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Opções românticas e hot money

Acredite se quiser: em novembro de 2006, no auge da crise financeira da Fundação Zerbini, um de seus 
dirigentes, o médico Jorge Kalil Filho, professor da Faculdade de Medicina da USP, ao falar a jornalistas 
sobre as causas de tal situação, declarou o seguinte: “Talvez o fato de não ter virado um hospital privado, in-
dependente do governo, tenha sido um dos erros administrativos da história do InCor. Talvez tenha sido uma 
opção romântica continuar com atendimento público” (O Estado de S. Paulo, 12/11/2006). 

Novamente, acredite se quiser: no sítio www.extecamp.unicamp.br, pertencente à Escola de Extensão (Ex-
tecamp), órgão público vinculado à Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários da Unicamp, um tex-
to de apresentação jacta-se de haver uma “evolução constante no número de cursos e disciplinas ministrados 
gratuitamente para os alunos”! Informa mais a Extecamp: “No ano de 2004, 25,6% dos cursos e disciplinas 
não tiveram custo para os alunos”!

Ambos os casos merecem comentário. Se entendemos bem, para o professor Kalil inexiste Constituição Fe-
deral. Não há lei, nem patrimônio público. Parece que o InCor, que é parte do complexo do Hospital das Clíni-
cas, poderia ter-se tornado privado com um mero estalar de dedos. Que o não ter-se tornado privado (entenda-
se: inteiramente privado) deveu-se a mero equívoco dos seus dirigentes. Equívoco, porém, “romântico”! 

Já a Pró-Reitoria de Extensão da Unicamp orgulha-se do seu próprio romantismo, manifesto no admirável 
percentual de 25% de cursos gratuitos — numa universidade pública que deveria ser inteiramente gratuita.

Num e noutro caso, desponta com absoluta clareza a lógica inexorável da privatização: ela não se detém 
diante de nenhuma barreira, nem mesmo legal, porque cria e recria, continuamente, justificativas auto-re-
ferenciadas. É tal racionalização que dá impulso às fundações privadas “de apoio” e à oferta, por exemplo, 
de cursos pagos. Se preciso for, e se possível for, sacrifica-se até a natureza (pública) do ente supostamente 
“apoiado”, pois o “apoiador” e seus fins são sagrados. O que importa é o hot money e ponto final.

Publicamos nesta edição a terceira e última parte de nosso segundo dossiê sobre as fundações privadas ditas 
“de apoio”, que inclui reportagens sobre as entidades que atuam na Unicamp e Unesp e em quatro instituições 
federais (Unifesp, UFF, UnB e UFSC), bem como outras matérias que analisam o atual quadro da USP. 

TAC aqui e ali
A Promotoria de Fundações da Capital firmou, em fins de 2006, um Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) com 16 entidades, definindo certas normas, como a desocupação de espaços físicos da USP e obriga-
ção de prestar informações sobre docentes em regime de dedicação integral (RDIDP) envolvidos em ativi-
dades remuneradas nas fundações. Em março, quando fechávamos esta edição, o TAC ainda precisava da 
homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público Estadual, e a Adusp, autora, em 2005, da repre-
sentação que resultou no documento, solicitou a este órgão que adiasse o julgamento. 

O TAC não acolhe nada do que deu ensejo à representação da Adusp — que foi a institucionalização, nos 
estatutos das fundações privadas, do conflito de interesses, sempre que tais estatutos vinculam o preenchimen-
to dos cargos de direção dessas entidades ao exercício dos cargos de chefia e direção da USP. 

Resta saber que implicações práticas terá o TAC, em especial no que diz respeito aos docentes em RDIDP 
envolvidos em atividades pagas nas fundações. Na Unifesp não há mais “farra do boi”, depois que o Ministério 
Público Federal decidiu investigar a atuação de docentes em dedicação exclusiva (DE) que não cumpriam o re-
gime de trabalho. Ao constatar graves irregularidades, impôs a assinatura de TAC aos docentes em DE.  

O Editor
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Unicamp defende 
“fundação única”, mas 
duas atuam no campus

Adriana Miranda
Jornalista

João Zinclar

A Reitoria afirma que, ao criar a 
Funcamp, a Unicamp optou pelo 
modelo de “fundação única sob 
controle da instituição”, o qual 

“tem funcionado bem”. Mantendo-
se mediante a cobrança de taxa 
administrativa de 6% sobre os 
contratos, a Funcamp também 

recolhe em favor da Unicamp três 
outras taxas (estas somam 14%). 
Mas há uma segunda fundação, a 
Fecamp, controlada por influentes 

professores do Instituto de Economia
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A Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp) 
relaciona-se com duas 
fundações de direito 
privado, a Fundação 
de Desenvolvimento da 

Unicamp (Funcamp) e a Fundação de 
Economia de Campinas (Fecamp). 
As entidades privadas têm, como 
característica principal, a forte liga-
ção entre seus instituidores e a buro-
cracia que controla a Unicamp. A 
Funcamp foi instituída em 1977, pelo 
próprio fundador da universidade, 
professor Zeferino Vaz. A Fecamp 
tem entre os seus articuladores três 
fundadores do Instituto de Economia 
(IE), os professores João Manuel 
Cardoso de Mello, Liana Aureliano 
e Luiz Gonzaga Beluzzo.

Além de atuarem na Fecamp, os 
economistas Liana, Beluzzo e 
Mello são, também, proprie-
tários de uma das mais 
caras instituições de 
ensino superior pri-
vadas de Campinas, 
as Faculdades de 
Campinas (Facamp), 
que se situam em ter-
reno limítrofe com o 
campus da Unicamp 
(vide p. 10).

O professor Mário 
Presser, também do IE, 
integra o time dos que conside-
ram a Fecamp uma “anomalia”. 
Segundo ele, o grupo da Fecamp 
recebeu dinheiro público para criar 
a fundação há mais de 10 anos. “A 
Fecamp, desde o início, contou 
com aporte importante de recur-
sos da Unicamp, chegou a ter mais 
de uma dezena de funcionários 
contratados pela universidade e 

não pagava as taxas de socializa-
ção exigidas aos demais convê-
nios, além de ter um conselho de 
curadores com membros vitalícios. 
Quem pensou nos seus fundadores 
acertou”, afirma Presser.

De acordo com ele, o grupo 
que dirige a fundação e a Facamp 
exerce um “controle férreo” sobre 

o financiamento e a gestão 
do Instituto de Economia 
da Unicamp. Embora a 

fundação tenha sede 
formal na Rua 

Abílio Vilela 
Junqueira, no 
distrito de Barão 

Geraldo, em 
Campinas (o 

mesmo da Unicamp), 
Presser diz que seus 

trabalhos são desenvolvi-
dos no IE. Para ele, a Fecamp 

está longe de ser um exemplo de 
sucesso gerencial.

Procurados pela Revista Adusp 
para comentar as acusações de 
Presser, os professores Belluzzo, 
Mello e Liana não deram retorno 
aos telefonemas. A reportagem 
ligou três vezes para a Facamp, 
falou com a assessoria de imprensa 
e enviou e-mail, conforme solici-
tado, informando os assuntos que 
desejava tratar. Também deixou 

Temor dos funcionários é a 

eventual privatização da área de 

saúde da Unicamp. A Funcamp 

já administra hospitais de cidades 

vizinhas, e na década passada 

contratou ilegalmente mão-de-obra 

para a universidade

Professor Mário Presser Professor Luiz Gonzaga Belluzzo

Antoninho Perri/Ascom/Unicamp Neldo Cantanti/Ascom/Unicamp
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recado no celular do professor 
Belluzzo. Não houve retorno. 

Contatado para se manifes-
tar a respeito, o diretor do IE 
da Unicamp, professor Márcio 
Percival Alves Pinto, em viagem 
pela Europa, pediu para que as 
perguntas fossem remetidas por 
correio eletrônico para ele e para o 
docente que o substituía no cargo, 
Mariano Laplane. As perguntas 
foram enviadas, mas a direção do 
IE não respondeu.

Sobre o envolvimento de pro-
fessores com fundações privadas, a 
Reitoria da Unicamp declarou, por 
meio da assessoria de imprensa, 
que a participação de servidores 
docentes ou não-docentes na cria-
ção ou estruturação de fundações 
não-institucionais é um direito 
que lhes assiste. “O que não cabe, 
entretanto, é que se utilize essas 
fundações para o financiamento, 
a execução ou a transferência de 
pesquisas ou serviços realizados 

Modelo da “fundação  
única sob controle”

A Reitoria afirma que ao instituir a Funcamp, em 1977, o então 
Conselho Diretor da Unicamp (hoje Conselho Universitário) optou 
pelo modelo de uma fundação única sob controle da instituição e 
cujo conselho de curadores é constituído por seus diretores de uni-
dades de ensino e pesquisa e de alguns órgãos, sob a presidência do 
coordenador geral da universidade.

Informa ainda a Reitoria que a Funcamp mantém-se financei-
ramente mediante a cobrança de taxa administrativa de 6% sobre 
o valor dos convênios e contratos que gere. Porém, incidem sobre 
os contratos e convênios três “taxas de socialização” cujo recolhi-
mento se dá em favor da Unicamp: 8% destinados ao Programa 
de Integração e Desenvolvimento Social (Pids), 3% ao Fundo de 
Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão (Faepex) e 3% ao fundo 
de Auxílio Institucional às Unidades (AIU).

Dessas taxas está isento um certo número de convênios, como 
os relacionados a bolsas, licenciamento de resultado de pesqui-
sas e aos recursos provenientes do SUS, entre outros. Segundo a 
assessoria de imprensa da Unicamp, as taxas são de conhecimento 
público e sempre tiveram total transparência. Para a Reitoria, não 
houve proliferação de fundações na Unicamp porque a universi-
dade optou por um modelo único sob controle institucional que 
“tem funcionado bem”. 

Sede da Fecamp

João Z
inclar
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na universidade, salvo se existir 
convênio que legitime essas ati-
vidades”, diz um dos trechos da 
nota. A Reitoria afirma ainda que 
a Unicamp não tem qualquer res-
ponsabilidade sobre a Fecamp. 

A universidade nega, também, 
a existência de uma fundação de 
direito privado voltada para a área 
de saúde da Unicamp, fato que 
preocupa tanto a Associação dos 
Docentes (Adunicamp) quanto 
o Sindicato dos Trabalhadores 
(STU). Segundo a assessoria de 
imprensa, a criação de funda-
ções no âmbito institucional da 
Unicamp depende de autoriza-
ção do Conselho Universitário 
(Consu). 

Questionada sobre as funda-
ções de direito privado, a Reitoria 
alega que elas são necessárias para 
apoiar as universidades públicas e 
dar maior flexibilidade aos trâmi-

tes acadêmicos e à gestão de seus 
convênios e contratos.

José Raimundo Mendonça de 
Souza, diretor do STU, diz que 
o maior temor é que se abra no 
complexo de saúde, onde estão 
o Hospital de Clínicas (HC) e o 
Centro de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher (Caism), uma “segunda 
porta” de entrada, ou seja, que os 
locais passem a atender, como já 
ocorre em outras unidades públicas 
do país, convênios e pacientes parti-
culares, deixando de atender exclu-
sivamente pacientes do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Na Unicamp, o tema da eventual 
criação de uma fundação privada 
para administrar o HC é recorrente. 
Muitos docentes da Faculdade de 
Ciências Médicas (FCM) alegam 
que isso ocorre na maioria dos hos-
pitais vinculados às universidades 
públicas. A Funcamp já gerencia os 

convênios com dois hospitais esta-
duais que passaram para adminis-
tração da Unicamp nas cidades 
vizinhas de Hortolândia e Sumaré. 
A fundação cuida de quase a tota-
lidade dos convênios da Unicamp e 
foi denunciada seguidas vezes pelo 
STU, por contratações irregulares.

Durante os anos 1990, a univer-
sidade iniciou inúmeros processos 
de contratação de funcionários 
por intermédio da Funcamp, inclu-
sive na área de saúde. Uma década 
depois de iniciada a terceirização, 
o Ministério Público do Trabalho 
considerou os contratos ilegais e 
começou a pressionar a Unicamp 
para que demita estes trabalhado-
res e realize concursos públicos.

“Era uma forma [a terceiriza-
ção] de a universidade não fazer 
concursos públicos”, explica 
Souza. “O problema agora é o 
que fazer com esses trabalhado-
res”. Em dezembro de 2006, estu-
dantes de História e de Ciências 
Sociais do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas (IFCH) divul-
garam nota de solidariedade aos 
cerca de 600 trabalhadores ame-
açados: “Somos contra as demis-
sões e contra a precarização do 
trabalho. A Reitoria foi a respon-
sável pelas irregularidades, con-
tratando sem a realização de con-
curso público, via fundação pri-
vada, e agora quer jogar a culpa 
nas costas dos trabalhadores. Não 
aceitamos como solução as demis-
sões”. Os alunos também pedem 
o fim das fundações privadas.

José Raimundo, diretor do STU

João Zinclar
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E
nsino de excelência 
para formar profis-
sionais de elite é o 
principal mote das 
Faculdades Campi-
nas (Facamp), criada 

por três fundadores do Instituto de 
Economia da Unicamp, associados 
ao ex-presidente da Bolsa de Valo-
res de São Paulo (Bovespa) e ide-
alizador da Bolsa de Mercadorias 
e Futuros (BM&F), o empresário 
Eduardo Rocha Azevedo. Situa-
se ao lado da Unicamp e, não por 
coincidência, para chegar às suas 
instalações é obrigatório passar 

por dentro do campus da universi-
dade pública. 

O acesso às instalações das 
Faculdades Campinas só é feito 
pelo sistema viário do campus da 
Unicamp. As placas indicativas dos 
diversos institutos e unidades da 
universidade estadual também tra-
zem o nome da Facamp. Quem não 
tem conhecimento de que é uma 
faculdade, confunde-se e acha que 
é um departamento da Unicamp. 

Em 1999, na gestão do reitor 
Hermano Tavares, a universidade 
fechou o acesso à Facamp, alegan-
do questões de segurança inter-

na no campus, mas a instituição 
privada obteve liminar na Justi-
ça para que fosse reaberto, com 
ganho de causa em primeira ins-
tância. A ação tramita em segun-
da instância.

A Facamp oferece cursos de 
graduação, entre eles os de Eco-
nomia, Relações Internacionais, 
Design e Jornalismo. Denúncia 
feita ao Conselho Universitário da 
Unicamp (Consu) pelo professor 
Mário Presser aponta que o Insti-
tuto de Economia (IE-Unicamp) 
beneficia em suas contratações 
professores ligados à Facamp. 

Facamp, a influente 
vizinha da Unicamp

Adriana Miranda
Jornalista

Acesso à Facamp, interno ao campus da Unicamp: pivô de disputa judicial

Fotos: João Zinclar
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“Há precedentes importantes 
que justificariam enorme cautela 
por parte da Congregação do IE. 
Desde 2002, houve no IE sucessivos 
concursos em que foram aprova-
dos dez candidatos que continuam 
até hoje como docentes na Facamp. 
Todos, uma vez contratados, não 
manifestaram o natural desejo de 
perseguir a carreira em tempo inte-
gral e nem foram estimulados pela 
Congregação a fazê-lo. Continuam 
como docentes em ambas as insti-
tuições”, acusa Presser, no recurso 
encaminhado em 13 de julho de 
2006 ao Consu, contra a decisão de 
aprovação pela Câmara de Admi-
nistração de um processo seletivo 
ocorrido na sua unidade.

Presser, que está em licência-
prêmio, em vias de aposentar-
se, considera que a universidade 
enfrenta uma grave crise de “valo-
res éticos” e não há desempenho 
positivo de indicadores de produ-
tividade que disfarce isto. “A Uni-
camp enfrenta nos seus 40 anos a 
ameaça concreta de afundar num 
mar de lama”, diz. 

Segundo Presser, o papel do 
Consu no caso das contratações 
do IE foi infeliz. “Há momen-
tos em que o corporativismo não 
pode predominar. Mas houve 
agradáveis exceções que devem 
ser ressaltadas: a Adunicamp 
posicionou-se contrária ao enca-
minhamento conciliador e exigiu 
uma decisão pública”, afirma.

De acordo com ele, o posiciona-
mento da Adunicamp irritou vários 
de seus associados, mas a entidade 
manteve sua posição com dignida-
de. “Parte da representação docen-
te e discente no Consu não comun-

gou da orien-
tação de não investigar 
minhas denúncias, defendida por 
quase todos os diretores, acompa-
nhados do reitor, e que acabou se 
impondo”, afirma.

O presidente da Adunicamp, 
professor Mauro Antônio Pires 
Dias da Silva, diz que as funda-
ções de direito privado preocu-
pam a entidade. “Elas ajudam 
ainda mais a criar confusão entre 
o público e o privado na cabeça 
da população em geral”, comen-
ta. A Adunicamp, no entender de 

Silva, tinha a obrigação 
de defender Presser. 

Procurados para comentar as 
denúncias de Presser, a direção do 
IE e os proprietários da Facamp 
não retornaram as ligações, nem 
responderam às perguntas envia-
das por e-mail. 

A Reitoria da Unicamp infor-
mou à Revista Adusp que a exis-
tência de placas indicativas de loca-
lização da Facamp dentro do seu 
campus visa a organizar o fluxo de 
veículos e favorecer o tráfego inter-
no e a comunidade da universidade. 

Adunicamp e representantes docentes 

e estudantis no Consu tomaram 

posição favorável à investigação 

do caso denunciado pelo professor 

Presser no IE, mas prevaleceu a 

posição defendida pelo reitor e 

diretores de unidades: não investigar

No interior do campus, placa sinaliza direção das Facamp
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Extecamp informa: 
25% de seus cursos 
são “completamente 

gratuitos”!
Adriana Miranda

Jornalista

Verdadeira central de agenciamento de centenas de cursos pagos organizados 
e ministrados por unidades da Unicamp, a Extecamp, vinculada à Pró-

Reitoria de Extensão, arrecadou mais de R$ 13,5 milhões em 2005. Metade 
da verba é embolsada por docentes envolvidos com os cursos pagos. A página 
www.extecamp.unicamp.br anuncia orgulhosamente que há uma “evolução 

constante no número de cursos e disciplinas ministrados gratuitamente para os 
alunos”... A Extecamp efetuou mais de 31 mil matrículas em 2005, contra 16 mil 

matrículas na graduação da Unicamp. Adunicamp, STU e DCE protestam

Fotos: João Zinclar
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U
ma das três universi-
dades públicas esta-
duais de São Paulo, 
a Unicamp possui há 
17 anos um órgão que 
oferece cursos pagos. 

São 1,8 mil cursos e mais de 30 mil 
matrículas por ano. Vinculada à 
Pró-Reitoria de Extensão e Assun-
tos Comunitários (Preac), a Escola 
de Extensão (Extecamp) é criti-
cada pela Adunicamp, pelo STU 
e pelo DCE. A Extecamp desvir-
tua o caráter público da Unicamp, 
dizem as entidades. “Acaba fun-
cionando como uma complemen-
tação velada do salário do docente 
e compromete a mobilização da 
categoria”, admite o presidente da 
Adunicamp, Mauro Antônio Pires 
Dias da Silva. 

“A maioria dos cursos é destina-
da a quem já tem ensino superior e 
pode pagar bem”, diz o coordena-
dor do DCE, Artur Monte Cardo-
so. A Extecamp oferece cursos de 
extensão, especialização e à distân-
cia. Os cursos são ministrados pelas 
diferentes unidades de ensino e pes-
quisa da Unicamp. A Extecamp se 
mostrou um bom negócio e cresceu 
muito nos últimos 10 anos.

Dados do Relatório de Ativida-
des da Extecamp mostram o pro-
gresso nas matrículas. Entre os anos 
de 1995 e 2005 elas aumentaram 
em 493,9%, saltando de 5.282 para 
31.371. O maior crescimento ocorre 
a partir de 1998 (vide quadros). O 
mesmo ocorreu com os cursos: de 
297, em 1995, subiram para 1.311 
em 2005, uma evolução de 341%. 

Para efeitos comparativos, vale 
observar que no vestibular de 
2006 a Unicamp ofereceu 2.954 

vagas em 58 cursos de graduação. 
Em 2005, o número total de alu-
nos matriculados na graduação 
foi de 16.143. Segundo Monte, 
os números não deixam dúvidas 
sobre o desempenho desigual da 
universidade. “Gostaríamos que a 
mesma atenção fosse dada à gra-

duação, que não é paga”, observa 
o estudante. 

Durante o ano de 2005, os 
cursos pagos da Extecamp cap-
taram R$ 13.528.690,00. Um 
aumento nominal de 772% sobre 
o montante captado em 1995, 
de R$ 1.550.780,00. Do total de 

Mais de 50% das verbas “captadas” com 

cobrança de mensalidades são destinados à 

remuneração  dos docentes envolvidos em 

aulas ou coordenação dos cursos pagos. 

Várias unidades da Unicamp omitem as 

cifras desta apropriação privada

Professor Mauro Dias, da Adunicamp
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recursos captados, 82,54% retor-
naram às unidades, 8% foram 
repassados ao Pids e 3% ao Fae-
pex — as taxas de ressarcimento 
à universidade de custos indiretos 
oriundos de convênios, contratos, 
cursos de extensão e pagamen-
tos de complementação salarial. 
Note-se que outros 6,4% foram 
pagos à... Fundação de Desenvol-
vimento da Unicamp (Funcamp), 
que realiza a gestão financeira 
dos cursos pagos da Extecamp.

Dos recursos destinados ao 
Pids, 6% retornaram à Reitoria e 
2% à própria Extecamp; do Fae-
pex, 2,4% retornaram à Extecamp. 
Dos mais de R$ 520 mil retorna-
dos à unidade, 26,5% foram uti-
lizados para informática e 24,5% 

foram desembolsados em propa-
ganda para divulgação dos cursos. 

A área da universidade que 
mais captou recursos foi a de 
Tecnologia, com R$ 4,9 milhões. 
Em seguida aparecem Ciên-
cias Biológicas (mais de R$ 4,7 
milhões), Humanas (mais de R$ 
2,4 milhões), Exatas (mais de R$ 
1 milhão) e, por último, os colé-
gios técnicos, com unidades nas 
cidades de Limeira e de Campinas 
(mais de R$ 188 mil). Mas aten-
ção: mais de 50% dos recursos 
“captados” na verdade são desti-
nados à remuneração dos docen-
tes envolvidos com aulas ou coor-
denação dos cursos pagos. 

Por exemplo: a Faculdade de 
Engenharia Civil, Arquitetura e 

Urbanismo (FEC) da Unicamp 
recebeu em 2005, como repas-
se referente às atividades da 
Extecamp, R$ 438.088,03. Deste 
total, R$ 231.913,29 (53%) foram 
destinados ao pagamento de pes-
soal, segundo o coordenador de 
Extensão da unidade, Luiz Car-
los de Almeida. Consultadas a 
respeito, várias outras unidades 
deixaram de informar os valo-
res referentes a esta apropriação 
privada de parte da receita gera-
da pelos cursos. 

Em 2005, o curso mais caro, 
“Engenharia de Segurança do 
Trabalho”, cobrou R$ 9.069,50 
por aluno. O mais barato, de 
“Matemática para Professores 
da Quinta a Oitava Séries do 

Tabela 1 – Extecamp: evolução dos cursos realizados, das matrículas e dos recursos captados com 
cursos de extensão entre 1995 e 2005

Ano Total de cursos Total de matrículas Total de recursos (R$)

1995 297 5.282 1.550.780,00

1996 357 7.519 3.068.900,00

1997 433 9.263 3.436.020,00

1998 411 10.119 3.620.580,00

1999 681 23.294 4.632.740,00

2000 630 17.284 5.677.030,00

2001 799 22.241 8.439.360,00

2002  955 26.623 11.011.730,00

2003 1149 32.403 13.432.453,00

2004 1191 30.626 12.346.210,00

2005 1311 31.371 13.528.890,00

Fonte: Relatório de Atividades de 2005 da Extecamp
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Ensino Fundamental”, saiu por 
R$ 1.170,00.

A  pág ina  www.ex t ecamp .
unicamp.br oferecia, em feve-
reiro de 2007, nada menos do 
que 105 cursos com matrículas 
abertas. O curso de especializa-
ção em “Fisioterapia Aplicada 
à Ortopedia e Traumatologia”, 
por exemplo, custa R$ 4.152,00, 
que podem ser divididos em seis 
parcelas. O curso, previsto para 
começar em 2 de março de 2007 
e terminar em 3 de setembro do 
mesmo ano, tem 1.050 horas de 
duração e será ministrado no 
Hospital de Clínicas (HC), no 
campus de Campinas. 

O sítio www.extecamp.
unicamp.br gaba-se de 
que cerca de um quarto 
dos cursos ofereci-
dos pela Extecamp 
é “completamen-
te gratuito” e que 
há uma “evolução 
constante no núme-
ro de cursos e dis-
ciplinas ministrados 
gratuitamente para 
os alunos” — o que seria 
realmente admirável, caso fosse 
a Unicamp uma instituição priva-
da. De acordo com a Extecamp, 
um “crescente número de cursos 
e disciplinas oferecidos é comple-
tamente gratuito para os alunos, 
sejam eles oferecidos sem custo, ou 
proveniente de um convênio que dá 
cobertura às despesas”. Mais: “No 
ano de 2004, 25,6% dos cursos e 
disciplinas não tiveram custo para 
os alunos. Estes cursos e disciplinas 
representaram 28,6% das matrícu-
las da Escola.”

A Extecamp foi criada pela 
deliberação 27/89,  de 19 de 
dezembro de 1989, do Conselho 
Universitário (Consu), durante 
o reitorado de Paulo Renato de 
Souza (1986-1990), hoje deputa-
do federal. A escola tem entre os 
seus objetivos coordenar todo o 
conjunto dos cursos de extensão 
e sua operacionalização, além de 
organizá-los e promovê-los. Os 
cursos são ministrados por docen-
tes, pesquisadores e especialistas 

da Unicamp, mas também pro-
fessores convidados, visitantes ou 
colaboradores. A Reitoria justi-
fica a cobrança alegando que o 
atendimento da “demanda públi-
ca por cursos de extensão” (des-
tinados em grande parte ao setor 
empresarial) depende de recursos 
privados, já que sua realização 
envolve custos. 

Em 1999, na gestão do reitor 
Hermano Tavares (1998-2002), 

sob pressão da comunidade aca-
dêmica, que pedia mais transpa-
rência na Extecamp, mudanças 
ocorreram no regimento interno, 
que passou a obrigar a apresenta-
ção de relatório anuais de ativida-
des da escola à Câmara de Ensino, 
Pesquisa e Extensão do Consu. 
Também foi determinada carga 
horária mínima para as diferentes 
modalidades de cursos oferecidos. 
O diretor executivo da Extecamp 
é nomeado pelo reitor. 

O presidente da Adunicamp, 
professor Mauro Silva, vê com 

restrições a atuação da 
Extecamp. “Essa é uma 
questão grave não só 

aqui, mas nas outras 
u n i v e r s i d a d e s 

públicas paulis-
tas, onde existe 

uma tendência 
d a s  r e i t o r i a s 
p a r a  a m p l i a r 

o contato com o 
setor privado”, afir-

ma. Silva explica que a 
associação não tem posi-

ção fechada sobre a questão. 
“Pessoalmente, não sou total-
mente contra, a aproximação tem 
que existir, mas é preciso muita 
transparência e muita documen-
tação. É necessário institucionali-
zar ao máximo para que ninguém 
seja privilegiado”, comenta. 

“Instalou-se nas universidades 
públicas um processo de privati-
zação por dentro. Ela é caracte-
rizada pela realização de negó-
cios, como a venda de cursos ou 
a terceirização de serviços”, defi-
ne José Raimundo Mendonça de 
Souza, diretor do STU. 

De acordo com José Raimundo, diretor 

do STU, o processo de “privatização 

por dentro” da universidade pública 

caracteriza-se “pela realização de 

negócios, como venda de cursos ou 

terceirização de serviços”
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Na Unesp, comissão 
oficial investiga 

atuação de fundações 
“de apoio”

Adriana Miranda
Jornalista

Faculdade de Medicina de Botucatu, onde atua a Famesp

Noélia Ipê/ACI/Unesp
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H
á mais de dez anos 
a Universidade Es-
tadual Paulista Júlio 
de Mesquita Filho 
(Unesp) tenta, sem 
sucesso, disciplinar a 

existência das fundações privadas 
que atuam em seus campi. A mais 
recente comissão criada com tal fi-
nalidade, a terceira, foi insti-
tuída em março de 2006, e 
as primeiras análises dos 
documentos encami-
nhados por algumas 
fundações revelam 
irregularidades, co-
mo falta de pres-
tação de contas e 
a inexistência de 
convênios. 

“A s i tuação é 
preocupante. Mais 
de 90% das fundações 
apresentam alguma irre-
gularidade”, adverte a professora 
Sueli Guadelupe de Lima Mendon-
ça, do Departamento de Didática 
do campus da cidade de Marília, 
e vice-presidente da Adunesp. A 
professora é uma das três integran-
tes da comissão criada em março 

de 2006 para estudar as fundações 
na Unesp. Além dela, compõem o 
grupo a representante dos servido-
res Maria José Manuel e o docente 
Herculano Dias Bastos, da Facul-
dade de Medicina de Botucatu e 

também assessor da Reitoria. Indi-
cado pelo reitor, Bastos é quem 
preside a comissão.

Criada por determinação do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão Universitária (Cepe), 

que atendeu a pedido da vice-pre-
sidente da Adunesp, a comissão 
teve seus membros indicados em 
14 de março de 2006. “Pedi para 
retomar os estudos porque essa 
é uma preocupação constante de 
grande parte da comunidade aca-
dêmica”, diz. 

A primeira providên-
cia da comissão foi soli-

citar documentos às 
fundações. Balan-

ços já recebidos 
apontam falta 
de prestação de 
contas da maior 
parte delas,  a 

m a i o r i a  d e s d e 
1999. A professora 

não adiantou nomes em 
função de o trabalho ainda 

estar em andamento. “Sou-
bemos que, após a comissão 

cobrar os documentos, e diante 
dos problemas, algumas funda-
ções se anteciparam e começa-
ram a regularizar sua situação”, 
comenta Sueli. 

A Adunesp opõe-se às funda-
ções privadas por entender que elas 
geram enormes distorções nas ativi-

Na Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(Unesp) atuam 17 fundações “de apoio”, seis delas criadas pelo 
próprio Conselho Universitário. A maior parte deixou de prestar 

contas periodicamente à universidade desde 1999, quando se 
encerraram os trabalhos da primeira comissão criada com 
a finalidade de estudar essas entidades. Da comissão atual 

participam a Associação dos Docentes (que solicitou sua criação, 
em 2006), um representante da Reitoria e um dos funcionários

A Adunesp considera que as 

fundações geram enormes distorções 

nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, por submeter as instituições à 

lógica do mercado, incompatível com a 

atividade acadêmica 
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dades de ensino, pesquisa e exten-
são desenvolvidas na universidade. 
“As fundações submetem as institui-
ções à lógica do mercado e de suas 
prioridades, incompatíveis com a 
atividade acadêmica”, critica a pro-
fessora. A Adunesp defende o fim 
das fundações e também dos cursos 
pagos ofertados por elas na Unesp. 

De acordo com Sueli, um dos 
objetivos da comissão é analisar 

em detalhe os vínculos das funda-
ções privadas com a Unesp, seus 
estatutos e suas contas. A comissão 
não definiu ainda um prazo para 
entregar o seu relatório final. O 
principal motivo, segundo a profes-
sora, é que apenas três pessoas são 
insuficientes para analisar tama-
nha documentação. “O volume 
que chegou é grande e ainda é só o 
começo, porque faltam documen-

Em 1999, pró-reitor detectou inadequação de convênios e uso de bens e pessoal da Unesp

A primeira comissão criada 
pela Unesp para analisar o papel 
das fundações e elaborar propos-
tas surgiu em novembro de 1997. 
O relatório final saiu em maio de 
1999. Ele aponta problemas na 
atuação das entidades e constata 
ser “inegável” que mais de 90% da 
prestação de serviços da Unesp é 
interveniada por essas comissões. 

A comissão foi instituída a 
pedido do reitor Antonio Manoel 
dos Santos Silva, e seus trabalhos 
tiveram início em abril de 1998. 
Assinado pelo então pró-reitor de 
Extensão Universitária e presiden-
te da comissão, professor Edmun-
do José de Lucca, o relatório lista 
as fundações, aponta problemas 
nas relações entre elas e a Unesp, 
explica a quem são ligadas e traz 
duas minutas de resoluções que se 
propõem a “regulamentar” a ativi-
dade dessas entidades. 

Ao comentar a situação das 
fundações instituídas sem o aval 
do Conselho Universitário (CO), 
diz Lucca: “dependem da infra-
estrutura e ou pessoal da Unesp 

para que possam operar; nem 
todas têm seus órgãos de admi-
nistração superior compostos 
por membros indicados/designa-
dos por colegiado ou dirigente da 
Unesp, alguns os têm compostos 
por membros eleitos pelos insti-
tuidores, quase sempre um peque-
níssimo grupo de docentes; pouco 
se sabe de suas operações, salvo 
de uma ou outra”. 

O então pró-reitor também afir-
ma sobre as fundações: “Quase 
todas com patrimônio iniciais não 
significativos”. O termo de con-
vênio padrão celebrado “indiscri-
minadamente” entre a Unesp e as 
fundações era “no mínimo inade-
quado”, segundo o relatório, e as 
instalações, equipamentos, equipes 
técnicas e científicas envolvidas nos 
projetos e atividades dessas entida-
des pertenciam à universidade. 

Apesar disso, Lucca assina-
la nas considerações finais que, 
desde que a motivação das funda-
ções seja dar apoio à universida-
de, colaborar com as instituições e 
cumprir “fielmente” esses propó-

sitos, “elas sempre serão bem-vin-
das”. Ao mesmo tempo, pondera, 
“não raramente, tem acontecido 
que muitas fundações, a pretexto 
de ser uma dessas parceiras da 
universidade, acabam por ope-
rar projetos e atividades que tão 
somente consultam seus interesses 
exclusivos. Daí a necessidade de, 
na Unesp, bem regulamentarmos 
essas parcerias”.

A comissão sugere ainda que 
deve-se considerar duas modali-
dades internas na Unesp: “aquelas 
instituídas a partir da deliberação 
do CO e aquelas instituídas por 
docentes”. Ela deixa claro no docu-
mento final que sua proposta “é 
o ponto de partida para uma dis-
cussão ampla sobre as relações da 
Unesp com as fundações internas”. 

Porém, no entender da Adu-
nesp, pouco mudou no relacio-
namento da universidade com as 
fundações, até hoje. O histórico da 
segunda comissão, criada em 2003, 
demonstra que as entidades priva-
das vêm exercendo forte influência 
na Unesp. Ela teve como ponto de 

Professora Suely Guadelupe, da Adunesp

Daniel Garcia
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Em 1999, pró-reitor detectou inadequação de convênios e uso de bens e pessoal da Unesp

tos”, adianta. O material foi divi-
dido entre os três participantes do 
grupo que, no próximo ano, será 
reforçado por mais duas pessoas, 
na tentativa de acelerar o trabalho.

Calcula-se que funcionem na 
Unesp 17 fundações. Estudo realiza-
do entre 1997 e 1999, pela primeira 
comissão criada com esse fim, rela-
cionou 19 fundações: seis instituídas 
pela própria Unesp; duas criadas 

por docentes e órgãos governamen-
tais ou empresariais, em Botucatu; e 
12 instituídas somente por professo-
res. Duas delas estariam desativadas 
hoje (vide quadro na p. 20). 

Procurado pela Revista Adusp 
para comentar o trabalho da 
comissão, o professor Herculano 
Bastos comprometeu-se, no pri-
meiro contato, a atender à repor-
tagem na Reitoria da Unesp. Na 

segunda ligação, no dia indicado 
pelo docente para confirmar o 
horário da entrevista, ele informou 
que não poderia mais falar por-
que iria viajar. A Reitoria infor-
mou que só irá se manifestar após 
o resultado final da comissão. A 
reportagem também procurou a 
direção da Famesp e da Funvet, 
via e-mail e telefonemas, mas não 
obteve retorno.

partida a solicitação, ao CO, de 
sua criação, por um funcionário 
da Faculdade de Odontologia de 
Araraquara, Gilmar Martins Oli-
veira. O pedido foi aceito, mas 
de nada adiantou. “A comissão se 
reuniu apenas uma vez e nada foi 
feito”, lamenta Oliveira. 

Um dos docentes indicados pelo 
CO para compor a comissão consti-
tuída em 2003 foi Luiz Carlos Vul-
cano, ex-presidente da Fundação de 
Apoio aos Hospitais Veterinários 
da Unesp (Funvet). Em agosto de 
2001, o professor Vulcano, então 
diretor da Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia de Botuca-
tu, protagonizara uma acesa polêmi-
ca epistolar no “Painel do Leitor”, 
do jornal Folha de S. Paulo, com 
o professor Arif Cais, do Instituto 
de Biociências, Letras e Ciências 
Exatas de São José do Rio Preto, 
sobre o atraso ou não da prestação 
de contas das fundações e sobre a 
atuação da Funvet.

Cais publicara uma carta em que 
denunciava o fato de que a maioria 
das fundações não vinha atendendo 

à resolução da Unesp que as obriga-
va a prestar contas anualmente ao 
CO. Vulcano replicou dias depois: 
contestou a informação, acusando-a 
de inverdadeira, e protestou contra 
a “execração pública da Unesp e 
das fundações”. 

Cais treplicou, mencionando 
que, graças à Funvet, a Unesp tor-
nara-se “o único lugar do mundo 
universitário onde se pagam plan-
tões para professores atuarem no 
Hospital Veterinário, resultando 
num segundo salário...”. Revelou 
que embora a renovação do convê-
nio entre Funvet e Unesp tenha sido 
rejeitada pelo CO, a Reitoria conti-
nuava pagando os plantões — e que 
“os professores plantonistas ingres-
saram na Justiça contra a universi-
dade, pleiteando o segundo empre-
go: o de plantonista”. “Com isso”, 
atacou, “Vulcano não se indigna”.

Vulcano rebateu novamente: 
“A Funvet foi constituída na ges-
tão do professor [Jorge] Nagle 
para que a universidade pudes-
se pagar os plantões veterinários. 
Não é um segundo salário; é uma 

segunda atividade — fora da ati-
vidade de 40 horas semanais que 
os docentes de minha instituição 
desempenham com muita compe-
tência — e tem de ser remunera-
da, sim”, defendeu.

A ação trabalhista citada por 
Cais, movida contra a Funvet e a 
Unesp, resultou, em 2005, numa 
dívida de R$ 10 milhões, que a uni-
versidade se viu obrigada a cobrir, 
pois a fundação, por ser de fachada, 
não dispunha desse valor (Revista 
Adusp 36, p. 71). Mas a Funvet con-
tinua em plena atividade.

Professor Arif Cais

Arquivo pessoal



20

Abril 2007 Revista Adusp

Fundações em quase todos os campi
Fundação para o Vestibular da Unesp (Vunesp) Criada em 1979 pelo Conselho Universitário.

Fundação Editora da Unesp (Edunesp) Criada em 1987 por deliberação do Conselho Universitário.

Fundação para o Desenvolvimento da Unesp 
(Fundunesp)

Criada em 1987 por deliberação do Conselho Universitário.

Fundação Instituto de Biociências (Fundibio) Criada pelo Conselho Universitário. 

Fundação de Apoio aos Hospitais Veterinários 
da Unesp (Funvet)

Criada em 1987 pelo Conselho Universitário, sem patrimônio 
e sem fontes de receita, vem atuando como empregadora de 
médicos-veterinários nos hospitais da Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia de Botucatu, do Curso de Medicina 
Veterinária da Faculdade de Odontologia de Araçatuba e da 
Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias de Jaboticabal. 

Fundação para o Desenvolvimento Médico-
Hospitalar (Famesp)

Criada por deliberação do Conselho Universitário. É ligada ao 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu.

Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas Flo-
restais (Fepaf)

Criada por docentes da Faculdade de Ciências Agronômicas 
de Botucatu. 

Fundação Lucentis 
Criada em Botucatu por docentes, artistas, pesquisadores, 
empresários (Ciesp). Não teria prosperado.

Fundação Uni-Botucatu
Criada em 1997 pela Unesp, Município de Botucatu, Associa-
ção Beneficente dos Hospitais Sorocabana, União de Associa-
ções e Sociedades Amigos de Bairro. Estaria desativada.

Fundação Araraquarense de Ensino e Pesquisa 
em Odontologia (Faepo)

Criada por docentes da Faculdade de Odontologia de Arara-
quara.

Fundação para o Desenvolvimento das Ciên-
cias Farmacêuticas (Fundecif)

Criada por docentes da Faculdade de Ciências Farmacêuticas 
de Araraquara.

Fundação de Apoio à Ciência, Tecnologia e 
Educação (Facte)

Criada por professores do Instituto de Química de Araraqua-
ra.

Fundação de Estudos e Pesquisas em Agrono-
mia, Medicina Veterinária e Zootecnia (Funep)

Criada em 1979 por um grupo de 40 docentes da Faculdade 
de Ciências Agrárias e Veterinárias de Jaboticabal.

Fundação para o Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FDCT)

Instituída em 1989 por professores do campus de Guaratin-
guetá.

Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino 
(Fundacte)

Criada em 1994 por docentes da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia de Presidente Prudente.

Fundação de Ensino e Pesquisa de Ilha Solteira 
(Fepisa)

Criada em 1994 por um grupo de professores da Faculdade 
de Engenharia de Ilha Solteira.

Fundação para o Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Fundepe)

Criada por professores da Faculdade de Filosofia e Ciências 
de Marília.

Fundação para o Desenvolvimento de Bauru 
(Fundeb)

Fundada em 1995 por professores da Faculdade de Engenharia 
e Tecnologia, no campus de Bauru. Em 1999, foi apontada no 
relatório da primeira comissão de investigação das fundações 
como a única que não possuia convênio com a universidade.

Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão de São José do Rio Preto (Faperp)

Criada em 1996 por docentes do Instituto de Biociências, Le-
tras e Ciências Exatas de São José do Rio Preto.

(Fontes: relatório final do primeiro grupo de trabalho da Unesp, datado de 5 de maio de 1999, e sítios das fundações na Internet)
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Unifesp transfere 
atribuições institucionais 
para entidades privadas

Rodrigo Valente  e Mariana Pires
Jornalistas

Relação umbilical da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) 
com instituições privadas — como a sua fundação de apoio (FAp) e a 
associação mantenedora do Hospital São Paulo (SPDM) — gera teia 
de conflito de interesses entre as esferas pública e privada, afetando 

ensino, pesquisa e extensão. Tanto a FAp, criada em 2004 pelo Conselho 
Universitário da Unifesp com a incorporação de 36 “centros de estudo” 

então existentes, como a SPDM, que vem atuando como organização social 
de saúde (OS) em contratos de gestão com Estado e prefeituras, têm sido 

denunciadas pelo movimento social e pelo Ministério Público

Daniel Garcia
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D
epois  de  muitos 
a n o s  d e b a t e n d o 
conjuntamente os 
rumos da Univer-
sidade Federal de 
São Paulo (Uni-

fesp), as entidades representati-
vas de estudantes, funcionários e 
professores realizaram em outu-
bro de 2006 o seu 1º Congresso. 
O evento debateu e diagnosticou 
os principais problemas da insti-
tuição, apontando o processo de 
privatização como uma das ques-
tões mais críticas.

Para entender as contradi-
ções entre o público e o privado 
na Unifesp é necessário recupe-
rar a história da instituição. Em 
1933, um grupo de médicos fun-
dou a Escola Paulista de Medicina 
(EPM) e, pouco depois, o Hospi-
tal São Paulo (HSP). Na mesma 
época, eles criaram também uma 
sociedade civil sem fins lucrativos, 
que mais tarde seria conhecida 
pela sigla SPDM (Associação Pau-
lista para o Desenvolvimento da 
Medicina), para ser mantenedora 
tanto da escola como do hospital.

Em 1956, a EPM foi federali-
zada, mas o HSP permaneceu pri-
vado, e a SPDM continuou como 
mantenedora do hospital-escola. 
“Essa situação gerou uma grande 
confusão de papéis. A federaliza-
ção do HSP é uma luta histórica 
na Unifesp”, afirma Ivete Macedo, 
diretora do Sindicato dos Traba-
lhadores da Unifesp (Sintunifesp).

A antiga EPM foi transforma-
da em universidade federal em 
1994. No período seguinte, como 
conseqüência da política de suca-
teamento da educação superior 

do governo de Fernando Henri-
que Cardoso, surgiram nas uni-
versidades públicas inúmeras fun-
dações privadas de apoio, sob a 
justificativa de captação de recur-
sos na iniciativa privada como 
forma de viabilizar financeira-
mente as instituições. 

Na Unifesp, aquele foi um 
momento de proliferação de “cen-
tros de estudo” que, juridicamen-
te, não eram fundações, porém 
cumpriam funções similares. A 
professora Soraya Smaili, direto-
ra da Associação dos Docentes 
da Unifesp (Adunifesp), explica 
o processo: “Principalmente a 
partir da gestão do reitor Helio 
Egydio (1995-2003), os centros de 
estudo foram crescendo e mui-
tos departamentos começaram a 
gostar desse modelo. Alguns com 
potencial para a venda de serviços 
chegaram a ter até dez centros”. 

Durante todo esse período, 
a Reitoria da Unifesp defendeu 
e implementou abertamente o 
modelo de captação de recursos 
junto à iniciativa privada através 
de convênios, venda de serviços, 
cursos de especialização pagos, 
entre outras atividades. A SPDM, 
assim como os centros de estudo, 
passou a assumir papel de funda-
ção, embora juridicamente não se 
configure como tal.

Em 2002, o Tribunal de Contas 
da União (TCU) fez uma audito-
ria na Unifesp, da qual resultou 
um termo legal explicitando a 
proliferação dos centros de estu-
do e apontando a ilegalidade des-
ses órgãos. Segundo o advogado 
e assessor jurídico da Adunifesp, 
Aparecido Inácio, “esses cen-

tros de estudo se apropriavam da 
marca Unifesp, do know-how dos 
professores, da estrutura física, 
dos funcionários, e sequer repas-
savam recursos para a instituição. 
Daí começaram as cobranças da 
comunidade”. 

Diante da situação, a Reitoria 
cobrou que os centros de estu-
do se adequassem à legislação. A 
saída seria a criação de uma fun-
dação de apoio. Em 2004, por ini-
ciativa do Conselho Universitário 
(Consu) e de 36 centros de estudo, 
foi criada a Fundação de Apoio 
à Unifesp (FAp-Unifesp). Ave-
lino Caetano, representante do 
Diretório Central dos Estudantes 
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(DCE), explica que quase todos 
os membros do Consu votaram a 
favor da criação da FAp, com a 
condição, acatada pelo colegiado, 
de que a fundação fosse única. 
Os estudantes votaram contra a 
proposta: “Nós defendemos que 
o ideal era repensar a questão dos 
centros de estudo e não centrali-
zá-los. Fomos voto vencido, a FAp 
passou, e o acordo de que não 
haveria outras fundações não foi 
cumprido”, relembra.

O professor Durval Borges, 
diretor-executivo da FAp, explica 
que o processo foi fruto da neces-
sidade de adequar os centros de 
estudo da Unifesp às exigências 
legais. “O ciclo legal de criação 
obedece à legislação das funda-
ções. A FAp foi reconhecida pelo 
Consu da Unifesp como órgão 
suplementar de apoio e está cre-
denciada nos ministérios da Edu-
cação e da Ciência e Tecnologia. 
Além disso, é controlada pelo 
Ministério Público”, diz.

Hoje mais duas fundações já 
são reconhecidas pelo Consu da 
Unifesp, mas ainda sem registro 
no Ministério da Educação: a Fun-
dação Oswaldo Ramos e a Fun-
dação Instituto Diagnóstico por 
Imagem (Fidi). Além disso, após 
o processo de criação da FAp, 
alguns centros de estudo continu-
aram existindo, mesmo não sendo 
reconhecidos como órgãos suple-
mentares pela universidade.

Em 2005, a Adunifesp entrou 
com uma representação denun-
ciando a ilegalidade da FAp 
ao Ministério Público Federal 
(MPF). O documento aponta 
principalmente duas questões: 

Em 2002, o TCU fez uma auditoria 

na Unifesp, que apontou a ilegalidade 

dos “centros de estudo” que ali 

proliferavam. Em 2004, por iniciativa 

do Conselho Universitário e de 36 dos 

“centros”, foi criada a Fundação de 

Apoio à Unifesp (FAp-Unifesp)

Daniel Garcia

Hospital São Paulo: ligado à Unifesp, mas privado
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primeiro, a criação da fundação 
em reunião do Consu, que, con-
forme o Artigo 6º do Estatuto da 
Unifesp, não tem como atribui-
ção deliberar sobre a criação de 
organismos de caráter privado; 
segundo, o fato de o estatuto da 
fundação reservar cargos de dire-
ção a membros da administração 
da Unifesp, caracterizando acú-
mulo indevido de funções e con-
flito de interesses.

A direção da FAp argumenta 
que foram os 36 centros de estudo 
que criaram a fundação. “O Consu 
não criou a FAp”, alega o pro-
fessor Durval Borges. “O Consu 
entrou em alguns momentos, 
quando votou o estatu-
to e decidiu que a Uni-
fesp estava de acordo 
em ser apoiada pela 
FAp”,  completa. 
Ele nega que exista 
exercício paralelo 
de cargos, apesar 
das evidências em 
contrário: “Diri-
gentes da Unifesp, 
incluindo o Reitor, 
participam do Conselho 
Curador que determina as 
diretrizes da FAp. É uma garantia 
de que a fundação vai existir para 
apoiar a universidade”.

A professora Soraya contesta 
tais argumentos. “Não é função do 
Consu debater a criação de fun-
dações privadas ou aprovar seus 
estatutos. Além disso, a partici-
pação de membros do Consu no 
Conselho Curador da FAp carac-
teriza acúmulo indevido de fun-
ções e conflito de interesses, já 
que segundo o próprio estatuto, o 

Conselho Curador compõe a admi-
nistração superior da fundação e 
elege a diretoria executiva”, consi-
dera. “Nosso medo é que ao invés 
de a Unifesp dar as diretrizes da 
FAp, o inverso aconteça”, afirma. 

Atualmente, a FAp gerencia 
98 cursos de especialização pagos, 
além de 40 convênios de pesqui-
sa com a iniciativa privada, entre 
outras atividades. Segundo Aveli-
no Caetano, “os cursos pagos e as 
pesquisas com a iniciativa priva-
da são muito mais atrativos” para 

alguns professores. “Uma parte 
dos docentes se concentra nessas 
atividades e deixa de lado a gra-
duação”, acrescenta o estudante. 
“O número de alunos matriculados 
nos cursos de especialização já é 
maior do que a soma dos graduan-
dos e pós-graduandos da Unifesp”, 
informa Soraya.

Borges, no entanto, acredita 
que a fundação é uma necessida-
de e que vem cumprindo o obje-

tivo de apoiar a Uni-
fesp. “Os recursos 

que arrecada-
mos são usados 
integralmente 
em benefício do 
ensino e da pes-

quisa da Unifesp 
ou no HSP, que é o 

hospital-escola”, susten-
ta. O advogado Aparecido 

Inácio discorda: “A Unifesp 
está transferindo à FAp funções 
institucionais, como ensino e 
pesquisa”.

Enquanto a FAp atua como 
fundação nas áreas de ensino e 
pesquisa da Unifesp, a SPDM 
exerce atividades na área de 
assistência hospitalar. A partir de 
1998, a SPDM começou a ampliar 
sua atuação em hospitais públicos 
do Estado de São Paulo, através 
da Lei das Organizações Sociais 
de Saúde (OS’s). Atualmente a 
SPDM administra, além do HSP, 
outras sete unidades de saúde, 

A FAp gerencia 98 cursos pagos 

e 40 convênios de pesquisa com a 

iniciativa privada. O número de 

alunos matriculados nos cursos de 

especialização já é maior do que a soma 

dos graduandos e pós-graduandos

Avelino Caetano, do DCE

Daniel Garcia
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sendo quatro hospitais via Lei 
das OS’s.

Nacime Mansur, dire-
tor superintendente da 
SPDM, conta que a 
Unifesp/SPDM foi 
conv idada  pe lo 
Governo a admi-
nistrar os hospi-
tais. “Isso permi-
tiu que nós saís-
semos da Vila Cle-
mentina (bairro da 
Unifesp e do HSP), 
de uma visão elitista, e 
fôssemos fazer assistência na 
periferia”, conclui.

Inácio, porém, considera que 
os contratos de gestão que envol-
vem Unifesp, SPDM e Gover-
no do Estado são uma fraude 
jurídica. “A SPDM não pode se 

qualificar como OS por conta de 
sua dívida com o poder públi-
co. Então a Unifesp está fazen-
do contratos de concessão com 
hospitais, e a SPDM está entran-

do como inter-
v e n i e n t e .  S e 
formos hoje ao 

hospital que a asso-
ciação administra em 

Mogi das Cruzes, não 
encontraremos Unifesp em 

lugar nenhum, só SPDM. Só 
que perante o Tribunal de Contas 
e a Secretaria da Saúde aparece 
Unifesp”, afirma. 

“As dívidas da SPDM incluem 
mais de 2 mil títulos contestados 
na praça, mais de R$ 40 milhões 
de dívidas com fornecedores, e 
uma dívida enorme com o INSS 

Duas ações diretas de 

inconstitucionalidade contra  

a lei das OS’s aguardam  

julgamento no Supremo desde 1998.  

Os críticos consideram que elas  

ferem os princípios do SUS

Stela M
urgel/U

nifesp

Daniel Garcia

Professor Durval Borges, da FAp
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e com o FGTS”, revela Inácio. O 
superintendente da SPDM tenta 
minimizar o problema: “As dívidas 
foram equacionadas, estão sendo 
pagas e são restritas ao HSP e ao 
Hospital Vila Maria”, este último 
o outro hospital-escola da Uni-
fesp. Mas, contesta o advogado, 
“o fato de as dívidas terem sido 
renegociadas não acaba com o 
problema”, uma vez que a SPDM 
“continua altamente endividada”.

Ainda segundo Inácio, a Uni-
fesp corre riscos nessa relação 
com uma entidade privada: “O 
Artigo 37, parágrafo 6º, da Cons-
tituição Federal afirma que pes-
soas jurídicas de direito público 
e de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responde-
rão pelos danos que seus agen-
tes causarem a terceiros, ou seja, 
a Unifesp teria que responder 
por qualquer dívida contraída 
ou dano causado às unidades de 
saúde administradas pela SPDM”. 
As entidades representativas das 
categorias da Unifesp suspeitam 
que a SPDM estaria utilizando o 
dinheiro dos convênios via OS’s 
para sanar suas dívidas. Mansur, 
no entanto, nega qualquer uso 
desses recursos para tal finali-
dade: “A SPDM tem uma figu-
ra jurídica e uma conta bancária 
para cada hospital. Não podemos 
misturar recursos”, garante. 

Criadas no contexto da refor-
ma do Estado do governo FHC, 
as OS’s foram uma resposta à 
crise da administração pública 
direta na área da saúde. Lenir 
Santos, advogada e especialista 
em direito sanitário pela USP, 
acredita que a reforma do Estado 

nos anos 1990 “visou muito mais 
levar para o terceiro setor, sob 
regulação estatal, a realização 
de serviços públicos, ao invés de 
introduzir modernos processos 
de gestão no interior da adminis-
tração pública, eivada de proble-
mas já identificáveis”.

Mansur, contudo, é um defen-
sor da chamada parceria do Esta-
do com o terceiro setor. “Eu sou 
partidário de que o terceiro setor 
cresça e avance, é uma aliança 
estratégica entre o Estado e a 
sociedade. Mas é claro que é pre-
ciso ter controle e é por isso que o 
Estado tem que hipertrofiar a sua 
função reguladora”.  

A Associação Brasileira de 
Organizações Não Governamen-
tais (Abong) possui uma concep-
ção diferente sobre o papel do 
terceiro setor e a relação com as 
OS’s: “Somos organizações que 
formulam e assessoram a imple-
mentação de políticas públicas, 
mas não é nosso papel executá-
las. Queremos participar da ges-
tão, mas por meio do controle 
social. O modelo das OS’s, por-
tanto, não nos diz respeito. Ao 
contrário, colabora para a des-
politização e o esvaziamento das 
atribuições do Estado e isto se 
contrapõe aos nossos princípios”, 
declara o informativo da Abong 
de setembro de 2006.

O presidente da Adunifesp, 
Francisco Lacaz, aponta contra-
dições entre as OS’s e os princí-
pios do Sistema Único de Saúde 
(SUS): “O SUS prevê que a saúde 
pode ser exercida pelo Estado ou 
pela iniciativa privada de manei-
ra complementar. Porém o que 

ocorre no modelo das OS’s é que 
o âmago do SUS é terceirizado e 
o Estado abre mão de um papel 
constitucional”. Desde 1998, duas 
ações diretas de inconstitucio-
nalidade (Adins) contra a lei das 
OS’s aguardam julgamento no 
Supremo Tribunal Federal.

Mansur alega que não faz sen-
tido alegar inconstitucionalidade 

Prédio onde funciona a SPDM
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tanto tempo após a aprovação e 
consolidação da lei: “A maioria 
dessas pessoas nunca entrou 
numa OS, nunca analisou 
a fundo os seus resulta-
dos”. O superinten-
dente da SPDM não 
concorda que o 
modelo privatize a 
saúde pública. “Eu 

não me considero privado, não 
tenho lucro, me considero público 
não-estatal”, afirma. Para ele, o 
modelo está mudando a cara dos 
hospitais públicos: “As parcerias 
entre o Estado e as OS’s são regi-
das por contratos de gestão. É um 
negócio fantástico porque define 
o perfil assistencial, orienta metas, 
tudo através de um orçamento fixo. 
E o Estado fiscaliza o resultado. 
Funciona porque eu tenho liber-
dade de contratação e de gerencia-
mento. Se não cumprir as metas, o 
Estado pune retirando recursos”. 

Militante histórico do movi-
mento de saúde, Gilson Carvalho, 
médico de São José dos Campos, 
assume a defesa da inconstitu-
cionalidade dessas instituições: 
“Diretores de OS’s, seus padri-
nhos e alguns dirigentes uni-
versitários afirmam que as OS’s 
não privatizam o SUS. Chamam, 
eufemisticamente, esta relação 
de parceria, julgando assim ‘cris-
tianizar’ a pecha de privatização-

terceirização do público estatal 
na saúde”.

Caetano,  do DCE 
da Unifesp, critica o 

caráter mercadoló-
gico das OS’s. “O 

modelo é base-
ado em custos, 
economia, pro-
d u t i v i d a d e ,  e 

não na qualidade 
do atendimento. Dá 

um caráter de mercado 
muito grande à saúde, o 

que está na contra-mão dos 
princípios do SUS”, afirma. 

“O modelo das OS’s não tem 
mecanismos efetivos de contro-
le social e fere os princípios do 
SUS”, concorda Benedito de Oli-
veira, do Conselho Estadual de 
Saúde. Órgãos oficiais de controle 
social, os Conselhos Nacional e 
Estadual de Saúde, além de inú-
meros conselhos municipais, têm 
posição contrária às OS’s. As últi-
mas Conferências Nacionais de 
Saúde também aprovaram resolu-
ção contrária às OSs.

O último contrato de gestão 
da SPDM, celebrado em julho 
de 2006 com a Prefeitura de São 
José dos Campos, para adminis-
trar o hospital municipal, vem 
sendo contestado por organiza-
ções da sociedade civil e pelo MP, 
com repercussão na imprensa 
local. Segundo Gilson Carvalho, 
“todo o processo de contratação 
da SPDM pela Prefeitura foi feito 
às escondidas”, sem licitação. “O 
contrato de gestão só se publici-
zou mais de dez dias depois do 
‘estouro público’ e de intensa 
pressão social”. 

O último contrato de gestão da SPDM, 

celebrado em 2006 com a Prefeitura de 

São José dos Campos para administrar 

o hospital municipal, não teve licitação 

e vem sendo contestado

D
aniel G

arcia
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Mansur aponta o choque de 
interesses com os servidores muni-
cipais como a principal causa dos 
protestos. “Hoje a resistência está 
ligada à corporação e principal-
mente ao mundo sindical”, afir-
ma o superintendente da SPDM. 
“Nós entramos em São José e a 
situação era de muita dificuldade. 
Os gastos com hora-extra chega-
vam a 20% dos recursos. É óbvio 
que quando você entra há um cho-
que de culturas, você põe regras, 
mecanismos. E nós cortamos os 
privilégios. Compramos uma série 
de equipamentos, contratamos 500 
profissionais das diversas áreas. 
Para fazer isso nós tivemos que 
acabar com todas as horas 
extras”, conclui. 

Carvalho, contudo, 
critica a forma auto-
ritária como se deu 
a parceria. “Virou 
lugar-comum admi-
nistração municipal 
e SPDM defende-
rem publicamente 
a supremacia da 
eficiência em rela-
ção à legal idade, 
quando ambos os princí-
pios estão juntos na Constitui-
ção Federal e, sem legalidade, nem 
pensar em eficiência”, afirma.

A estreita relação da SPDM 
com a Unifesp preocupa as enti-
dades das categorias da univer-
sidade. Oficialmente, segundo 
o estatuto da SPDM, ela é uma 
“associação de direito privado, 
sem fins lucrativos, de nature-
za filantrópica, reconhecida de 
utilidade pública”. Estatutaria-
mente, o reitor da Unifesp é o 

presidente da SPDM e 
todos os professores titu-
lares da universidade são 
membros da congrega-
ção da associação. Man-
sur, como Borges, nega 
que haja conflito de inte-
resses. “Trata-se de um 
mecanismo de controle. 
Significa que a Unifesp 
está junto com a SPDM, 
e deve estar sempre, ela é 
um braço assistencial da 
Unifesp”, diz.

Para Carvalho, no entanto, a 
SPDM é uma instituição privada e 
toda a sua ligação com a  Unifesp é 
convenial. “O fato de que a SPDM 
tenha na sua direção professores 
da Unifesp foi uma opção de sua 
constituição. Não há entre elas 
nenhuma vinculação institucional 
derivada da lei”. 

As resoluções do 1º Congresso 
da Unifesp mostram que a disputa 

pelos rumos da universi-
dade deve se acirrar. 

As entidades apro-
varam posição 
contrária às fun-

dações, às OS’s e 
à oferta de cur-
sos pagos, e exi-

gem que a Unifesp 
se diferencie da FAp, 

SPDM e demais institui-
ções privadas. Além disso, 

deliberaram apoio ao movi-
mento de São José dos Campos 
contra a parceria entre a SPDM 
e o hospital municipal. O 1º Con-
gresso foi além das expectati-
vas, avalia o professor Francisco 
Lacaz. “Tiramos uma plataforma 
para o próximo período. Como 
teremos eleições para Reitor em 
2007, servirá também como docu-
mento a ser discutido com os can-
didatos. Foi uma proposta políti-
ca para que pudéssemos articular 
nossas reivindicações e nos orga-
nizar”, afirma.

Os estatutos de ambas as instituições 

vinculam seus cargos de direção  

aos da Unifesp, mas os dirigentes  

da FAp e da SPDM negam a existência 

de conflito de interesses: “Trata-se  

de um mecanismo de controle”,  

garante Nacime Mansur

Professora Soraya Smaili

Daniel Garcia
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UFF cala sobre contas 
da FEC, que capta 
R$ 120 milhões  

em 4 anos 
Rosa Leal

Jornalista

A grade que isola as salas especiais dos cursos pagos no Instituto de 
Letras simboliza a privatização da Universidade Federal Fluminense. 

Esta é a opinião do professor Nicholas Davies, do Instituto de Educação 
da UFF, que presidiu o Conselho Fiscal da Fundação Euclides da Cunha 
(FEC) nos anos de 1999 a 2001. Davies encontrou graves irregularidades 

nas contas da fundação, comunicadas ao Ministério Público Estadual 
em dezembro de 2001, sem que nenhuma providência tenha sido tomada 
até hoje. Consultadas pela reportagem, UFF e FEC não se manifestaram 
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I
nstalado às margens da 
Baía de Guanabara, o cam-
pus do Gragoatá da Uni-
versidade Federal Flumi-
nense (UFF), em Niterói, 
tem uma bela vista. De lá 

é possível acompanhar o vaivém 
das barcas e catamarãs que fazem 
a ligação da cidade à Praça XV, 
no centro do Rio de Janeiro, e 
ainda usufruir de um cenário que 
reúne a ponte Rio-Niterói, o Cris-
to Redentor, o Pão de Açúcar, o 
morro do Sumaré, a orla carioca 
da Urca ao Flamengo, o aeropor-
to Santos Dumont. 

O belo espaço externo 
pode ser democratica-
mente compartilhado, 
mas o mesmo não 
acontece quando 
se atravessa o por-
tão de entrada de 
a lguns  prédios , 
como o do Insti-
tuto de Letras da 
UFF. Lá funciona 
o Programa de Lín-
guas Estrangeiras 
Modernas (Prolem), 
um dos mais procurados pelo 
público de fora da universidade.

Desenvolvido em parceria com 
a Fundação Euclides da Cunha 
(FEC), o programa dedica-se ao 
ensino de inglês, francês, alemão, 
italiano e espanhol “para a comu-
nidade de Niterói”. A “comuni-
dade”, porém, precisa pagar para 
freqüentar os cursos. Ao Prolem 
está agregado o Centro de Recur-
sos e Aprendizagem Individual 
(CRAI), um projeto de extensão 
que, segundo informações obti-
das no sítio www.fec.uff.br, tem 

por finalidade permitir que tanto 
o aluno do Prolem “quanto o do 
Curso de Letras da UFF possam 
usufruir das mais recentes ten-
dências no que tange ao ensino/
aprendizagem nas áreas de língua, 
lingüística e literatura”. 

Na prática, não é exatamente 
assim. O CRAI e as salas de aula 
do Prolem, embora estejam no Ins-
tituto de Letras, constituem uma 
espécie de ilha no prédio. Numa 

extremidade do corredor do ter-
ceiro andar uma grade de ferro 
separa o público do privado. Da 
grade para dentro, as salas têm 
ar-condicionado e biblioteca, apa-
relhos de televisão, aparelhos de 
DVD e cabines individuais. Embo-
ra os funcionários assegurem que 
a utilização é “livre”, os alunos 
da graduação afirmam que não 
podem freqüentar as dependências 
— e alguns vêem o “lado de lá” da 
grade como território proibido. 

O professor Nicholas Davies, 
do Instituto de Educação da UFF, 
vê na grade um símbolo da pri-
vatização da universidade. Presi-
dente do Conselho Fiscal da FEC 
nos anos de 1999 a 2001, Davies e 
alguns de seus colegas decidiram 
analisar detidamente a prestação 
de contas da fundação. As irregu-
laridades encontradas foram tantas 
que ele decidiu encaminhar denún-
cia ao Ministério Público Estadual 
(MPE), em dezembro de 2001. 

Na denúncia o professor apon-
tava a inexistência de docu-

mentos de aprovação 
dos programas e proje-

tos pelos organismos 
envolvidos; a falta 

de indicação do 
apoio acadêmico 
e administrativo 
que prestariam 
à  UFF;  e  até 

a inexistência de 
projetos para os quais 

haviam sido liberados 
recursos. Protocolado em 5 

de dezembro de 2001, o proces-
so recebeu o número 30.083/01. 
A última notícia que Davies tem 
dele é de 10 de dezembro de 2001, 
quando recebeu ofício do chefe 
de gabinete do Procurador de Jus-
tiça, comunicando o encaminha-
mento da denúncia à Promotoria 
de Fundações do Interior. 

Cinco anos depois, obter infor-
mações sobre o andamento do pro-
cesso é tarefa para detetives. No 
sítio do MPE, a denúncia é dada 
como inexistente. Acionada, a 
Ouvidoria do MPE sugere que seja 
procurada a Promotoria de Funda-
ções do Interior que, por sua vez, 

Transparência não combina com a 

FEC. As informações mais recentes 

sobre evolução patrimonial, gestão dos 

recursos e balanço são de 2004. Durante 

mais de um mês tentou-se, sem êxito, 

entrevistar dirigentes da FEC e UFF
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alega tratar-se de assunto confi-
dencial e, portanto, indisponível. Já 
a assessoria de imprensa informa 
que a Promotoria está sem titular, 
e como não há previsão de quando 
um novo promotor será indicado, a 
consulta é inviável. 

Transparência, aliás, não com-
bina com a FEC. As informações 
mais recentes sobre evolução 
patrimonial, gestão dos recursos 

e balanço contábil disponibiliza-
das no sítio da fundação são de 
2004. Durante mais de um mês 
a Revista Adusp tentou entrevis-
tar dirigentes da FEC e da UFF. 
Nos primeiros contatos a assesso-
ria de imprensa da universidade, 
apesar de muito solícita, alegou 
dificuldades para encaminhar o 
pedido de entrevista uma vez que 
se vivia o momento de transição 

entre as gestões do então reitor 
Cícero Mauro Fialho Rodrigues 
e do reitor eleito Roberto Salles. 
Já a assessoria de comunicação 
da fundação estranhou o interesse 
por um assunto “tão antigo”, no 
caso da denúncia ao MPE. 

Segundo a assessora da FEC, 
mais interessante seria mostrar 
o “bom trabalho” que a entidade 
vem desenvolvendo. O pedido de 
entrevista com o então presidente 
executivo da FEC, professor Luiz 
Valter Brad, ficou de ser avalia-
do. Brad ocupou o cargo de 1999 
a 2006, quando foi substituído, já 
no final do ano, por Cesar Fre-
derico dos Santos Von Dollin-
ger. De todo modo, a entrevista 
jamais foi viabilizada.

Logo após a posse do reitor 
Salles e dos pró-reitores, nova 
tentativa. Desta vez, a Revista 
Adusp conseguiu falar por tele-
fone com o professor Emanuel 
Paiva de Andrade. Novo pró-rei-
tor de Planejamento, Paiva foi 
também presidente do Conselho 
Administrativo da FEC no perí-
odo 2003-2006. Cortês, alegou 
falta de tempo para atender a 
repórter pessoalmente e pediu 
que enviasse as perguntas por 
e-mail. Foi o primeiro e último 
contato com o professor Paiva. 
As perguntas foram enviadas três 
vezes para o e-mail fornecido por 
ele e uma quarta vez para o e-
mail da assessoria de imprensa 
da UFF. Várias ligações para o 
celular do pró-reitor foram feitas 
e todas, invariavelmente, caíam 
na caixa postal. Apesar das insis-
tentes cobranças de resposta, não 
houve qualquer retorno. 

FEC - Captação em projetos (2001-2004)

Ano Recursos financeiros (R$)

2001 15.031.359,80

2002 27.346.751,34

2003 31.437.230,71

2004 47.110.727,79

Total 120.926.069,64

Fonte: www.fec.uff.br/relatorioatividades/relatorio2000-2004.pdf

Alguns dos cursos oferecidos e quanto se cobra dos alunos

Línguas Estrangeiras (espanhol, 
inglês, alemão, francês)

Mensalidade no primeiro semestre 
(promocional) R$ 87. A partir do 
segundo semestre, R$ 115

Especialização em Internet, 
Interface e Multimídia

13 parcelas de R$ 360

Especialização em Gerência de 
Tecnologia em Computação

14 parcelas de R$ 370

Especialização em Saúde da 
Criança e do Adolescente

Inscrição: meio salário-mínimo. 
Mesmo valor para as mensalidades 
(dois anos)

Pós-Graduação em Engenharia 
de Petróleo e Gás Natural

18 parcelas de R$ 442

MBA-Gerenciamento de Projetos
Matrícula R$ 550. 18 parcelas de 
R$ 550

MBA-Marketing Empresarial Quinze parcelas de R$ 400,00 
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Criada em 1997, a FEC iniciou 
efetivamente suas atividades em 
1999. Segundo a fundação, a rela-
ção entre a FEC e a UFF “foi ins-
tituída pela Norma de Serviço do 
Reitor da UFF nº 535/03, de 7 de 
agosto de 2003, após o estudo con-
junto dessas duas instituições”. Tal 
norma levaria em consideração a 
legislação pertinente, regulamen-
tando “os procedimentos adminis-
trativos e financeiros para a con-
tratação de fundações de apoio à 
UFF” (www.fec.uff.br). Subenten-
de-se que, no período anterior à 
edição da norma, não houve qual-
quer regulamentação.

Entre 2001 e 2004, a 
FEC mais que triplicou 
o volume de recursos 
captados, que pas-
saram de R$ 15 
milhões para R$ 47 
milhões (vide tabe-
la). Nestes quatro 
anos, a fundação 
recebeu exatos R$ 
120.926.069,64. No 
final de 2004 a enti-
dade tinha mais de 400 
projetos registrados junto a ins-
tituições púbicas e privadas como a 
Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), Fundação Ford, Petrobrás, 
Companhia Siderúrgica Nacional, 
Sesc, Supervia Concessionária de 
Transportes, entre outros.

Presente em praticamente todas 
as áreas da UFF, a FEC foi ponto 
de pauta permanente nas reuni-
ões ordinárias do Conselho Uni-
versitário (CUV) entre os anos de 
2003 e 2006, conforme as atas a 
que a reportagem teve acesso. Na 
maior parte das vezes o tema eram 

as doações feitas pela fundação à 
Universidade. Na lista dos mais 
beneficiados estão os Institutos 
de Medicina, Farmácia, Nutrição, 
Odontologia, Enfermagem, Ciên-
cia da Computação, Geociências e 
a Farmácia Universitária. 

Numa das reuniões, a inge-
rência da FEC sobre o Hospital 
Universitário Pedro Ernesto foi 
questionada pelo então conselhei-
ro Roberto Salles, que criticava a 

presença de pessoas de fora dos 
quadros da UFF na chefia de seto-
res administrativos do Hospital. O 
professor Salles queria saber quan-
tos eram os professores em cargos 
de confiança e quanto recebiam de 
complementação salarial em forma 
de bolsa da FEC. 

Em outra ocasião, a conselheira 
Rachel de Magalhães leu artigo 
intitulado “Por trás das contas da 
UFF”, publicado em novembro de 
2005, destacando irregularidades 

nos contratos da FEC para paga-
mento de bolsas a professores que 
pertencem ao Pólo Universitário 
de Rio das Ostras (PURO). 

Já na reunião de 15 de março 
de 2006, o conselheiro Humber-
to Fernandes Machado lamenta 
que a decisão do CUV, de apre-
ciar trimestralmente as contas da 
universidade, não seja cumprida. 
Ele protesta contra o fato de os 
conselheiros aprovarem as contas 
do exercício de 2005 com “expli-
cações simplórias” e pede mais 

responsabilidade. Os conse-
lheiros Maximus Taveira 
Santiago e Heitor Soa-

res de Moura seguem 
na mesma linha e 

votam pela rejei-
ção das contas. 

Moura é taxati-
vo e diz que não 
pode “votar como 

uma cabra cega”.
Crítico contumaz 

do papel das fundações, 
o professor Nicholas Davies 

recolheu-se às suas aulas nos 
últimos cinco anos. Para ele, a 
existência das fundações desvia o 
foco principal, que é cobrar dos 
governos mais investimento na 
universidade pública. “Mesmo que 
não houvesse desvio de recursos”, 
destaca o professor, “a existência 
das fundações seria apenas um mal 
menor”. Davies considera que as 
fundações servem tão-somente 
para beneficiar pessoas ligadas a 
pró-reitorias, professores que têm 
seus salários aumentados às custas 
de bolsas de complementação que 
servem apenas para burlar o INSS 
e o Imposto de Renda.

Em reunião de março de 2006,  

três membros do Conselho Universitário 

rejeitaram as contas da UFF.  

Um deles disse não estar disposto  

a “votar como uma cabra cega”
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Fundações da UnB 
ignoram advertências 
da Promotoria e TCU

José Chrispiniano
Jornalista

A Fundação Universidade de Brasília (FUB) celebra contratos com 
o poder público e subcontrata fundações “de apoio”, como a Finatec 
e a Fepad, contrariando resoluções e recomendações do Tribunal de 
Contas da União e do Ministério Público do Distrito Federal. Após 
auditar a atuação da Finatec, a Receita Federal concluiu que houve 

abandono dos objetivos estatutários e pediu o fim da isenção fiscal da 
fundação. Dossiê preparado pela Adunb revelou o perfil empresarial 
das entidades privadas e constatou baixos repasses financeiros à UnB

E
m abril de 2004, a di-
vulgação de um relató-
rio produzido por uma 
comissão da Associa-
ção dos Docentes da 
Universidade de Bra-

sília (Adunb) sobre três das fun-
dações privadas ditas “de apoio” 
à UnB causou intenso debate, por 
revelar que tais entidades — Fun-
dação de Empreendimentos Cien-
tíficos e Tecnológicos (Finatec), a 
maior delas; Fundação Universitá-
ria de Brasília (Fubra); e Fundação 
de Estudos e Pesquisas em Admi-
nistração e Desenvolvimento (Fe-

pad) — comportavam-se como em-
presas, e que os repasses de recur-
sos financeiros por elas realizados à 
instituição de ensino resumiam-se a 
acanhados percentuais dos valores 
que arrecadavam. 

Uma matéria publicada no jornal 
Correio Braziliense detonou ampla 
movimentação das fundações e da 
Reitoria da UnB, e a própria Adunb 
dividiu-se, momentaneamente, quan-
to ao tratamento a ser dado à ques-
tão. Mas, dois anos após vir a públi-
co o relatório, intitulado “Primeiro 
Dossiê sobre Privatização Interna na 
Universidade de Brasília”, encontra-

se tudo como dantes no quartel de 
Abrantes: fundações e Reitoria se-
guem operando em sigilo, sem per-
mitir transparência nas suas relações. 

A pesquisa levada a cabo pela 
comissão da Adunb demonstrou 
que as fundações atuantes na UnB 
assemelham-se, em tudo, às suas 
congêneres da USP: só existem gra-
ças à “marca”, à infra-estrutura e 
aos recursos humanos da univer-
sidade, financiados com recursos 
públicos, os quais elas utilizam e 
oferecem ao “mercado”. 

As fundações “de apoio” gozam 
de benefícios em relação às empresas 
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privadas, como isenções fiscais, e uma 
parte substancial dos seus contratos é 
firmada com o poder público, sem 
licitação, para o que se valem, ainda 
que irregularmente, de dispositivos 
existentes na Lei de Licitações. O 
recurso da dispensa de licitação é 
fartamente usado, inclusive para con-
tratação de serviços administrativos 
ou técnicos de rotina, que poderiam 
ser oferecidos por empresas através 
de licitação, ou executados pelos pró-
prios funcionários da instituição pú-
blica contratante. 

A Fepad, por exemplo, 
atua em uma série de 
contratos — como um 
no valor de R$ 3 mi-
lhões assinado com a 
Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos (EBCT) em 18 
de abril de 2000 — nos quais o con-
vênio com a estatal é antes fechado 
pela Fundação Universidade de Bra-
sília (FUB), que depois sub-contrata 
a Fepad. Se a FUB pode celebrar 
contratos com a administração pú-
blica direta e indireta, por que ela 
mesma não executa o projeto? 

Fundada em 1961, portanto jun-
tamente com a UnB, com a finalida-
de declarada de arrecadar recursos 
e garantir agilidade administrativa à 
recém criada instituição de ensino, 
a FUB parece atualmente ser “ob-
soleta” em relação às fundações pri-
vadas para as quais repassa tarefas. 
Quem define, na UnB ou na FUB, 
qual projeto irá para esta ou aquela 
fundação — Fepad, Finatec, Fubra? 

A pergunta não é ociosa. Relató-
rio do Tribunal de Contas da União, 
de 2001, sobre 1.824 contratos de 
consultoria firmados por 219 órgãos 
e entidades da administração pública 

federal no período 1997-1999, 
coloca a FUB no pódio dos “10 
maiores contratados por total 
de valores”, com R$ 54,444 mi-
lhões. Ela também figura entre 
os “10 maiores contratados por 
quantidade de contratos”, com 
11 deles, todos sem licita-
ção (Revista Adusp 23, 
2001, p. 58-59). Cabe 
indagar: parte 

destes contratos 
não terá sido repassada às 
fundações privadas por meio de sub-
contratação?

Que dizem sobre isso as fundações 
“de apoio” citadas? O presidente da 
Fepad, Floriano Pastore Júnior, que 
também é ex-presidente da Fubra, de-
clarou, diante das questões enviadas 
por e-mail, que “muitas perguntas já 
vinham com informações e de uma 
forma que dava a impressão que, com 
qualquer resposta minha, não muda-
ria o ponto de vista de quem formulou 
a questão. Ou seja, questão e resposta 
já vinham amarradas e de opinião for-
mada”. Completou: “Confesso que fi-
quei decepcionado. Se vamos debater 
o assunto das fundações de forma de-
sarmada eu participo, mas se o debate 
já vem enviesado, não há o que fazer”. 
Em síntese: Pastore Júnior recusou-
se a falar. Também a Fubra negou-se 

a  aten-
der a re-

portagem. 
Somente a Fi-

natec dignou-se 
a responder ao re-

pórter, como se verá 
mais adiante.

A  p r ó - pria assessoria de co-
municação da Reitoria da UnB, con-
tatada para que informasse o valor 
dos repasses das fundações, indicou 
que tudo o que a universidade tem a 
dizer sobre o tema está em matéria 
publicada no UnB Notícias 61 (ju-
lho-agosto de 2004), motivada preci-
samente pelo relatório da Adunb. O 
texto do jornal da Reitoria sustenta 
que as fundações apóiam a Univer-
sidade, transferindo recursos para 
seu fundo institucional e financian-
do compras e viagens de pesquisa-
dores para eventos científicos, mas 
admite a necessidade de reforçar os 
mecanismos de vigilância e transpa-
rência. Apesar da profissão de fé na 
transparência, a Reitoria negou-se a 
fornecer dados sobre os repasses das 
fundações.
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A professora Graciela Nora Doz 
de Carvalho, atual presidente da 
Adunb, afirma que a entidade vem 
buscando reativar seus estudos sobre 
o tema. “Estamos tentando ressuscitar 
esta comissão, mas não estamos con-
seguindo informações das fundações”. 
Graciela rebateu a declaração da Fi-
natec, feita por correio eletrônico, de 
que “sempre se colocou à disposição 
da Adunb”, tendo inclusive agendado 
duas reuniões em novembro e dezem-
bro do ano passado, que não teriam 
ocorrido pela ausência de membros 
da Adunb. “É uma coisa nova, e ex-
tremamente estranha, porque 
desconhecemos isso, e em 
novembro de 2005 estáva-
mos permanentemente 
reunidos na Adunb 
por conta do coman-
do de greve”, relata a 
docente. 

A presidente da 
Adunb considera 
essencial estudar 
mais a atuação das 
fundações. “A inter-
venção delas é bastante 
confusa. Tem desde o docente 
que é obrigado a usar uma funda-
ção para importar equipamento, 
até professores que abandonaram 
seu salário para fazer serviços por 
fora, usando a universidade como 
marca. Como isso envolve muita 
gente com intenções diferentes, 
é complicado. Se a universidade 
superasse alguns entraves, poderia 
eliminar as fundações de dentro 
dela. Ninguém as controla, e é ne-
cessário obter-se mais dados para 
aprofundar o debate sobre elas”.

O promotor Gladaniel Palmeira 
de Carvalho, do Ministério Público 

do Distrito Federal (MP-DF), respon-
sável pela Promotoria de Justiça de 
Tutela das Fundações e Entidades de 
Interesse Social à época em que foi 
divulgado o relatório, não quis se ma-
nifestar por não ocupar mais o cargo. 
A Fubra não atendeu à reportagem. 

Impressiona a crescente “vida 
própria” das fundações, com estru-
turas permanentes cada vez maiores. 
A Finatec, por exemplo, oferece um 

curso de pós-graduação lato sensu 
em marketing em parceria com uma 
instituição de ensino privada, a Es-
cola Superior de Propaganda e Ma-
rketing (ESPM) do Rio de Janeiro. 
O relatório da Adunb aponta ainda 
prestação de serviços não relaciona-
dos à universidade, tais como digi-
tação de dados, locação de mão-de-
obra e pesquisa de opinião pública. 
A Finatec possui ainda dois Centros 
de Segurança Veicular (CSV), sendo 
credenciada junto ao Instituto Na-
cional de Metrologia Normatização 

e Qualidade Industrial (Inmetro) 
como órgão certificador, oferecendo 
serviços remunerados de laudos, cer-
tificados e perícias em automóveis. 

A Finatec defende-se: afirma, 
curiosamente, que “antes de ser 
uma fundação de apoio, é uma fun-
dação privada, sem fins lucrativos”. 
E que o CSV desenvolve pesquisas 
em parceria com o departamento 
de engenharia mecânica da Facul-
dade de Tecnologia. O interessante 
é que uma das unidades da filial da 

Finatec no ramo automotivo 
foi aberta em Goiânia, dis-
tante da UnB. Para sua 

instalação a fundação 
não escalou pesqui-

sadores, somente 
dois engenheiros 
mecânicos gradu-
ados, dois técni-
cos em mecânica e 

uma recepcionista.
A natureza das ativi-

dades da Finatec, que como 
fundação de apoio goza de isen-

ção fiscal, levou a Receita Federal 
em auditoria a questionar as contas 
da fundação de 1997 e 1998 — e pe-
dir a suspensão da isenção de impos-
tos federais. A auditoria considerou 
que a fundação havia se desviado dos 
seus objetivos estatutários. A Finatec 
solicitou uma reunião com o MP-DF, 
por considerar que era de competên-
cia desse órgão, e não da Receita, de-
terminar o cumprimento do estatuto. 
A manobra, contudo, falhou.

Após reunirem-se com os promo-
tores José Eduardo Sabo Paes e Gla-
daniel Palmeira de Carvalho, os diri-
gentes da fundação solicitaram uma 
análise e posicionamento do MP-DF, 
esperando que este se opusesse aos 

Em 2003, a Promotoria de Fundações 

do DF apoiou a proposta de cassar a 

isenção de impostos da Finatec,  

por desvio de função. Perplexa,  

a Finatec criticou a “postura facciosa”  

e “injusta” da Receita Federal
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auditores da Receita. A ata da reu-
nião da fundação de 27 de junho de 
2003 relata a perplexidade do então 
diretor-executivo da Finatec, Anto-
nio Manoel Dias Henrique, com o 
Parecer 046/2003 da Promotoria de 
Justiça de Fundações, assinado por 
Palmeira de Carvalho e Carlos Alber-
to Cantarutti, que concordava com a 
Receita sobre o desvio de função e 
que, assim, a Finatec deveria perder 
sua isenção fiscal.

Dias Henrique declarou-se então, 
segundo a ata, “preocupado não só 
com o destino da Finatec, diante da 
postura facciosa da Receita Federal, 
mas também, como vice-presidente 
do Conselho Nacional de Fundações 
de Apoio às Instituições do Ensino 
Superior (Confies), com o destino 
das 111 fundações de apoio existen-
tes hoje no Brasil e, especialmente, 
aquelas que apóiam a Universida-

de de Brasília”. Acrescentou, ainda: 
“caso a Receita Federal seja vence-
dora na sua tese, com certeza prati-
camente nenhuma destas fundações 
de apoio sobreviverão [sic] a esta 
realidade injusta e inconsistente”.

O dossiê da Adunb, publicado 
no Caderno Andes 23 (2006), con-
cluiu que, embora a Finatec cumpra 
“papel importante de intermediação 
junto aos órgãos de fomento à pes-

Finatec: despesas x valores aplicados em projetos de pesquisa e 
no Fundo de Apoio

Ano Despesas  
(em R$ milhões)

Apoio à pesquisa* 
(em R$ milhões)

Percentual de apoio  
à pesquisa/despesa

2000 19,341 0,185 0,98%

2001 23,302 0,584 2,51%

2002 35,108 1,070 3,04%
Fonte: Adunb- Primeiro Dossiê sobre Privatização Interna na Universidade de Brasília. 
* Para 2001-2, inclui editais de fomento e aplicações no Fundo de Apoio Institucional.

Fubra: crescimento 
exponencial das receitas

Ano Valor (milhões de R$)

2000 26.111.569,00

2001 30.290.158,61

2002 40.054.078,95
Fonte: Adunb-Dossiê sobre Privatização 
Interna na UnB

Instituida em 26 de abril de 
1999, a Fundação Universitária 
de Brasília (Fubra) registrou, em 
pouquíssimo tempo, um vertigi-
noso crescimento. De acordo com 
os dados constantes do Dossiê so-
bre Privatização Interna na Uni-
versidade de Brasília, sua receita 
total, que foi de R$ 26,111 mi-
lhões no ano 2000, passou para 
R$ 30,290 milhões em 2001, che-
gando a R$ 40,054 milhões em 
2002. Ou seja, um aumento nomi-
nal da ordem de 65% em apenas 
dois anos, que só pode ser expli-

cado pelos elevados montantes de 
recursos envolvidos nos contratos 
que firmou com o setor público.

Exemplo destacado dessa prá-
tica é o contrato celebrado já em 
outubro de 1999 com a Fundação 
Universidade de Brasília (FUB), 
sem licitação, objetivando a pres-
tação de serviços técnico-especia-
lizados, com vistas “ao apoio, pela 
Fubra, ao desenvolvimento institu-
cional da FUB, ligado as ativida-
des promovidas e realizadas pela 
Secretaria de Empreendimentos”, 
no valor de R$ 20 milhões. 

As áreas de atuação, nesse 
caso, envolvem “processamento 
eletrônico de dados, desenvolvi-
mento e manutenção de sistemas, 
elaboração de estudos e pesqui-
sas, capacitação técnico-profissio-
nal em todas as áreas de conhe-
cimento humano, recrutamento 
e seleção de pessoal, bem como 
consultoria e assessoramento téc-
nico-especializado”. Ora, por tra-
tar-se de prestação de serviços 
de informática não poderia ter 
havido dispensa de licitação, con-
forme decisão do TCU.

Receitas da Fubra cresceram 65% em apenas 
dois anos, alcançando R$ 40 milhões em 2002
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quisa científica, uma vez que captou 
relevantes recursos e destinou-os às 
atividades correlatas nos diversos 
órgãos da FUB incumbidos dessa ta-
refa”, “sua participação nesses pro-
jetos se resume à intermediação, já 
que os recursos são oriundos dos 
órgãos de fomento”. Por outro lado, 
“quando analisamos a sua contribui-
ção direta às atividades de pesquisa, 
há um verdadeiro antagonismo en-
tre o que efetivamente aplicou e os 

valores recebidos pela contrapresta-
ção de serviços de consultoria”. 

Em 2002, ano em que registrou 
superávit — arrecadando, em nú-
meros redondos, R$ 38 milhões e 
gastando apenas R$ 35 milhões —, a 
Finatec investiu em pesquisa pouco 
mais de R$ 1 milhão, o equivalente 
a 3% do total de despesas. O índice 
é ainda menor quando se comparam 
os gastos com apoio à pesquisa ao 
total das receitas obtidas pela funda-

ção: 2,8% (vide tabela na p.36).
Além das fundações citadas, há 

pelo menos outras três vinculadas 
à UnB: Fundação de Pesquisa em 
Matemática (Femat), Fundação de 
Apoio ao Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico na Área de Saúde 
(Funsaúde) e Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico do Hospital da UnB (Fahub). 

(Originalmente publicado no 
Dossiê Nacional 1, Andes-SN, 2006)

Uma fiscalização do Tribunal de 
Contas da União (TCU), realiza-
da a pedido da Comissão de Fisca-
lização Financeira e Controle da 
Câmara dos Deputados, encontrou 
irregularidades em quatro contra-
tos da Finatec com o Ministério da 
Agricultura, firmados entre 1997 e 
2003. Os quatro contratos somam 
R$ 40,891 milhões. Chama atenção 
o fato de a Finatec ser contratada 
para realizar tarefas que requerem 
uma especialização que ela não pos-
sui: monitorar safras agrícolas, exe-
cutar e implementar zoneamento 
agroclimático e pedoclimático etc.

A auditoria realizada nos con-
tratos do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento foi deter-
minada pelo acórdão nº 935/2003 
do Plenário do  TCU. A equipe de 
auditoria constatou que os quatro 
contratos celebrados entre o Mi-
nistério e a Finatec decorriam de 
duas concorrências, uma tomada de 
preços e uma dispensa de licitação, 

esta fundamentada no art. 24, inciso 
XIII, da Lei nº 8.666/1993:

1) Contrato 001/97, celebrado 
por dispensa de licitação, com vi-
gência até 17/1/2003, objetivando o 
“desenvolvimento institucional do 
Ministério mediante execução e im-
plementação, pela Finatec, do zo-
neamento agroclimático e pedocli-
mático do Brasil”. O valor inicial da 
contratação foi de R$ 14.469.999,96. 
Após aditivos, chegou-se a um valor 
final de R$ 17.445.416,67.

2) Contrato 001/98, referente à 
Tomada de Preços 22/97, celebrado 
no valor de R$ 542.000,00, com vi-
gência até 13/4/1999, objetivando “a 
concepção, o desenvolvimento e a 
implantação de técnicas e métodos 
de monitoramento de safras agríco-
las, com vistas à redução de riscos 
oriundos de fenômenos climatológi-
cos adversos”.

3) Contrato 47/99, referente à 
Concorrência 03/99, teve por objeti-
vo a “concepção, o desenvolvimento 

e a implantação de técnicas e mé-
todos de monitoramento de safras 
agrícolas, com vistas à redução de 
riscos oriundos de fenômenos cli-
matológicos adversos nas culturas 
de algodão, arroz, café, cana-de-
açúcar, feijão, maçã, milho, soja e 
trigo”, com vigência de 10/12/1999 
a 9/7/2003. O contrato foi inicial-
mente celebrado no valor de R$ 
4.441.983,48 e, após aditivos, alcan-
çou o total de R$ 5.521.632,26.

4) Contrato 08/2003, relativo à 
Concorrência 9/2002, teve por ob-
jetivo o “desenvolvimento metodo-
lógico, a implantação e a execução 
do monitoramento de safras agrí-
colas do Brasil, relativas aos anos 
2003, 2003/2004, 2004, 2004/2005, 
2005/2006, 2006/2007 e 2007, das cul-
turas de algodão, arroz, café, caju, ce-
vada, feijão, maçã, milho, soja e trigo, 
nas regiões Norte, Nordeste, Centro-
Oeste, Sudeste e Sul do país”. Sua 
vigência foi estipulada em 12 meses, 
contados a partir de 17/7/2003, com 

TCU contesta contrato de R$ 40,8 milhões 
entre Ministério da Agricultura e Finatec
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possibilidade de prorrogações suces-
sivas, até o limite de 60 meses. Valor 
global: R$ 17.382.000,00, consideran-
do-se os 60 meses.

Quanto a este último, a audi-
toria constatou “ausência de orça-
mento detalhado para estimativa 
de custos”, tendo havido “uma es-
timativa de valores mensais, para 
abertura do processo licitatório, na 
ordem de R$ 290 mil, sem detalha-
mento de custos. “Não há menção 
a qualquer método utilizado para a 
inferência desse valor”. Assim, foi 
descumprido o inciso II do § 2º do 
art. 7º da Lei nº 8.666/1993 (Lei 
de Licitações).

Também neste con-
trato, houve descum-
primento de cláusula 
contratual pela Fi-
natec. O contrato 
foi celebrado “sem 
a apresentação da 
garantia prevista 
na cláusula nona 
do termo contratu-
al, no percentual de 
5% do valor do con-
trato”. Ainda segundo 
o TCU, a “prévia determina-
ção, no instrumento convocatório 
da licitação, de que seria exigida a 
prestação da garantia no percen-
tual de 5% do valor do contrato e, 
em razão do grande montante a ser 
despendido para atendimento a es-
sa cláusula, R$ 869.100,00, calcula-
do sobre o valor do contrato, de R$ 
17.382.000,00, pode ter afastado da 
concorrência licitantes que seriam 
incapazes de atender a essa cláusu-
la contratual”.

Em outras palavras, a “exigência 
de garantia prevista no instrumento 
convocatório do edital de licitação 
pode ter limitado a participação de 
interessados no certame, criando 
uma preferência à Finatec, que, ao 
descumpri-la, não sofreu qualquer 
tipo de punição”.

A auditoria constatou, no tocante 
ao contrato 47/99, que houve contra-
tações “que não demonstram pos-
suir qualquer relação com o objeto 

contratado”, pois “alguns dos con-
tratados executam atividades mera-
mente administrativas, como atender 
telefonemas, efetuar pagamentos, 
entregar vales transportes e mesmo 
ler os Diários Oficiais”. No entender 
do TCU, “não é razoável aceitar que 
uma fundação de porte como a Fina-
tec, que foi contratada para desen-
volver complexos trabalhos na área 
de zoneamento agroclimático e mo-

nitoramento de safras agrícolas, não 
possua uma estrutura administrativa 
mínima que realize estas atividades”. 

É interessante notar que o Con-
trato 08/2003 foi celebrado pela Fi-
natec com o Ministério da Agricultu-
ra apesar de a Promotoria de Justiça 
de Tutela das Fundações e Entida-
des de Interesse Social, do MP-DF, 
haver determinado ao diretor-pre-
sidente da fundação, em maio de 
2003, que “em um prazo máximo 
de 60 dias, suspenda a execução de 
todas as atividades não amparadas 

pelas finalidades estatutá-
rias da entidade”. 

Na Recomendação 
038-03, o MP-DF te-

ce considerações 
negativas sobre 
a  fundação: 

“desenvolveu 
diversas ativida-
des que exorbi-

taram das suas fi-
nalidades estatuárias”; 

quase todas as atividades 
“são caracterizadas como 

prestação de serviços”; “ficou 
demonstrado que a fundação não 
executa diretamente os contratos 
e convênios por ela celebrados di-
retamente com o Poder Público, 
mas subcontratou empresas priva-
das prestadoras de serviços para 
a execução do objeto dos ajustes 
celebrados, sem qualquer processo 
prévio de escolha, visando apenas 
obter uma taxa de retorno (taxa de 
administração) sobre o valor total 
do contrato ou convênio”.

(Originalmente publicado no 
Dossiê Nacional 1, Andes-SN, 2006)

Após beneficiar-se de uma exigência 

(prevista no edital de licitação) que 

“pode ter limitado a participação” 

de outros interessados, “criando 

preferência à Finatec”, ela a 

descumpriu, sem sofrer porém 

“qualquer tipo de punição”
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Justiça 
intervém  
na maior 
fundação  

“de apoio” 
à UFSC

Antonio Biondi e Bruno Mandelli
Jornalistas

Possuidora de contratos milionários com 
empresas como a Motorola e a Embraco, 

além de beneficiária de generosas verbas do 
Finep, a Fundação de Ensino e Engenharia 

de Santa Catarina (Feesc) deve R$ 5 milhões 
ao INSS e vinha pagando funcionários como 
se fossem prestadores de serviços, o que levou 

o Ministério Público Estadual a pedir a 
intervenção. A diretoria foi afastada por seis 
meses e nomeada uma interventora. A Feesc é 
uma das quatro fundações “de apoio” à UFSC 
que tiveram suas contas rejeitadas pelo MPE
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A Fundação de Ensino e 
Engenharia de Santa 
Catarina (Feesc), “de 
apoio” à Universida-
de Federal de Santa 
Catarina (UFSC), en-

contra-se sob intervenção, por sen-
tença judicial, desde 26 de feverei-
ro de 2007. A decisão da Unidade 
de Fazenda Pública de Florianó-
polis nomeia uma administrado-
ra provisória e afasta a diretoria 
da fundação por um prazo de seis 
meses, passível de prorrogação. 
O presidente afastado, professor 
Júlio Felipe Szeremeta, também 
é diretor do Centro Tecno-
lógico da UFSC (CTC), 
principal unidade onde 
atuava a fundação.

A in tervenção 
foi solicitada pelo 
Ministério Público 
Estadual  (MPE-
SC), com base em 
representação da 
Delegacia de Re-
ceita Previdenciária 
de Florianópolis, que 
detectou irregularidades 
nas atividades da diretoria da 
Feesc. A fundação acumula uma 
dívida ao INSS de R$ 5,5 milhões. 
Entre as irregularidades citadas 
estão “a apresentação de diversas 
notas fiscais cuja soma não coin-
cide com os valores lançados na 
contabilidade”, “a utilização de 
passagens e faturas em que ou-
tros  foram beneficiados e não o 
beneficiado pelo reembolso”, “a 
apresentação de notas fiscais cujas 
despesas são de cunho pessoal”, 
além da remuneração de funcioná-
rios como prestadores de serviço, 

deixando com isso de pagar os tri-
butos devidos. 

 No seu sítio na Internet, a Fe-
esc divulgou uma “Nota à Comu-
nidade”, publicada no dia 5 de 
março, em que “torna público que 
está operando sob intervenção ju-
dicial desde o dia 27 de fevereiro 
de 2007”, registrando depois que 
“nenhum de seus funcionários foi 
afastado do cargo (...) de forma 
que todas as atividades da Feesc 

se mantêm em plena normalida-
de”. Afirma que colocará à dispo-
sição dos auditores todo o material 
necessário, “em busca da verdade 
e da resolução de possíveis pro-
blemas a serem apontados”, além 
de proclamar seus “compromissos 
com a UFSC”.

A Feesc foi instituída, em 1966, 
por agentes públicos de peso: além 
da UFSC, Centrais Elétricas de 
Santa Catarina (Celesc), Eletro-
sul e Eletrobrás participaram da 

iniciativa de sua criação, para que 
atuasse na Escola de Engenharia 
Industrial, atual CTC. Depois de 
ser reconhecida como de utilidade 
pública estadual (1969) e munici-
pal (1993), a Feesc obteve em 1994 
registro na Secretaria de Educação 
de Santa Catarina, a partir do qual 
pôde passar a “expedir certificados 
de conclusão de cursos isolados”, 
sendo que logo depois, em 1995, 
foi credenciada como fundação “de 
apoio” junto ao governo federal. 

Hoje, atua não só junto ao 
CTC: passou a exercer influ-

ência tamanha na federal 
catarinense que, em seu 

sítio, afirma promover 
“a interação da so-

ciedade com as 
demais áreas de 

atuação da Uni-
versidade (...), 
que perpassam 

das ciências físicas 
e matemáticas às ciên-

cias humanas e sociais”.
O crescimento “acadêmi-

co” da Feesc também apresentou 
reflexos em vários outros aspec-
tos da fundação, que atualmente 
possui importantes parcerias com 
grandes empresas, cujos valores 
chegam a alguns milhões de reais, 
oferece cursos de especialização e 
profissionalizantes contratados pe-
lo setor privado (a custos próximos 
de R$ 300 mil) e realiza trabalhos 
para prefeituras e estatais como a 
Petrobras e a Eletrobrás. 

Uma das parceiras é a Micro-
soft, que em 1993 brindou a Feesc 
com o título de “Microsoft Solu-
tion Provider”. Outra é a Motoro-
la, que contratou a fundação por 

Um contrato da UFSC com a Feesc 

passível de questionamentos é o que 

prevê que a fundação implemente o 

“Sistema Universidade Aberta”,  

fazendo jus a R$ 1,66 milhão
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R$ 973 mil para, entre fevereiro de 
2005 e março de 2007, desenvolver 
o projeto de pesquisa “UFSC Test 
Automation”, para fornecer tec-
nologia e mão-de-obra sob medida 
para os interesses da empresa. 

Entre dezembro de 2004 e ju-
nho de 2007, a Feesc também os-
tenta entre suas atividades o de-
senvolvimento de um compressor 
de extrema capacidade para aplica-
ção em refrigeração, cujo custo de 
R$ 2,95 milhões foi bancado pela 
Empresa Brasileira de Compres-
sores (Embraco, criada a partir da 
fusão das empresas Consul, Sprin-
ger e Prosdócimo) e pela Finep, do 
governo federal.

Os contratos da Feesc com o se-
tor público impressionam, saltando 
à vista os conflitos de interesse. 
Exemplos que provocam questio-
namentos: a implementação do 
“Sistema Universidade Aberta”, 
para o qual a UFSC destinou R$ 
1,66 milhão à fundação entre de-

zembro de 2006 e novembro de 
2007, e o “Free/Livre/Open Sof-
tware para Prefeituras”, contrata-
do pela Finep por R$ 1,55 milhão.

O professor Carlos Henrique 
Soares, que presidiu a Associação 
dos Professores da UFSC (Apu-
fsc) até 2006, afirmou que a en-
tidade trabalhou junto ao MPE-
SC na fiscalização das atividades 
da fundação. “A Apufsc entregou 
um documento com denúncias ao 
MPE-SC, tivemos um bom diálogo 
com o Ministério Público Federal 
e o Estadual, e esperamos que essa 
questão das fundações seja tratada 
de forma mais abrangente, não só 
em relação à Feesc, como também 
em relação a outras, como a Fun-
dação Boiteux”, disse.

A Fundação José Arthur Boi-
teux (Funjab), a Feesc e outras du-
as fundações ligadas à UFSC, a Fa-
peu e a Fepese, tiveram as contas 
de 2004 rejeitadas pelo Centro de 
Apoio Operacional de Cidadania 

e Fundações do MPE-SC. Entre as 
principais irregularidades encon-
tradas na Funjab está a contrata-
ção de vários funcionários com o 
cargo de “enfermeiro”, diferindo 
das finalidades da fundação (que 
trabalha principalmente na área de 
Humanas); assinatura de convênios 
sem a autorização do conselho deli-
berativo; e a utilização, por um pro-
fessor que não ocupa cargo algum 
na Funjab, de um cartão de crédito 
empresarial da fundação “em bares 
e restaurantes, autopeças, postos de 
combustíveis, floricultura, lojas de 
departamento etc”. As fundações 
entraram com pedido de reconside-
ração no MPE-SC.

A reportagem buscou entrevis-
tar o reitor da UFSC, professor 
Lúcio José Botelho, mas ele se en-
contrava em viagem. O vice-reitor, 
professor Ariovaldo Bolzan, tam-
bém procurado, não pôde conce-
der entrevista à Revista Adusp até 
o fechamento desta edição.

Siglas na fachada do prédio do Centro Tecnológico sinalizam confusão de papéis e conflito de interesses

Apufsc
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Tímido, TAC desate nde até a Reitoria.  
E ignora o conf lito de interesses

Pedro Estevam da Rocha Pomar e Bruno Mandelli
Jorna  listas

Reunião em que a 
diretoria da Adusp 
apresentou ao 
procurador-geral de 
justiça representação 
contra fundações
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Uma representação encaminhada 
pela Adusp em 2005 à Promotoria 
de Fundações da Capital, pedindo 

medidas contra os estatutos das 
fundações privadas por suscitarem o 
exercício paralelo de cargos na USP e 

naquelas entidades (gerando conflito de 
interesses), resultou na elaboração de 

um Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) que inclui várias medidas, 

nenhuma delas relacionada ao conflito 
de interesses. O TAC dá seis meses para 

que as fundações deixem o campus e 
define que a USP deve ser comunicada 

sobre as atividades dos docentes em 
RDIDP. Algumas exigências da Reitoria 

foram ignoradas pela Promotoria

Tímido, TAC desate nde até a Reitoria.  
E ignora o conf lito de interesses

Pedro Estevam da Rocha Pomar e Bruno Mandelli
Jorna  listas

Daniel Garcia
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A Promotoria de Fun-
dações da Capital fir-
mou acordo, denomi-
nado Termo de Ajus-
tamento de Conduta 
(TAC), com 16 funda-

ções privadas “de apoio” atuantes 
na USP, que estabelece prazo de 
seis meses (a contar da data de ho-
mologação do TAC pelo Conselho 
Superior do Ministério Público Es-
tadual) para que deixem de ocupar 
instalações da universidade e defi-
ne que lhe serão prestadas, perio-
dicamente, algumas informações 
sobre as entidades e fornecidas re-
lações de docentes em Regime de 
Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) envolvidos em 
atividades externas à USP.

Assinaram o TAC, que tem 
data de 6 de novembro de 2006: 
Fundação de  Apoio  à  USP 
(Fusp), Fundação Faculdade de 
Medicina (FFM), Fundação Ins-
tituto de Pesquisas Econômicas 
(Fipe), Fundação Instituto de 
Administração (FIA), Fundação 
Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras (Fipeca-
fi), Fundação para o Desenvol-
vimento Científico e Tecnológi-
co da Odontologia (Fundecto), 
Fundação para o Desenvolvimen-
to Tecnológico da Engenharia 
(FDTE), Fundação Centro Tec-
nológico de Hidráulica (FCTH), 
Fundação Vanzolini, a Fundação 
de Apoio à Faculdade de Edu-
cação (Fafe), Fundação para a 
Pesquisa Ambiental (Fupam), 
Fundação Zerbini, Fundação de 
Estudos e Pesquisas Aquáticas 
(Fundespa), Fundação Medicina 
Veterinária (Fumvet), Fundação 

Instituto de Pesquisas Farma-
cêuticas (Fipefarma) e Fundação 
Universitária para o Vestibular 
(Fuvest).

O TAC resultou de uma repre-
sentação da Adusp, de 2005, con-
tra o exercício paralelo de cargos 
na USP e nas fundações privadas. 
A Adusp verificou que a maioria 
dos estatutos dessas entidades cria 
obrigações para os docentes que 
exercem cargos de chefia ou dire-
ção, ao vincular a estes o preen-
chimento de cargos das fundações 
(em diretorias e conselhos). O 
exercício paralelo de cargos gera 
conflito de interesses, o que levou 
a associação a pedir providências 
à Promotoria. Contudo, o promo-
tor Airton Grazzioli considera que 
não há conflito, mas “conjunção 
de interesses” (vide p. 51). Ne-
nhuma das medidas adotadas pelo 
TAC trata da questão que deu ori-
gem à representação. 

O promotor Grazzioli, que 
anunciou a existência do TAC em 
palestra que proferiu no XXIV 
Confies, encontro nacional de fun-
dações “de apoio” realizado em 
Ouro Preto (MG) no final de se-
tembro de 2006, não permitiu que 
a Adusp, autora da representação, 
tivesse acesso ao documento. Pa-
ra obtê-lo, a associação precisou 
solicitar o processo ao Conselho 
Superior do MPE. Aos participan-
tes do Confies, porém, Grazzioli 
antecipou o teor das medidas que 
fariam parte do TAC.   

O texto final do TAC baseou-se 
em minuta aprovada pelas fun-
dações. Uma versão mais exigen-
te, apresentada pelo vice-reitor 
da USP, professor Franco Lajolo, 

foi rejeitada pelo promotor (vi-
de quadro comparativo). Embora 
Grazzioli tenha dito no Confies 
que “os bens públicos, como fun-
cionários [sic] e equipamentos da 
USP não devem ser usados”, essa 
proposta da Reitoria foi descarta-
da: o TAC não proíbe a utilização 
de funcionários pelas fundações, 
nem de equipamentos. 

A medida supostamente mais 
forte do TAC é a exigência de 
que as fundações que, “para o 
exercício de suas atividades admi-
nistrativas, ainda ocupam espaço 
público pertencente à USP”, pro-
videnciem, “em prazo de até 180 
dias”, “a instalação da sede em 
espaço próprio, fora dos campi da 
USP”. No entanto, faz ressalva às 
“atividades vinculadas à execução 
dos convênios”. 

A maioria das fundações de 
grande e médio porte, porém, re-
tirou suas sedes administrativas do 
campus nos últimos anos, inclusive 

Promotor Airton Grazzioli

Daniel Garcia
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O TAC das fundações O TAC da Reitoria

1- As fundações que, para o exercício de suas ati-
vidades administrativas, ainda ocupam espaço 
público pertencente à USP, em prazo de até 180 (cento 
e oitenta) dias providenciarão a instalação da sede em 
espaço próprio, fora dos campi da USP, ressalvadas 
aquelas atividades vinculadas à execução dos 
convênios.

1- As fundações que, para o exercício de quais-
quer de suas atividades, ainda ocupam espaço 
público pertencente à Universidade de São Paulo, pro-
videnciarão a instalação da suas atividades em espaço 
próprio, desocupando os locais pertencentes à 
Universidade de São Paulo no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias contados da assinatura 
do presente acordo.

1.1. Para o exercício de suas atividades é vedado às 
fundações a utilização de equipamentos, materiais ou 
servidores não docentes da Universidade, quando não 
previsto em instrumento específico.

1.2. A participação de servidores docentes deve obede-
cer às normas da Universidade.

2- As fundações providenciarão o encaminhamento de 
cópia do relatório de atividades ou memorial descritivo de 
suas atividades à Promotoria de Justiça de Fundações no 
mesmo prazo estabelecido para a prestação de contas.
3- O Ministério Público do Estado de São Paulo, através da 
Promotoria de Justiça de Fundações da Capital, após o re-
cebimento, análise e aprovação das prestações de contas 
das fundações, encaminhará à Reitoria da USP uma 
cópia do atestado de aprovação de contas do 
exercício financeiro findo, além de relatório de ativida-
des ou memorial descritivo de suas atividades;
4- O conhecimento das informações constantes dos 
itens anteriores permitirá à USP verificar se as entidades 
fundacionais cumprem com os propósitos definidos nos 
convênios firmados entre as fundações e a USP, com in-
terveniência dos departamentos e/ou faculdades.

2. O Ministério Público do Estado de São Paulo, atra-
vés da Promotoria de Justiça de Fundações da Capital, 
encaminhará à Universidade de São Paulo, na 
periodicidade de um ano, os seguintes docu-
mentos recebidos das fundações: prestação de 
contas; atestado de aprovação de contas do 
exercício financeiro findo; balanço de responsa-
bilidade social e balanço contábil e financeiro.
2.1. O encaminhamento dos documentos acima indi-
cados é feito para que a Universidade de São Paulo 
verifique o atendimento, pelas fundações, dos propósi-
tos institucionais de prestação de apoio à USP.
3. As fundações providenciarão o encaminhamento 
de cópia do balanço social à Promotoria de Justiça de 
Fundações no mesmo prazo estabelecido para a pres-
tação de contas.

5- As fundações, no último ano de cada período 
de suas respectivas gestões, serão submetidas à 
análise de toda a sua documentação, inclusive contá-
bil, por parte do Ministério Público, através de audito-
ria externa especialmente designada para tal finalida-
de, com o objetivo de aferir o exercício das finalidades 
sociais e estatutárias e as análises, aqui referidas, 
retroagirão ao início da mesma gestão.

4. O Ministério Público, a cada dois anos, submeterá 
toda a documentação das fundações, inclusive a docu-
mentação contábil, à análise, procedida via auditoria 
externa, especialmente designada para esta finalidade, 
com o objetivo de aferir o exercício das atividades so-
ciais e estatutárias, sendo que a análise aqui refe-
rida retroagirá a três anos.

6- Anualmente, até o final do primeiro trimestre, os 
coordenadores dos projetos ou cursos encami-
nharão aos departamentos apoiados a relação ou 
documento similar dos docentes da USP submeti-
dos ao regime de dedicação integral à docên-
cia e à pesquisa que participaram, no exercício 
anterior, das atividades desenvolvidas no âmbito dos 
convênios firmados pelas fundações com a USP.

5- Anualmente, até o final do primeiro trimestre, as 
fundações encaminharão aos chefes de depar-
tamento das Unidades envolvidas nos convênios  
documento contendo os nomes dos docentes da 
USP vinculados ao regime de trabalho “Regime de De-
dicação Integral à Docência e à Pesquisa-RDIDP” que 
desenvolveram ou estão por desenvolver ativi-
dades em projetos e cursos nas respectivas fundações.
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O TAC das fundações O TAC da Reitoria
7- As fundações comprometem-se a disponibilizar à 
USP e/ou departamentos/unidades apoiados as taxas 
devidas àqueles quando de atividades desenvolvidas 
por intermédio de convênio com a USP, nos termos da 
legislação interna atualmente em vigor.

6- As fundações comprometem-se a recolher à Uni-
versidade de São Paulo as taxas correspondentes às 
atividades de pesquisa, ensino, cultura e extensão por 
elas desenvolvidas.

11- Comprovado o descumprimento, por parte das 
fundações, das obrigações dispostas no presente 
TAC, salvo por motivo de força maior ou porque 
inaplicável, implicará sua imediata execução e 
uma multa de R$ 5.000,00 contra a fundação em 
questão, em favor do Fundo de Interesses Difusos e 
Coletivos. 

7- Eventual descumprimento, por parte das funda-
ções, das obrigações dispostas no presente Termo, 
salvo por motivo de força maior, implicará sua ime-
diata execução e multa de R$ 5.000,00 em favor do 
Fundo de Interesses Difusos e Coletivos. 

8- As regras estabelecidas na presente avença entra-
rão em vigor em prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da homologação deste Termo de Ajustamento de 
Conduta por parte do Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público.

8- As regras estabelecidas no presente Termo entrarão 
em vigor em prazo de trinta dias contados da da data 
de sua homologação pelo Egrégio Conselho Superior 
do Ministério Público.

9- O início dos prazos a que se refere este Termo ocor-
rerá a partir da sua homologação.

10- A recisão ou denúncia dos convênios firmados en-
tre uma das fundações e a USP importa em imediata 
e plena saída da respectiva fundação da abrangência 
do presente Termo.

Fonte: Protocolado 743/2005, MPE-SP. Os destaques são nossos.

a FIA e a Fipe (vide p. 62 e 76). A 
exceção parece ser a Fundação 
Vanzolini, cuja “Unidade 
USP” (sic) funciona há 
muitos anos no prédio 
do próprio Departa-
mento de Engenha-
ria de Produção da 
Escola Politécnica. 

S e g u n d o  o 
TAC, as funda-
ções “providen-
ciarão o enca-
minhamento  de 
cópia do relatório 
de atividades ou me-
morial descritivo de 
suas atividades à Promotoria 

de Justiça de Fundações no 
mesmo prazo estabele-

cido para a prestação 
de contas”, ao passo 

que a Promotoria, 
“após o recebi-
mento, análise 
e  aprovação 
das prestações 
de contas das 

fundações, enca-
minhará à Reitoria 

da USP uma cópia do 
atestado de aprovação de 

contas do exercício financei-
ro findo, além de relatório de 

atividades ou memorial descritivo 
de suas atividades”. 

A minuta da Reitoria definia que lhe 

fossem enviados a cada ano não só 

o atestado de aprovação das contas 

das fundações previsto no TAC, mas 

também a “prestação de contas” e 

“balanço contábil e financeiro”
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A minuta proposta pela Rei-
toria era mais incisiva: estabe-
lecia que, “na periodicidade de 
um ano”, a Promotoria deveria 
enviar-lhe “os seguintes docu-
mentos recebidos das fundações: 
prestação de contas; atestado de 
aprovação das contas do exercí-
cio financeiro findo; balanço de 
responsabilidade social e balanço 
contábil e financeiro”. O TAC, 
como se viu, exige simplesmente 
o envio da “cópia do atestado de 
aprovação de contas”, sem expli-
citar a inclusão dos documentos 

financeiros. No relatório final do 
promotor transparece a sutileza 
da manobra: o encaminhamen-
to do atestado, afirma Grazzioli, 
servirá “para que a USP tenha co-
nhecimento de que as atividades 
das fundações foram reconhecidas 
como regulares pelo órgão incum-
bido do velamento” (grifo nosso).

O documento também determi-
na que as fundações, no último ano 
de cada gestão, serão submetidas 
pela Promotoria a auditorias exter-
nas que deverão analisar “toda a 
sua documentação, inclusive con-

tábil”, “com o objetivo de aferir o 
exercício das finalidades sociais e 
estatutárias”. Não há previsão de 
que o resultado dessas auditorias 
seja dado a conhecer à USP.

O TAC estipula que a cada ano, 
“até o final do primeiro trimestre, 
os coordenadores de projetos ou 
cursos encaminharão aos depar-
tamentos apoiados” relações de 
docentes em RDIDP “que partici-
param, no exercício anterior, das 
atividades desenvolvidas no âm-
bito dos convênios firmados pelas 
fundações com a USP”. O item 

Apesar da sede nova 
fora do campus (à 
esquerda), a Fundecto 
continua ocupando 
a Faculdade de 
Odontologia. A Fafe, 
abaixo, e a Fundespa 
têm sedes em ruas 
próximas do campus

Fotos: Daniel Garcia
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deixa de fora, portanto, as ativi-
dades externas não cobertas por 
convênios, como os cursos pagos 
autorizados pelo MEC e ofereci-
dos pela FIA e Fipecafi.

Este não é o único item do TAC 
que exige o cumprimento de nor-
mas rotineiras da USP. Também o 
seguinte: “As fundações compro-
metem-se a disponibilizar à USP e/
ou departamentos/unidades apoia-
das as taxas devidas àqueles quan-
do de atividades desenvolvidas 
por intermédio de convênio com 
a USP, nos termos da legislação in-
terna atualmente em vigor”.

É possível que este seja um dos 
motivos pelos quais a USP, convi-
dada pela Promotoria a assinar o 
TAC na condição de “anuente”, 
recusou-se a fazê-lo. A Reitoria 
teria de assumir que tolera o de-
sacato aos regulamentos universi-
tários em questões fundamentais 
tais como RDIDP e até mesmo o 
recolhimento de taxas “nos termos 
da legislação interna em vigor”. 
Esse desconforto manifesta-se no 
ofício 2.569/2006, encaminhado à 
Promotoria, em que o vice-reitor 
Lajolo refere-se às considerações 
que introduzem o TAC, das quais 
“constam circunstâncias e fatos 
que são de competência exclusiva 
da universidade”.

O motivo determinante, toda-
via, talvez tenha sido a recusa da 
minuta da Reitoria pelo promotor 
Grazzioli. Afinal, no mesmo ofício 
2.569, que acompanhou essa mi-

nuta, o vice-reitor criticou polida-
mente a proposta da Promotoria, 
fazendo ver que a USP “entende 
ser imprescindível constar do TAC, 
dentre outros, o impedimento da 
utilização de suas instalações, seu 
acervo material, e seus servidores 
não docentes, exceção feita quan-
do a matéria estiver disciplinada 
em instrumento específico, deven-
do o exercício do pessoal docente 
estar de acordo com as normas in-
ternas da universidade”. Na minu-
ta, datada de 31 de outubro, a USP 
consta como “anuente ao termo e 
não parte”, dando a entender que 
ela ainda poderia vir a assinar o 
TAC nessa condição. 

Cinco dias depois, o promotor 
encerrou os autos do processo, 
concluindo que a USP “declinou 
da oferta” de assinar como anuen-
te, “oferecendo um novo texto, o 
qual não foi discutido previamente 
com as 16 fundações”. Após re-
produzir alguns elogios que lhe 
fez o vice-reitor, Grazzioli delibe-
rou pela adoção do texto original, 
aprovado pelas entidades privadas, 
mas visto com reservas pela USP, a 
principal interessada.

Procurados para que comen-
tassem o teor do TAC e as provi-
dências que eventualmente virão 
a tomar, dirigentes das fundações 
preferiram não se manifestar, apa-
rentemente refletindo uma orien-
tação da Promotoria de Fundações. 
“Não posso falar sobre isso até ter 
autorização do Ministério Público 

para tanto”, disse o professor An-
tonio Massola, diretor executivo 
da Fusp. “Isso por enquanto está 
restrito. Quando eu for autorizado, 
vocês nem precisam ligar pra mim, 
que eu mesmo entro em contato 
para dar a minha declaração”. 

Na Fupam, a secretária do presi-
dente, professor Francisco Segnini 
Junior, informou que a Fupam não 
irá se manifestar antes da homo-
logação do TAC. Na Fundespa, a 
secretária do presidente, professor 
Luiz Roberto Tommasi, além de 
comunicar que ele não quer dar de-
clarações, sugeriu ao repórter que 
entrasse em contato com a Funasp, 
associação que reúne parte das fun-
dações privadas atuantes na USP.

Também na Fuvest, o assessor 
de imprensa, professor José Coe-
lho Sobrinho, informou que o pre-
sidente, professor Antonio Comu-
ne, “não se sente à vontade para 
dar declarações”. Segundo Coelho, 
o TAC “não afeta a Fuvest porque 
ela está em prédio próprio e fora 
do espaço físico da USP; os funcio-
nários e equipamentos pertencem 
à fundação e não existem projetos 
em parceria com professores”. 

A professora Anna Maria Pes-
soa de Carvalho, diretora executiva 
da Fafe, se recusou a conversar so-
bre o assunto com a Revista Adusp: 
“Olha, procura outra fundação pa-
ra falar a respeito. Eu não vou dar 
declarações, porque da última vez 
que eu falei vocês foram muito de-
sonestos comigo”.
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O texto do 
TAC firmado 
pela Promo-

toria de Justiça 
de Fundações 
d a  C a p i t a l 
e  16 funda-
ções privadas 

“de apoio” que 
mantêm relacio-
namento  com 
a USP,  a  ser 
apreciado pelo 
Conselho Supe-

rior do Ministério 
Público Estadual 

— para homologa-
ção ou não — pro-

vavelmente em abril 
de 2007, inclui uma 

série de considerações 
(consideranda) que 

precedem e procuram 
justificar as medidas de 

“ajustamento”. 
O curioso é que são 

três laudas de consideranda e 
apenas duas laudas de medidas 

concretas. Alguns dos consi-
deranda dedicam-se a te-

cer elogios às 

fundações, instituidores e parti-
cipantes. Por exemplo: conside-
rando “que as fundações são in-
tegradas por profissionais de alta 
qualificação científica, técnica e 
moral, reconhecidos e respeitados 
no âmbito da comunidade científi-
ca, merecendo de todos o respeito, 
distinção e apoio condizentes com 
seus méritos e relevância pública 
de suas funções”, ou ainda: “a re-
levância das fundações como ins-
trumento de progresso científico e 
elemento de melhoria da qualida-
de e produtividade do ensino e da 
pesquisa” etc.

Na promoção de arquivamento 
do “protocolado” 743/2005, arrazo-
ado em que examina a representa-
ção da Adusp contra as fundações 
privadas, concluindo pela inexis-
tência “de vícios ou irregularida-
des que estejam a reclamar a atu-
ação deste órgão [a Promotoria] 
no momento e porque as medidas 
tendentes à total transparência das 
fundações foram perfeitamente de-
lineadas nas cláusulas [do TAC]”, 
o promotor Airton Grazzioli não 
esconde a hostilidade à associação, 
brindada com expressões de teor 
depreciativo. 

Promotor age como se fosse 
advogado das fundações
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Entre os documentos juntados 
aos autos, constam cópias de es-
tatutos de outras fundações, “com 
a finalidade de demonstrar que, 
usualmente, o Conselho Curador 
é composto de pessoas indicadas 
pelo Poder Público”. Assim, para 
justificar as ilegalidades cometidas 
na USP pelas fundações privadas, 
o promotor recorre ao exemplo de 
outras fundações privadas que co-
metem as mesmas ilegalidades no 
seu relacionamento com outros ór-
gãos públicos.

Grazzioli classifica as funda-
ções em três tipos: “de apoio à 
USP”; “que prestam apoio 
à USP”; e “que também 
prestam apoio à USP”. 
As primeiras viveriam 
“exc lus ivamente 
em benefício da 
universidade”, as 
segundas, “pelo 
tipo de serviço so-
cial que prestam, 
poderiam em tese 
buscar a desvincu-
lação”, as últimas 
seriam “um misto de 
fundação de apoio com 
fundação totalmente desvinculada 
da universidade”. 

O promotor conclui que “todas 
as fundações em referência foram 
constituídas com patrimônio privado 
na grande maioria pertencente a do-
centes da USP”, e “cuja única vincu-
lação com o poder público é o nobre 
estado de ânimo de querer contribuir 
com o fomento das atividades da 
universidade” (grifado no original).

Para ele, “as fundações exercem 
atividades sociais em benefício da 
USP, do seu corpo docente, discen-

te e de seus funcionários, além da 
população carente”, e tudo isso “de 
maneira voluntária” (grifo no origi-
nal). Não se pode “negar, sob pena 
de injustiça, a importância dessa 
ajuda no contexto da rotina do ensi-
no público”, teoriza Grazzioli. Mas 
não repete no documento o que 
afirmou em palestra no XXIV Con-
fies, em setembro de 2005: “injetam 
mais recursos [na USP] do que o 
próprio Estado”.

Da leitura que fez do artigo 2º 
do Estatuto da USP (“São fins da 
USP [...] III- estender à socieda-
de serviços indissociáveis das ati-
vidades de ensino e de pesquisa”, 
grifado por ele), o promotor de-
preende o seguinte: “Há previsão 
estatutária na Universidade para o 
relacionamento inter-setorial en-
tre ela e suas fundações de apoio 
e/ou vinculadas”. 

Segundo Grazzioli, o “relacio-
namento entre o público (USP) e 

o privado (fundações) na concep-
ção hoje vigente de administração 
pública, vista sob uma concepção 
gerencial, é questão tida como pa-
cífica” (grifado no original). Em 
seguida, faz menção à “denomi-
nada Reforma do Estado que foi 
proposta pelo governo federal na 
década passada e que ficou conhe-
cida como Plano Bresser”. Alude, 
erroneamente, ao plano econômi-
co adotado por Luis Carlos Bres-
ser-Pereira quando ministro da Fa-
zenda, sem qualquer relação com 

o período, bem posterior, 
em que foi titular do 
chamado MARE. 

“A crise [do Es-
tado], na verda-

de, foi reconhe-
cida em meio a 
discussões da 
necessidade de 
um novo mode-

lo de administra-
ção pública e foi fru-

to de debates, no nas-
cedouro, junto a organis-

mos internacionais, tais como 
o Banco Mundial, o FMI, dentre 
outros. Foi colocado em debate, 
assim, o modelo então vigente de 
Estado que deveria desincumbir-
se de todas as demandas sociais. E 
ele estava de fato em crise”. Assim, 
prossegue o promotor, veio à baila 
“o princípio da subsidiaridade (si-
milar ao que alguns denominam de 
democracia de proximidade), no 
qual se concebe a possibilidade de 
legítima transferência de deman-
das sociais para entidades priva-
das, visando que venham a exercer 
serviços públicos não privativos do 
poder público”.

O promotor de fundações leu o artigo 

2º do Estatuto da USP e concluiu 

que há “previsão estatutária” para o 

relacionamento entre a universidade 

e “suas fundações de apoio e/ou 

vinculadas”, embora esse artigo sequer 

faça menção a tais entidades
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Portanto, arremata Grazzioli, o 
novo modelo “aproximou a socie-
dade civil da administração públi-
ca, reduzindo o espaço estatal em 
benefício do mercado, do cidadão, 
de suas associações e de suas fun-
dações privadas”. Neste contexto, o 
relacionamento das fundações com 
a USP “é legal, legítimo e ampara-
do na mais moderna concepção de 
administração pública gerencial”.

A visão da Adusp, “enquanto 
denunciante nestes autos, é que 
se revela antiga e desbotada pelo 
tempo, pois não consegue visua-
lizar no estado moderno das 
coisas a interação entre 
o público e o privado”, 
afirma o promotor. É a 
“visão do Estado bu-
rocrático”. 

Para Grazzio-
li, não pode haver 
acúmulo de car-
gos como alega-
do pela Adusp 
(na USP e nas 
fundações), por-
que, como são pri-
vadas, as fundações 
não possuiriam cargos, 
“na acepção jurídica do termo”. 
Cargos existiriam apenas na ad-
ministração pública. No máximo, 
“vislumbra-se, quando muito, con-
comitância do exercício das fun-
ções de determinados cargos da 
universidade com atribuições jun-
to a fundação privada”.

O promotor chega a defender 
“a necessidade de determinadas 
ocupações [cargos] das fundações 
serem destinadas a cargos da uni-
versidade”. E relaciona seis fun-
dações de apoio a outros órgãos 

públicos que adotam a prática de 
cooptar funcionários públicos em 
cargos de chefia: Fundação de 
Apoio à Tecnologia (na Fatec-SP), 
Fundação Adib Jatene (no Institu-
to Dante Pazzanese), Fundação do 
Sangue (no Hospital das Clínicas), 
Fundação Editora da Unesp, Fun-
dação Butantan e Fundação Edu-
cacional de Taquaritinga.

Para ele, essa “regra [sic], por 
sua vez, é salutar, pois permite 

que a entidade privada seja com-
posta de representantes do poder 
público”. Não há, portanto, con-
flito de interesses, mas “conjun-
ção de interesses”: “ao invés de se 
retratar uma composição maléfica 
à USP, é questão de grande inte-
resse desta”.

Principalmente porque, pros-
segue Grazzioli, “as fundações 
jamais contratam com a univer-
sidade”, não havendo “portan-
to, mesmo em tese, qualquer si-

tuação onde o professor tenha 
que decidir em benefício de uma 
ou de outra entidade (fundação 
e universidade, com interesses 
antagônicos)”.  As fundações, 
acrescenta, “quando muito fir-
mam convênios com a USP e essa 
modalidade de ajuste não impor-
ta, como é sabido à exaustão, em 
gravames financeiros”.

Em socorro de sua tese, o pro-
motor cita a lei federal 8.958/94 
e o decreto 5.205/04, por permi-
tirem ambos “o acúmulo de dois 

exercícios (um cargo junto 
[sic] à universidade pú-
blica e uma atividade 

privada na fundação 
de apoio”. Para 

ele, “por ausên-
cia de norma 
específica para 
a  ques tão  na 
órbita estadual, 

[é] possível se fa-
lar em aplicação da 

legislação federal, por 
analogia” (grifado no ori-

ginal).
O promotor menciona o ar-

tigo 4º, § 1º do decreto 5.205/04 
para provar que o “acúmulo de 
dois exercícios” é permitido por 
essa legislação. Nele se lê que 
os “membros da diretoria e dos 
conselhos das fundações de apoio 
não poderão ser remunerados 
pelo exercício dessas ativida-
des, sendo permitido aos servi-
dores das instituições apoiadas, 
sem prejuízo de suas atribuições 
funcionais, ocuparem tais cargos 
desde que autorizados pela ins-
tituição apoiada” (grifo nosso). 
O decreto claramente chama de 

Grazzioli rejeita a hipótese de  

acúmulo de cargos USP-fundações, 

porque “fundação não possui cargo”. 

Quando muito, diz, certos cargos  

da USP são exercidos 

concomitantemente “com atribuições 

junto a fundação privada”
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cargos as posições da diretoria e 
dos conselhos das fundações pri-
vadas, mas neste caso Grazzioli 
exime-se de considerar isso um 
“erro primário”, que foi como 
qualificou o entendimento da 
Adusp a respeito.

Depois de argumentar, com 
base nas informações fornecidas 
pelas fundações privadas atuantes 
na USP, que as respectivas direto-
rias não são vinculadas a cargos 
da universidade, o promotor ga-
rante que tal vinculação, quando 
ocorre, se dá apenas nos conse-
lhos curadores, que considera se-
rem órgãos fiscalizadores das 
entidades. 

A s  j u s t i f i c a t i v a s 
apresentadas para a 
elaboração do TAC 
são a necessidade 
de “uniformizar 
a forma de agir” 
das  fundações , 
em especial “na 
atualidade, onde 
[sic] as fundações 
em questão  são 
questionadas com 
conotação ideológica, 
sobre a legitimidade da 
existência”; também porque “al-
gumas delas ainda ocupam para a 
sede administrativa, o espaço pú-
blico pertencente à USP”; e por-
que “aproveitam docentes para as 
atividades estatutárias”.

Grazzioli fecha seu arrazoado 
com o comentário de que a Adusp, 
diferentemente do MPE e da USP, 
“não possui legitimidade alguma 
para tomar conhecimento da con-
duta de fundações privadas”, sem 
fundamentar esse entendimento.

As afirmações do promotor 
de que “não há, mesmo em tese, 
qualquer situação onde o profes-
sor tenha que decidir em benefí-
cio de uma ou de outra entidade 
(fundação e universidade, com 
interesses antagônicos)” e de que 
os convênios das fundações com 
a USP não importam “em gra-
vames financeiros” colidem com 
as declarações prestadas à Revis-
ta Adusp pelo vice-reitor Franco 
Lajolo. 

Embora não se oponha à pre-
sença de docentes nos cargos de 
direção das fundações, Lajolo re-
conhece que “pode haver conflito 
de interesse” em várias situações, 
quer “mecanismos para impedir” 
que aconteçam, e relatou que “já 
aconteceu em algumas fundações” 
de “o próprio professor vir a ter 
um poder exagerado gerenciando 
as verbas da fundação junto com 
as da unidade” (vide p. 57).

O promotor ignorou o fato no-
tório de que convênios firmados 
pelas fundações privadas com a 
USP normalmente envolvem au-
torizações para cursos pagos e ou-
tros projetos que implicam trans-
ferência de recursos financeiros 
para departamentos, unidades e a 
Reitoria. Além disso, o percentual 
de recursos a ser recolhido pela 
USP por meio de taxas definidas 
pelas normas da universidade (in-
clusive como reembolso pela ces-
são de salas e prédios) é fixado 
por colegiados das próprias unida-

des, geralmente dirigidos 
pelos próprios docentes 
que atuam nas funda-

ções privadas. 
Um exemplo 

de que o poder 
discricionário 
das  unidades 
é usualmente  
empregado em 

favor das entida-
des “de apoio” é o 

modo como é aplicada 
a Resolução 4.543/98 da 

USP. Ela estabelece, no artigo 
1º, que a unidade “deverá reter no 
mínimo 10% e no máximo 50% 
do numerário recebido pelo docen-
te por participação em atividades 
previstas nos artigos 15 e 16 da 
Resolução 3.533 [cursos pagos e 
outras atividades remuneradas], 
modificada pela Resolução 4.542, 
de 20.3.98, recolhendo à Reito-
ria o equivalente a 5% desse nu-
merário” (grifo nosso). Na quase 
totalidade dos casos conhecidos, 
a unidade opta por fixar valores 
próximos do mínimo, em geral, 
13%.

O TAC é justificado pela necessidade 

de “uniformizar a forma de agir” 

das fundações, o fato de que 

algumas “ainda ocupam para a sede 

administrativa o espaço público”  

da USP e “aproveitam docentes  

para as atividades”
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Comissão avaliará convênios 
entre USP e fundações,  

revela Vice-Reitor
Pedro Estevam da Rocha Pomar e Bruno Mandelli

Jornalistas

Ernani Coimbra/USP

Professor Franco Lajolo, vice-reitor da USP
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Em entrevista concedida à Re-
vista Adusp, em janeiro, o vice-rei-
tor, professor Franco Lajolo, in-
formou que a USP se reuniu com 
a Promotoria de Fundações para 
debater o TAC firmado entre as 
fundações de apoio e o Ministério 
Público Estadual. O vice-reitor foi 
incumbido pela reitora Suely Vile-
la — que também participou das 
reuniões realizadas com o promo-
tor Airton Grazzioli — de encami-
nhar, na USP, as questões relativas 
ao tema fundações “de apoio”.  

Segundo Lajolo, nas reuniões 
a USP, consultada sobre o teor 
do TAC, sugeriu medidas conso-
antes com as questões levantadas 
no GT Fundações, criado pela 
Reitoria em 2003, “pelo relatório 
da maioria e até considerando al-
guns aspectos do outro relatório 
da minoria”.

A Reitoria preferiu não assi-
nar o TAC na condição de anuen-
te, disse Lajolo, por considerar 
que “não cabia” à USP proce-
der dessa forma. Na entrevista, o 
professor omitiu o fato de que a 
Reitoria havia apresentado outra 
proposta de texto para o TAC, 
que diferia em vários pontos da 
minuta proposta pelo promotor 
Grazzioli.

Está em funcionamento um 
grupo gestor de convênios, mon-
tado com a finalidade de acelerar 
procedimentos administrativos e 
financeiros, revelou o vice-reitor: 
“Já estamos despachando convê-
nios com a Finep que chegam e 
em dois dias são encaminhados”. 

Outra iniciativa da Reitoria 
prevê a formação de uma comis-
são, com a participação dos pró-
reitores, encarregada de avaliar o 

mérito de convênios com as fun-
dações privadas: “Essa comissão 
vai acompanhar todos os convê-
nios, particularmente os das fun-
dações”.

A seguir, os principais trechos 
da entrevista: 

Revista Adusp- No que diz res-
peito especificamente às restri-
ções impostas aos docentes em 
RDIDP, houve alguma orientação 
para a Cert?

FL – Está havendo, não em fun-
ção do TAC, porque foi um fenô-
meno recente. Quando a profes-
sora Suely instalou a Cert, um dos 
temas para a política da Cert era 
essa questão do RDIDP, flexibili-
zação do RDIDP, fundações, pro-
curar acompanhar mais de perto 
essa questão toda. A idéia é que a 
flexibilização esteja realmente in-

tegrada dentro do 
planejamento do 
departamento, das 
questões do departa-
mento, que ela pos-
sa ser avaliada nesse 
contexto. 

Ao mesmo tem-
po, está sob minha 
responsabi l idade 
um grupo que de-
ve tratar de propor 
uma gestão de con-
vênios na Univer-
sidade, convênios 
com fundações e 
sem fundações. Es-
se grupo está come-
çando a estudar es-
sa questão. A idéia 
é dar mais agilida-
de à tramitação dos 

Jardim e fachada principal da ECA “adornados” por propaganda de curso pago gerido pela ong Arco

D
aniel G

arcia
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convênios, questões administrati-
vas, questões de acompanhamen-
to financeiro desses convênios. 
A gente vai tentar agora ver se 
convênio não pára, se vai mais 
rápido para o professor não ser 
prejudicado. Já estamos despa-
chando convênios com a Finep 
que chegam e em dois dias já são 
encaminhados para a Finep. E ao 
mesmo tempo procurando acom-
panhar todos os aspectos finan-
ceiros desses convênios e também 
aspectos administrativos de prazo, 
de prestação de contas, porque 
acontece que às vezes o profes-
sor, o departamento, atrasa no 
relatório: isso pode bloquear as 
verbas da Universidade em nível 
federal. Então é importante que a 
Universidade acompanhe de per-
to, até para evitar que essas coisas 
aconteçam. 

Há um grupo gestor de convê-
nios, que tem gente do financeiro, 
do jurídico, que examina a parte 
da Cert, se a Cert deu licença ou 
não, então essas pessoas se reú-
nem toda semana, examinam de 
conjunto aquele convênio, se está 
“ok” em todos os seus aspectos. 
A gente espera, em uma segunda 
etapa, informatizar tudo isso. 

Pensa-se também em uma co-
missão que deve envolver even-
tualmente os quatro pró-reitores, 

que vai fazer uma análise, ver o 
mérito desses convênios, a perti-
nência, principalmente com rela-
ção às fundações: o resultado, o 
impacto social, enfim, um controle 
global de mérito do que está sen-
do feito. E aí eu não quero dizer 
que vamos controlar as fundações, 
é querer ver a importância do que 
se vai fazer aí, até para traçar po-

líticas para a Universidade. Essa 
comissão vai acompanhar todos os 
convênios, não só com as funda-
ções, mas particularmente os das 
fundações. Isso vem bastante den-
tro daquele relatoria da maioria 
[do GT Fundações].

Revista Adusp- Professor, algu-
mas das maiores fundações já vi-

“A presença do professor em algum órgão da fundação é útil.  

Deve haver mecanismos para que não aconteça o que já aconteceu em algumas  

fundações: o professor vir a ter um poder exagerado gerenciando as verbas”
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nham saindo do campus antes mes-
mo que a Promotoria tomasse a 
iniciativa desse TAC. Uma dessas 
fundações, que o senhor certamen-
te conhece, é a FIA, adotou o slo-
gan “a maior escola de negócios 
do Brasil”. O senhor não acha esse 
slogan contraditório para uma enti-
dade que se proclamava “de apoio” 
à Faculdade de Economia da USP?

FL – Se estivesse dentro da 
USP ela não poderia fazer isso. 
Certamente ela seria proibida de 
fazer isso, tanto quanto a Univer-
sidade pode proibir uma funda-
ção privada de fazer alguma coi-
sa, elas têm vida independente, a 
Universidade pode não fazer con-
vênios com essa fundação. Mas 
acho que seria totalmente inade-
quado. Agora, algumas já saíram, 
a relação com a USP foi muito re-
duzida, aliás essa fundação eu não 
me lembro de que tenha passado 
algum convênio dela aqui, desde a 
época em que entrei aqui. 

Revista Adusp– Com a FIA?
FL – Com a FIA. Realmente, 

minha memória pode falhar, mas 
acho que não houve nenhum con-
vênio da FIA.

Revista Adusp– Existe na Esco-
la de Comunicações e Artes uma 
“ong”, que se chama Arco, que 

movimentou R$ 3 milhões em 2005 
com cursos pagos e outros proje-
tos, oferecidos em convênios com 
a unidade. A Reitoria fiscaliza a 
atuação desse tipo de entidade?

FL – Nós estamos agora vendo 
estas questões. Esse grupo que está 
tratando da gestão de convênios 
vai olhar mais de perto. São novas 
formas de organização e interface, 
que não são fundações: Arco, uma 
outra forma que surge agora que 
são as organizações sociais. Esta é 
uma coisa nova na Universidade 
e eu não tenho ainda informações 
globais sobre isso. Estou começan-
do a ver essas questões, a gente vai 
querer mais informações sobre isso.

Revista Adusp- Professor, esse 
TAC foi gerado a partir de repre-
sentação da Adusp sobre conflito 
de interesses, ou seja, o exercício 
paralelo de cargos na Universidade 
e nas fundações privadas. A USP 
vai continuar permitindo que do-
centes que exercem cargos de dire-
ção na Universidade exerçam pa-
ralelamente cargos nas fundações 
privadas de apoio? Houve alguma 
discussão nesse sentido, isso chegou 
a ser conversado nessas reuniões 
com a Promotoria de Fundações?

FL – Especialmente no TAC não, 
mas a USP não tem uma posição a 
esse respeito no sentido de que isso 

não possa ser feito, quer dizer, ela 
não discutiu isso, essa discussão não 
foi aprofundada. Mas particular-
mente eu vou dar a minha opinião. 
Se as fundações de apoio estão den-
tro dos compromissos, seguem as re-
gras do Ministério Público e seguem 
as regras da Universidade, o fato 
de ter professor da unidade den-
tro da fundação é até um elemento 
para que essa fundação se adeque 
às necessidades da unidade. Pode 
haver conflito de interesse como em 
qualquer trabalho de pesquisa, qual-
quer trabalho com empresa pode ter 
conflito de interesse, com o governo, 
com o Estado, pode haver conflito 
de interesse, e mesmo para dentro 
das questões de pesquisa, às vezes há 
conflitos entre grupos de pesquisa, a 
ciência não está livre de conflitos de 
interesse. Então isso pode aconte-
cer. Temos que ter mecanismos que 
impeçam que isso aconteça. Mas o 
lado positivo da questão, a presen-
ça do professor de alguma forma, 
em alguma parte, certamente não 
recebendo para fazer isso, mas em 
algum órgão, conselho curador, um 
órgão consultivo, a presença dele é 
útil. Deve haver mecanismos para 
que não aconteça o que já aconte-
ceu em algumas fundações, você 
sabe, eu sei, felizmente isso não 
tem mais: o próprio professor vir a 
ter um poder exagerado gerencian-

“Algumas fundações que tinham peso forte saíram das relações  

com a universidade, elas não estão mais fazendo projetos com a universidade,  

então a gente deixou de receber o aporte dessas fundações”
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do as verbas da fundação junto com 
as da unidade. São distorções que 
podem acontecer, e deve ter me-
canismo para impedir. Na medida 
em que a Universidade for agilizan-
do seus procedimentos e consiga 
sensibilizar o Estado para algumas 
questões relativas à contratação de 
pessoas, questões de compra, de 
importação, nossas especificidades, 
a necessidade das fundações vai fi-
cando reduzida. Então vejo no fu-
turo talvez uma redução no número 
de fundações, mais ou menos es-
pontaneamente. 

Revista Adusp– Essa crise na 
Fundação Zerbini de alguma for-
ma foi abordada na conversa com 
a Promotoria, ou em algum fórum 
da Reitoria?

FL – Não, não. Eu tenho as no-
tícias que vocês têm, da imprensa.

Revista Adusp– A USP não se 
considera parte interessada nessa 
questão?

FL – Não, apenas ela ainda não 
discutiu de uma forma organizada es-
sa questão, ela está ciente, está ven-
do, é que não houve uma discussão 
especifica sobre a Fundação Zerbini.

Revista Adusp– Recentemente 
pedimos à Codage dados sobre os 
repasses que as fundações fazem 
para as unidades e para a Reitoria. 
Houve uma demora muito gran-
de, a Codage não tinha esse dado 
à mão, ela teve que consultar as 
unidades. Não seria de interesse 
da Reitoria ter um banco de dados 
mais completo em relação a isso?

FL – Falta coisa. A questão foi 
completar essas informações com 
as unidades, que às vezes atrasam 
na informação, no cadastramento 
de informática, às vezes o ingresso 
entra em uma rubrica que não é a 
rubrica correta. É uma questão téc-
nica de onde vai parar, então fica 
difícil você ajustar e colocar tudo 
em um bloco só, por isso esse grupo 

de convênios, essa sistemática que 
está se preparando: vão se abrir 
tabelas, planilhas, para depois tu-
do isso ser contabilizado em bloco, 
não se fragmentar, e essa é a visão 
que a gente tem. Agora as unida-
des devem encaminhar, espero que 
encaminhem, novas informações, 
eventualmente sobre o financeiro, 
mas também sobre equipamentos, 
coisas recebidas que geraram con-
sertos de um laboratório que foi 
viabilizado por uma fundação, isso 
vai dar uma idéia mais completa da 
questão. Mas o sistema, hoje como 
está, ainda é incompleto do ponto 
de vista de gestão, por isso que exis-
te esse grupo, justamente para me-
lhorar a gestão de convênios, dessas 
relações com as fundações, essa é 
um pouco a idéia, e até para ace-
lerar todo essa parte administrativa. 

Revista Adusp– A gente tem 
também os dados dos repasses des-
de 1999, e nota-se que até 2004 os 
repasses estavam aumentando, e 
em 2005 e 2006 — 2006 eventual-
mente pode estar incompleto — os 
repasses apresentam uma queda. A 
que o senhor atribui isso?

FL – Algumas fundações que ti-
nham um peso forte saíram aqui das 
relações com a Universidade, elas 
não estão mais fazendo projetos com 
a Universidade, então a gente deixou 
de receber o aporte dessas fundações. 
Basicamente é isso, são poucas as 
fundações pesadas hoje, você tem a 
Fusp, essas da Poli, a Esalq, são meia 
dúzia que têm um aporte importan-
te, as da Economia tinham um peso 
importante, não têm mais, agora que 
não estão mais aqui dentro. A expli-
cação é um pouco por aí.

Galpão da ECA utilizado pela Arco, ong que gere cursos pagos

Daniel Garcia
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Dados da Codage mostram 
queda nos repasses das 

fundações à USP

A tabela ao lado registra os 
recolhimentos das fundações “de 
apoio” às unidades e à Reitoria da 
USP, contabilizados pela Coorde-
nadoria de Administração Geral 
(Codage). Solicitados pela Revista 
Adusp em setembro de 2006, os da-
dos foram fornecidos pela Codage 
em dezembro.

Causa estranheza o excesso de 
lacunas, em especial quando se 
trata das quantias recebidas pelas 
unidades. A tabela não registra re-
colhimento algum à FEA em 2002 
e 2003, quando três fundações pri-
vadas utilizaram intensamente as 
instalações da unidade e com ela 
mantinham convênios. O mesmo 
acontece com os dados referen-
tes à Escola Politécnica — onde 
a Fundação Vanzolini ministra di-
versos cursos — em todo o perío-
do de abrangência da tabela. 

Também não há registro dos 
repasses da FEA de Ribeirão Pre-
to, onde atua a Fundace, em 2002 
(tanto para a unidade como para 
a Reitoria) e em 2005 para a Rei-
toria. Não há registro referente 
à Faculdade de Medicina, embo-
ra várias fundações relacionem-se 
com essa unidade. Na Faculdade 
de Odontologia, onde atua a Fun-

decto, os repasses são irrisórios e 
idênticos (sempre de R$ 6 mil, de 
2002 a 2005) apesar da prosperi-
dade da fundação.

Ao contrário do que ocor-
reu em 2001, quando forneceu à 
Revista Adusp uma tabela seme-
lhante, desta vez a Codage não 
informou os dados relativos aos 
repasses de cada uma das funda-
ções. A tabela atual informa ape-
nas o total de repasses relativo a 
cada unidade, sem discriminar os 
valores por fundação. Algumas 
unidades (FEA, Politécnica) rela-
cionam-se com várias fundações, 
sendo impossível determinar 
quanto cada uma delas repassou.

Os dados disponíveis indicam 
que, enquanto entre 2002 e 2004 
houve um aumento dos valo-
res repassados, o ano de 2005 
apresenta uma queda de 21%. 
O total de repasses, somadas as 
quantias recebidas pelas unida-
des e Reitoria, é de R$ 2,560 mi-
lhões em 2002; R$ 3,164 milhões 
em 2003; e R$ 3,971 milhões em 
2004, caindo para R$ 3,141 mi-
lhões em 2005. Quanto a 2006, 
a tabela só computa os repasses 
realizados até novembro, que so-
mavam R$ 3,140 milhões.

Se confirmados, esses mon-
tantes demonstrarão, igualmente, 
drástica queda nas transferências 
das fundações quando comparadas 
aos valores recolhidos em 2000. 

2002 2003 2004 2005 2006

Unidades Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp

RUSP 472362,06

EP 469536,78 911792,74 1262671,99 762235,85 620713,04

FSP 132,00

FFLCH

FMVZ 6838,68 14331,19 13548,85 23496,06 2036,15

ESALQ 43233,76 34139,48 95397,81 87605,96 188220,87 154667,04 205747,63 92371,53 197446,92 108130,65

FEA 1462090,71 1064634,15 67816,00 1137341,08 41703,48 1024760,09 718779,76

IAG 5405,04 2884,89 206,06 0,00

FAU 20617,18 9644,26 52321,75 50126,83 20065,64 17115,62 41293,81 59282,56 126906,48 162012,37

FMRP 120,00 86139,03 744,05 126298,01 1884,08 127279,97 11144,00 142723,97 159,35 150954,03

EESC 46440,51 4000,00 65611,13 55122,80 87226,25

IO 36492,42 1920,68 18192,62 957,51 24086,01 1206,45 97235,49 3008,04

EERP 18062,98 9350,02 31767,22 15883,58 16299,14 8149,52 19498,34 9749,13 317,50 1042,12

FO 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 5000,00 5500,00 6000,00

FORP 2220,00 2220,00 48525,00 48525,00 67549,00 67549,00 17876,00 18510,73 32935,00

ECA 1425,00 2016,94

ICB 63,09 7086,15 254,84

IGC 1291,54

IME 2250,00

FE 159177,05 117257,51 130998,58 250000,00 123371,24 226705,98 100000,00

ICMSC 15300,00 3825,00 6728,37 1792,00 532,50 133,13 3150,00

FORP 43946,40 6938,00 40178,40 5278,00 39984,20 4698,30 13135,40 582,50

FCFRP 639,28

IQSC 38355,26 1862,73 3353,98 176,53 84,88 139,44

IFSC 5549,13 18015,15 3550,83 6588,54 3180,45 6635,97 6641,20

FEARP 44988,87 149928,98 202572,57 104069,70 303899,02 328855,45 4763,04

Totais 235302,17 2324777,36 475891,30 2688291,79 885010,01 3086190,02 758887,80 2382288,00 766857,48 2373595,67

Fonte: Codage, 2006. A coluna referente a 2006 registra os repasses realizados até novembro.
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2002 2003 2004 2005 2006

Unidades Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp

RUSP 472362,06

EP 469536,78 911792,74 1262671,99 762235,85 620713,04

FSP 132,00

FFLCH

FMVZ 6838,68 14331,19 13548,85 23496,06 2036,15

ESALQ 43233,76 34139,48 95397,81 87605,96 188220,87 154667,04 205747,63 92371,53 197446,92 108130,65

FEA 1462090,71 1064634,15 67816,00 1137341,08 41703,48 1024760,09 718779,76

IAG 5405,04 2884,89 206,06 0,00

FAU 20617,18 9644,26 52321,75 50126,83 20065,64 17115,62 41293,81 59282,56 126906,48 162012,37

FMRP 120,00 86139,03 744,05 126298,01 1884,08 127279,97 11144,00 142723,97 159,35 150954,03

EESC 46440,51 4000,00 65611,13 55122,80 87226,25

IO 36492,42 1920,68 18192,62 957,51 24086,01 1206,45 97235,49 3008,04

EERP 18062,98 9350,02 31767,22 15883,58 16299,14 8149,52 19498,34 9749,13 317,50 1042,12

FO 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 5000,00 5500,00 6000,00

FORP 2220,00 2220,00 48525,00 48525,00 67549,00 67549,00 17876,00 18510,73 32935,00

ECA 1425,00 2016,94

ICB 63,09 7086,15 254,84

IGC 1291,54

IME 2250,00

FE 159177,05 117257,51 130998,58 250000,00 123371,24 226705,98 100000,00

ICMSC 15300,00 3825,00 6728,37 1792,00 532,50 133,13 3150,00

FORP 43946,40 6938,00 40178,40 5278,00 39984,20 4698,30 13135,40 582,50

FCFRP 639,28

IQSC 38355,26 1862,73 3353,98 176,53 84,88 139,44

IFSC 5549,13 18015,15 3550,83 6588,54 3180,45 6635,97 6641,20

FEARP 44988,87 149928,98 202572,57 104069,70 303899,02 328855,45 4763,04

Totais 235302,17 2324777,36 475891,30 2688291,79 885010,01 3086190,02 758887,80 2382288,00 766857,48 2373595,67

Fonte: Codage, 2006. A coluna referente a 2006 registra os repasses realizados até novembro.

Naquele ano, o total de repasses 
somados (unidades e Reitoria) foi 
de R$ 13,5 milhões em número 
redondo, equivalente a 1,5% do 
orçamento da USP.

Acentuou-se, portanto, a irre-
levância dos repasses efetuados 
pelas fundações, comparados às 
verbas públicas destinadas à uni-
versidade pela Lei Orçamentária 

Anual. Os quase R$ 4 milhões 
repassados em 2004 equivalem a 
apenas 0,22% dos R$ 1,76 bilhão 
recebidos pela USP do Tesouro do 
Estado naquele ano.
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A promoção de arquivamento 
assinada pelo promotor Airton Gra-
zzioli não faz qualquer referência às 
auditorias externas que a Promoto-
ria de Fundações da Capital reali-
zou nas fundações “de apoio”. Pelo 
menos no caso da Fusp, a auditoria 
contradiz a descrição cândida do 

mundo fundacional encontrada no 
texto de Grazzioli.

O relatório da auditoria na Fusp 
deixa claro, no item 8.4.9, “Desen-
volvimento de Atividades Estatu-
tárias” (p. 46-48), o mecanismo 
pelo qual se burla a proibição de 
remuneração dos cargos de direção, 

proibição essa formalmente vigente 
em todas as fundações privadas. 

A auditoria constatou que se 
registrou em ata de dezembro de 
1992 “que a Diretoria Executiva da 
Fusp, na execução do plano de ação 
durante os próximos meses, poderá 
enquadrar-se em atividades progra-

Diretoria da Fusp recebeu 
R$1 milhão de 2002 a 2004, 

revela auditoria externa

Sede da Fusp, a poucos metros do campus da USP na capital

Daniel Garcia



61

Abril 2007Revista Adusp

madas para receber remuneração”, 
bem como que o Conselho Curador 
“autoriza então esta participação e 
possível recebimento monetário”. 

Constatou ainda que “os senho-
res diretores participam de diver-
sos projetos”, porém “todos os pa-
gamentos são feitos por conta do 
Projeto nº 48, cujo título e objetivo 
são (...) Desenvolvimento de Téc-
nicas para Absorção de Recursos 
para Pesquisa”. Ou seja, claramen-
te criou-se um projeto-fantasia para 
justificar esses pagamentos. 

“Este projeto teve início em ou-
tubro de 1993”, acrescenta o 
Relatório. O projeto existe 
há 13 anos, ou seja, foi 
criado um ano depois 
que o professor Anto-
nio Marcos Masso-
la assumiu o cargo 
de diretor-executi-
vo da Fusp. 

A p ó s  i d e n -
tificar a irregu-
laridade, os au-
ditores observam 
que a autorização 
do Conselho Curador 
“deve ser reavaliada 
anualmente”, que os “pagamentos 
devem ser feitos por conta de pro-
jetos anuais”, em que os diretores 
participem como coordenadores, e 
que os diretores e “principalmen-
te o Consultor Jurídico assinem 
contratos de prestação de serviços 
com a Fundação, a fim de se aten-
der a própria orientação interna”, 
qual seja, a de que, como serviços 
prestados continuamente por mais 
de três meses caracterizam víncu-
lo empregatício, deve-se elaborar 
os contratos. 

Os valores percebidos pelos 
três membros da Diretoria Execu-
tiva entre 2002 e 2004 somam R$ 
1.002.405. A média é de R$ 334 mil 
no período, ou seja, R$ 111 mil por 
cargo, por ano. Portanto é uma fa-
lácia afirmar-se que tais cargos não 
são remunerados.

Ao contrário do que afirma Gra-
zzioli, a composição do Conselho 
Curador e demais órgãos diretivos 
da Fusp incide claramente em con-

flito de interesses. O presidente é 
o reitor, que designa outros cinco 
membros, dos quais pelo menos três 
serão necessariamente docentes da 
USP. Outros três membros serão 
eleitos pelo Conselho Universitário 
(CO, cujo presidente é o reitor), e 
destes dois serão necessariamente 
membros do próprio CO. 

O relatório da auditoria não in-
forma como é escolhida ou eleita a 
Diretoria Executiva, mas o presiden-
te do Conselho Curador (o reitor) 

poderá escolher um diretor vogal, a 
ser aprovado pelos demais membros 
do Conselho, os quais foram em sua 
maioria designados por ele, reitor.

Assim, o professor Hélio Noguei-
ra, então vice-reitor, foi diretor vogal 
em 2002 e 2003 (até 20/9). Depois, 
foi substituído pelo professor Adil-
son Carvalho, que acumulou este 
cargo com o de titular da Codage 
(órgão incumbido de administrar re-
passes financeiros das fundações “de 
apoio”), entre 21/9/2003 e 20/9/2005.

Os diretores têm mandatos de 
dois anos. Mas o professor 

Massola é o diretor exe-
cutivo da fundação des-

de sua instituição, em 
1992, segundo ele 

próprio declarou 
à Revista Adusp. 
“ O s  r e i t o r e s 
nunca aceitaram 
minha demis-

são”, disse Massola 
à reportagem. 
O professor afirmou 

que o projeto 48, mediante o 
qual os diretores eram remune-

rados, “não existe mais”, tendo ocor-
rido um engano dos auditores. Ele 
disse que estes ficaram de enviar uma 
“versão final” do relatório, “corri-
gindo” a informação. Em resposta a 
uma pergunta, Massola negou que o 
projeto fosse uma forma disfarçada 
de remuneração dos diretores. 

Quando a Revista Adusp lhe 
perguntou se confirmava o valor 
total de remuneração envolvido no 
período auditado, de R$ 1.002.405, 
o professor disse simplesmente: 
“Não sei”, alegando que estava à 
espera da “versão final” do relató-
rio de auditoria.

O professor Massola, diretor da Fusp, 

afirma que o projeto mediante  

o qual os diretores eram remunerados 

“não existe mais”, tendo ocorrido  

um engano dos auditores. Ele nega que 

isso seja uma forma disfarçada  

de remuneração
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“Incubada” na FEA-USP na condição 
de fundação privada “de apoio”, a FIA 
passou a achar que estava repassando 
muito numerário para a universidade. 

Decidiu oferecer cursos pagos lato sensu 
por conta própria, com a chancela não 

mais da USP, mas agora do MEC, e 
passou a apresentar-se como “a melhor 

escola de negócios do Brasil”. Entre 
1998 e 2004, doces anos do “apoio”, a 
FIA faturou mais de R$ 615 milhões 
(em valores de hoje) e adquiriu vários 
prédios. Desse modo, professores da 
FEA criaram, sem abdicar dos seus 
empregos públicos, uma próspera 

instituição de ensino privada

De “apoiad ora” da USP  
a “melhor esco la de negócios”,  

FIA é um ca se de sucesso
José Chrispiniano   e Laura Gianechini
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De “apoiad ora” da USP  
a “melhor esco la de negócios”,  

FIA é um ca se de sucesso

Imóvel onde a FIA oferece seus cursos, no Butantã

Daniel Garcia

José Chrispiniano   e Laura Gianechini
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N
a unidade da USP 
mais  identi f icada 
com as fundações, a 
Faculdade de Econo-
mia, Administração, 
Contabilidade e Atu-

ária, existe consenso, de pratica-
mente todos os alunos e profes-
sores ouvidos pela Revista Adusp 
para esta matéria, quanto a duas 
questões. Primeira: as fundações, 
supostamente “de apoio”, ligadas 
à faculdade — Fundação Instituto 
de Administração (FIA), Funda-
ção Instituto de Pesquisas Econô-
micas (Fipe) e Fundação Instituto 
de Pesquisas Contábeis e Atuariais 
e Financeiras (Fipecafi) — seriam 
positivas para a FEA. Segunda: a 
unidade dependeria da renda ex-
tra ao salário que elas geram para 
manter seus docentes, principal-
mente nos cursos de economia e 
administração, que sofreriam o as-
sédio da Fundação Getúlio Vargas 
e do Ibmec, instituições cujos salá-
rios seriam superiores aos da USP. 

Por causa deste consenso inter-
no, não há disposição para discutir 
os aspectos negativos ou dar trans-
parência aos dados desta relação, 
como os números concretos da 
“ajuda” financeira das fundações 
para a escola ou a elevada renda 
extra auferida pelos docentes asso-
ciados às fundações. Ou ainda, de 
que maneira essas entidades afetam 
a dedicação dos docentes, ou como 
funciona a fiscalização do cumpri-
mento da flexibilização de traba-
lho para aqueles de regime integral 
(RDIDP). Certamente muitos dos 
sinceros defensores das fundações 
ignoram que tais entidades priva-
das, controladas por grupos fecha-

dos de professores, cada vez mais 
alçam vôo próprio, estudam cená-
rios de desligamento da USP e pelo 
menos uma delas, a FIA, considera 
“inviável” destinar 5% (isso mesmo: 
cinco por cento) do seu faturamen-
to para a universidade (ver Informa-
tivo Adusp 193). 

Desde que a Revista Adusp deu 
início à série de reportagens sobre 
as fundações “de apoio”, em 2001 
— revelando seus negócios, as altas 
somas envolvidas, a grande renda 
amealhada por docentes a elas asso-
ciados e os baixos repasses financei-
ros para a USP — houve um nítido 
investimento em comunicação da 
FEA e das fundações a ela ligadas, 
a FIA em especial. Contrataram 
assessorias de imprensa, aumen-
taram os gastos publicitários, lapi-
daram os sítios na Internet. Uma 
estrutura, porém, que foi reforçada 
para dificultar o acesso aos dados e 
informações sobre seu faturamento, 
ou seus (novos) estatutos. Passou-se 
a adotar o discurso de que, apesar 
de serem entidades sem fins lucra-
tivos, de auxílio à universidade, não 
teriam que prestar contas de seus 
atos devido à sua natureza privada. 
No caso da FEA, isso se somou à 
decisão dos diretores de emitirem 
apenas conceitos genéricos sobre 
fundações, ou simplesmente cala-
rem a respeito — atitude que se 
estendeu a outras unidades “hege-
monizadas” por fundações, como a 
Escola Politécnica. 

O diretor da FEA, professor 
Carlos Roberto Azzoni, não con-
cede entrevista sobre o assunto, 
limitando-se a enviar uma mensa-
gem produzida pela assessoria de 
imprensa da faculdade, sem assina-

tura, como resposta à requisição de 
entrevista antes mesmo de receber 
as perguntas! Nela, Azzoni defen-
de “formas mais modernas e cria-
tivas de financiamento” da USP, 
por considerar que a “estrutura de 
financiamento totalmente centrada 
em impostos estaduais, portanto 
em recursos do cidadão paulista”, 
está “claramente exaurida”. O pro-
fessor Azzoni é ligado à Fipe. Os 
colegas que o precederam no cargo 
são ligados à FIA e à Fipecafi.

“A manutenção do ensino públi-
co de qualidade requer que se tenha 
uma postura mais arejada com res-
peito às fontes de financiamento”, 
prossegue a mensagem de Azzoni. 
“A exploração de fontes privadas não 
deve ser contraposta ao valor, inego-
ciável, sob qualquer ponto de vista, 
da autonomia acadêmica. Pode ser 
complementar se conseguirmos ser 
criativos e abertos o suficiente para 
buscar novos horizontes. Se tiver-
mos a coragem de inovar e o vigor e 
autoridade para fazer respeitar nos-
sa autonomia fundamental na apli-
cação dos recursos”. Como não foi 
possível dialogar com o autor dessas 
considerações, as perguntas ficam no 
ar: como falar-se em autonomia aca-
dêmica, quando se considera obriga-
tório oferecer cursos pagos e consul-
torias, a pretexto de que os salários 
são baixos? E quando as fundações 
controlam diretamente a burocracia 
das unidades?

“Não tenho dúvidas quanto ao 
papel positivo da FIA, da Fipecafi 
e da Fipe . O grande desafio que 
cerca esse tema é a coordenação 
de sua atuação e a manutenção de 
seu alinhamento com os objetivos 
da Universidade”, conclui Azzoni 
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no seu monólogo. Mas como falar 
em “alinhamento” se os valores 
repassados aos departamentos e à 
USP são tão pequenos, tanto em 
relação ao faturamento das funda-
ções quanto ao Orçamento público 
da FEA e da USP? 

A FIA, presidida pelo profes-
sor Cláudio Felisoni de Angelo, 
dispensa-se de prestar qualquer in-
formação à Revista Adusp. Ficamos 
assim sem saber, por exemplo, co-
mo o professor Felisoni de Angelo 
concilia suas atividades de RDIDP 
da FEA com a direção e ensino em 
uma organização do porte da FIA, 
cujos dados mais recentes, de 
2004, indicam uma receita 
de R$ 61.490.000,00 (vi-
de p. 73). Que conduz 
atividades na FEA 
e em três imóveis 
próprios localiza-
dos no entorno 
do campus do 
Butantã, um de-
les em obras de 
ampliação. Um 
case de sucesso em 
gestão de tempo, 
já que pela legislação 
um professor em regime 
integral da USP pode dedicar no 
máximo oito horas semanais para 
outras atividades (vide p. 81). 

Não foi só a comunicação que 
mudou nas fundações privadas. O 
perfil das receitas também redese-
nhou-se. Na FIA, caiu o peso das 
consultorias e projetos contratados 
— sem licitação — pelo setor pú-
blico, que deram o impulso inicial à 
fundação e a enriqueceram, chegan-
do a representar, entre 1994 e 1998, 
mais de 80% da receita (Revista 

Adusp 22, p. 79). Nos últimos anos 
aumentou muito a participação dos 
cursos de especialização, particu-
larmente os chamados MBA’s, que 
hoje respondem pela maior parte 
das receitas. Isso, evidentemente, 
não quer dizer que a FIA tenha 
abdicado da generosidade do poder 
público: por exemplo, acaba de ser 
contratada sem licitação pelo Mi-
nistério dos Esportes (vide p. 70).

A expansão dos MBA’s no final 

dos anos 1990, ao mesmo tempo em 
que crescia a pressão contrária do 
movimento universitário, levaram 
as fundações privadas a buscar uma 
original modalidade de credencia-
mento pelo Ministério da Educação 
(MEC). Um tipo de habilitação que 
não existia até 2001, criado sob me-
dida para essas entidades: o de “ins-
tituição especialmente credenciada” 
para oferecer cursos de pós-gradua-
ção lato sensu. A FIA obteve es-

se credenciamento em 24/12/2003: 
“Era a portaria ministerial nº 4.035, 
que acabava de homologar o pare-
cer nº 318/2003 da Câmara de Edu-
cação Superior do Conselho Na-
cional de Educação (CES/CNE). A 
fundação estava, assim, autorizada 
pelo MEC a oferecer os cursos de 
especialização presenciais MBA em 
Administração de Projetos, MBA 
em Informática e Tecnologia Inter-
net e em Capacitação Gerencial” 
(Informativo Adusp 193). 

Graças a tal credenciamento, a 
FIA e congêneres não só aproxi-

mam-se da mal disfarçada 
pretensão de virem a tor-
nar-se instituições de en-

sino superior, como 
também livram-se 

das taxas cobra-
das pela USP, 
uma vez que pas-
sam a prescin-
dir de convênios 

com a universidade. 
Aos poucos materiali-

za-se, assim, o cenário que 
alguns dos críticos das fun-

dações privadas vislumbravam: 
tendo construído patrimônios milio-
nários à sombra da USP, graças ao 
uso de sua “marca”, suas instalações 
e equipamentos, bem como do tem-
po de seus professores livremente 
“flexibilizado”, mais cedo ou mais 
tarde essas entidades poderiam alçar 
vôo próprio, assumindo claramente 
sua natureza mercantil.

Os MBA’s exigiram a criação de 
uma imensa estrutura própria de 
ensino e investimentos pesados em 
marketing, instituindo uma espécie de 
“autonomia” das fundações. Símbolo 
maior desta nova fase é a “Unidade 

A FIA dispensa-se de prestar 

informações à Revista Adusp. Ficamos 

sem saber como seu presidente concilia 

suas atividades de RDIDP com a direção 

e ensino em organização desse porte, que 

faturou R$ 61 milhões em 2004
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Educacional” da FIA, na rua José Al-
ves de Cunha Lima, cujo tamanho e 
estrutura rivalizam com as dimensões 
da FEA. A fundação ainda tem outro 
espaço de cursos, em Pinheiros, na 
rua Navarro de Andrade.

Apesar de ter surgido, em te-
se, para apoiar o Departamento 
de Administração, a FIA cogitou 
desvincular-se totalmente da USP, 
conforme revela a ata da reunião 
de 25/3/2004 do Conselho Curador: 
“A Diretoria lembrou que, base-
ada no trabalho de Planejamento 
Estratégico da FIA, desenvolvido 
com a colaboração dos conselheiros 
Adalberto Américo Fischmann 
e Celso Varga, a instituição 
poderia se orientar pela 
idéia de uma organiza-
ção constituída com 
propósito de ser 
uma instituição 
de apoio à USP; 
ou pela idéia de 
se  desvincular 
formalmente da 
missão de apoiar a 
Universidade de on-
de se originou”.

A decisão da FIA, ao 
final da reunião, foi man-
ter ligações com a USP, mas preve-
nindo-se do risco de algum “impac-
to” que lhe fosse desfavorável. “Em 
função das circunstâncias, a institui-
ção se posicionou como instituição 
que dá apoio à USP”, informa a 
ata. “Assim, os princípios que norte-
aram as ações da Instituição foram: 
manutenção do convênio entre a 
FIA e a FEA-USP; e adoção de 
ações que reduzissem o impacto de 
mudanças políticas na USP sobre as 
atividades da FIA”. 

Atualmente, o estatuto da FIA, 
cuja última mudança conhecida foi 
em junho de 2005, é bastante vago 
no tocante ao apoio ao Departamen-
to de Administração. Aliás, ambas as 
expressões, “apoio” e “Departamen-
to de Administração”, sequer apare-
cem no segundo artigo do estatuto, 
que trata de seus objetivos. Ainda 
que em caso de extinção esteja pre-
visto que seus bens reverterão para 
a FEA, em todos os demais itens em 

que esta ou a USP são citadas, como 
concessão de bolsas ou fomento à 
pesquisa, existe a ressalva de que os 
benefícios podem ir para a USP “e”, 
ou ainda “ou”, outras “entidades 
congêneres públicas ou privadas”. 

A ata da mesma reunião em que 
se discutiu o possível desligamento 
aponta as principais ações estratégi-
cas institucionais a serem adotadas 
pela fundação para reduzir um even-
tual controle da USP: a) fortaleci-

mento da marca FIA; b) autonomia 
operacional; c) mobilização dos mul-
tiplicadores de opinião; d) ações jun-
to à mídia; e) promoção de eventos; 
f) fortalecimento de projetos na área 
de responsabilidade social. 

Após examinar a hipótese de desligar-

se da USP, a FIA decidiu manter-se 

como “instituição de apoio”. Mas seu 

estatuto atual é bastante vago ao tratar 

do assunto: as expressões “apoio” e 

“Departamento de Administração”  

da FEA sequer aparecem ali
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Para executar essas metas, a FIA 
realizou eventos e projetos com ins-
tituições capazes de conferir-lhe 
legitimidade aos olhos dos forma-
dores de opinião. Tornou-se par-
ceira do Sindicato dos Jornalistas 

Profissionais, chegando 
a ser uma das patro-

cinadoras do Prêmio 
Vladimir Herzog de 

Jornalismo. Procurou 
aproximar-se do Minis-
tério Público do Esta-
do de São Paulo, pre-
cisamente o órgão do 
poder público a quem 

cabe fiscalizar as fun-
dações. E criou a Revista 

FIA, que reúne no 

seu conselho editorial nomes como 
os do jornalista Caio Túlio Costa, 
ex-secretário de redação da Folha 
de S. Paulo e um dos executivos da 
Brasil Telecom; do publicitário e ex-
ministro Mauro Salles; de Claudia 
Costin, ex-ministra da Administra-
ção e vice-presidente da Fundação 
Victor Civita (Grupo Abril). 

A FIA retirou definitivamente 
seus cursos do campus, embora o 
endereço da FEA ainda apareça 

como uma de suas “unidades” em 
seu sítio na web, e ainda conduza 
atividades de pesquisas nas salas de 
professores. A definição que atu-
almente a fundação dá a si mes-
ma não é mais de uma entidade 
que existe para apoiar a USP, mas 
meramente uma “entidade priva-
da sem fins lucrativos, estabelecida 
em 1980 por iniciativa de professo-
res do Departamento de Adminis-
tração da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade - 
FEA/USP”. Nada mais. 

O sítio da FEA na Internet, en-
tretanto, ainda define a 

FIA como uma funda-
ção de direito privado 

que “complementa e 
apóia” as ativida-

des da faculda-
de. Mas a FIA 
de certa forma 
assumiu o que as 
reportagens da 

Revista Adusp já vi-
nham revelando. Que 

ela pode ter vários obje-
tivos, mas que a razão da sua 

existência não é apoiar a USP. 
Talvez a peça mais sui generis 

desta estratégia de identidade pró-
pria seja o vídeo institucional de 
apresentação da fundação, disponí-
vel em seu portal na internet. Nele, 
os professores da USP que são os 
dirigentes da FIA dialogam com o 
jornalista Hermano Henning, garo-
to-propaganda daquela que foi, nas 
“suas” palavras, “eleita pela mídia 
especializada a melhor escola de 
negócios do Brasil”. Em resposta 
às perguntas ensaiadas, Felisoni de 
Angelo explica qual o “segredo” da 
maior fundação privada a brotar do 

Talvez a peça mais sui generis da 

estratégia de identidade própria da 

fundação seja seu vídeo institucional, 

em que se afirma que a FIA é uma 

“instituição de pesquisa”, sendo este o 

segredo de seu sucesso
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solo da FEA-USP: “A FIA é, antes 
de tudo, uma instituição de pes-
quisa. O ensino é uma decorrência 
deste trabalho de pesquisa que a 
FIA desenvolve nas mais diferentes 
áreas do conhecimento em adminis-
tração.” Não tem erro de digitação: 
segundo Felisoni é a FIA, não a 
FEA, que desenvolve pesquisa. E 
este é o “segredo”.

Embora não use mais a marca 
USP, o vídeo também deixa claro 
que a fundação segue usando a rela-
ção com a universidade em seu mar-
keting, mas de forma mais sutil. Co-
mo diz Joel de Souza Dutra, diretor 
de cursos MBA da fundação e 
professor RDIDP da USP: 
“O programa de educação 
continuada da FEA tem 
por trás os programas 
de pesquisa e a re-
lação com a univer-
sidade. De tal sorte 
que nós consegui-
mos trazer a pro-
dução científica da 
universidade para 
o ambiente empre-
sarial e levar o am-
biente empresarial para 
a nossa comunidade cien-
tífica.” Ou, na fala de Henning: “A 
inserção da FIA no ambiente acadê-
mico, o constante desenvolvimento 
de pesquisas e o intercâmbio inter-
nacional permitem o reconhecimen-
to da excelência da FIA no Brasil e 
no mundo.” 

Reinventando o conceito do tripé 
universitário, Roy Martelanc, diretor 
de operações da fundação e profes-
sor RDIDP da USP, explica no vídeo 
que a fundação atua em três áreas: 
educação, consultoria e pesquisa. “É 

na consultoria que a gente aprende, 
é a consultoria que a gente usa como 
laboratório. A gente obtém informa-
ção, obtém conhecimento, aprende 
o que funciona e o que não funcio-
na, o que é importante e o que não 
é, e a gente tem oportunidade de 
aplicar as mais avançadas técnicas 
de administração. Para a gente, esta 
sinergia entre educação, consultoria 
e pesquisa é fundamental, e é uma 
das razões do sucesso da FIA.”

Na cerimônia de lançamento da 
Revista FIA, cujo registro está dispo-
nível no sítio da entidade, ao discur-
sar sobre a relação com a USP, Feli-
soni fornece uma explicação sobre 
a pesquisa que não coincide com a 
do vídeo institucional: “Nós somos 
todos vinculados ao Departamen-
to de Administração da FEA da 
Universidade de São Paulo, temos 
muito orgulho disto. Há 25 anos 
cultivamos um forte relacionamen-

to com a comunidade empresarial”, 
destaca o presidente da FIA. “Di-
vulgamos o conhecimento produzi-
do no ambiente acadêmico na fun-
dação, em estreito relacionamento 
com o Departamento. Porque não 
basta reproduzir conhecimento. 
Uma escola de negócios precisa ter, 
necessariamente, o suporte de uma 
investigação científica, de uma pro-
dução acadêmica. E é exatamente 
aí que nós nos diferenciamos”. Em 
outras palavras: é o conhecimento 
desenvolvido na universidade pú-
blica, que a FIA divulga e vende no 

meio privado. É o negócio 
da escola de negócios.

Sintomático des-
sa relação público-

privado é que, 
embora a FIA 
negue à comu-
nidade acadê-
mica o acesso a 
seus dados ou o 

direito de opinar a 
seu respeito, porque 

privada, ela sente-se à 
vontade para opinar sobre a 

universidade e seus rumos. Em 
um podcast no portal da FIA sobre 
cotas raciais de acesso à universida-
de, tanto Inez de Oliveira, gerente 
de projetos sociais da fundação, a 
entrevistada, quanto o entrevistador 
do programa criticam fortemente a 
possibilidade de adotá-las.

Na cerimônia de lançamento da 
Revista FIA, convidada a discursar, 
Claudia Costin, que trabalhou nos 
governos de Fernando Henrique 
Cardoso e Geraldo Alckmin, de-
pois de “confessar” que tem “algu-
mas paixões privatistas”, relembrou 
um artigo seu, escrito na década de 

Os alunos da FEA defendem a 

fundação, embora notem que os 

professores dedicam “grande parte do 

tempo a projetos particulares”, e que 

“falta tempo para preparar aulas”. Mas 

acham que elas “ajudam bastante” e 

que “nunca teve uma greve na FEA”
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1980, em que criticava a universida-
de, por haver se tornado “o maior 
centro de resistência à novas idéias, 
a universidade que deveria ser o 
lugar onde as idéias florescem livre-
mente e debatem entre si”. Com-
parou, então, tal situação com a 
nova publicação: “O que eu vejo de 
interessante na revista da FIA foi 
o seguinte: a vida flui nesta revista, 
ela não parece uma revista de re-
sistência a novas idéias, ela parece 
aberta à novas idéias”. A FIA é o 
futuro. A universidade, o passado.

Os alunos de administração con-
sultados pela reportagem defendem 
a fundação, apesar de apontarem 
problemas no curso e nesta relação. 
Pedro Ribeiro, atualmente no segun-
do ano de economia, mas que antes 
cursou dois anos de administração e 
trabalhou por um ano na FIA, con-
sidera que a fundação permite que 
os professores fiquem na universida-
de mais tempo. “Por outro lado, os 
professores não dedicam este tempo 
em que estão lá exclusivamente à 
faculdade. Grande parte do tempo 
deles é para projetos particulares, 
ficam divididos. Isso eu vi quando 
trabalhei na FIA”. Ribeiro ainda 
comenta como os professores mais 
novos tentam entrar na FIA, atra-
vés dos núcleos criados por profes-
sores mais influentes da fundação: 
“Eles têm um pouco de receio dos 
professores fundadores.” 

Apesar da dupla militância da 
maioria dos dirigentes, ele julga 
que há autonomia nas decisões do 
departamento em relação à fun-
dação. Seria da natureza do curso 
de administração a existência de 
pesquisas voltadas para o mercado. 
“As fundações ajudam bastante o 

departamento com recur-
sos. Não é burocrático ob-
ter dinheiro das fundações, 
que também oferecem aju-
da para o Centro Acadêmi-
co e as atléticas. A gestão de 
que eu participei não aceitava. 
Mas eu não vejo problema em 
aceitar”, completa Ribeiro.

Outra estudante, Marilia 
Diccini, aponta prós e contras. 
“Quanto aos professores, eu não 
posso dizer que eles são menos 
dedicados por causa da fundação. 
Posso falar da qualidade do que 
eles estão exigindo, nas provas. Tem 
professores que chegam e só mos-
tram slides, e nem sabem o que es-
tava nos slides. Falta tempo para 
preparar as aulas. Mas tem muito 
professor que é bom e que está na 
USP, se não fosse a FIA ele iria re-
ceber mais no Ibmec ou na FGV”.

Mariana Luiza Alves, aluna do 
curso noturno, resume seu ponto 
de vista:  “Eu sou a favor das fun-
dações. As unidades da USP que 
ainda não decaíram foi por causa 
das fundações. A gente perde parte 
da dedicação dos professores, mas 
ele continua lá, dando aula na USP. 
A gente está se formando e nunca 
teve uma greve na FEA. Ele está lá 
muito mais pelo financeiro, a gente 
sabe que está em uma ilha em rela-
ção à USP, mas o sistema é este.”

Como demonstrado nos últimos 
anos, a ilha chamada FEA, tal como 
a jangada de pedra do livro de José 
Saramago, separa-se cada vez mais 
do continente de baixos salários, iso-
nomia (e greves!) da USP, e parte 
cada vez mais em direção ao mar das 
soluções privadas. Dado o movimen-
to “separatista” da FIA, que se pre-

para pa-
ra declarar independência, 
fica a pergunta: até onde é possível 
esticar, em nome do binômio lucro-
prestígio, pesquisa-venda de pesqui-
sa, esta “dupla nacionalidade” dos 
professores da FIA e da FEA-USP? 

Parece ingenuidade acreditar 
que os professores que instituíram 
a FIA e a controlam mantêm esta 
imensa, crescente e cada vez mais 
independente estrutura para auxi-
liar a USP, sem a intenção de aufe-
rir ganhos com ela. Tudo no mais 
alto espírito público, ainda que 
imersos em total ideologia e gestão 
privadas, e cursos pagos a todo o 
vapor. Ou, ainda, supor que a FEA 
controla, ou é capaz de controlar, 
a FIA. Ou que os interesses desta 
não interferem na gestão daquela 
— que aliás extinguiu, numa uni-
versidade pública, o curso de admi-
nistração pública. Se, a esta altura 
dos acontecimentos, ainda conse-
guir vender na USP a idéia de com-
promisso desinteressado, nem é ne-
cessário pagamento de cachê para 
concordar com Hermano Henning: 
a FIA deve ser mesmo a melhor es-
cola de negócios do Brasil.

Os imóveis da FIA

Sede - Unidade Educacional Butantã 
Rua José Alves da Cunha Lima, 172 - Butantã 

Unidade Educacional Pinheiros 
Rua Navarro de Andrade, 152 - Pinheiros 

Unidade Técnica 
Rua Valson Lopes, 101- Butantã 
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FIA ganha contrato de 
R$ 12 milhões, sem licitação, 

para “fiscalizar” Pan-07
Antonio Biondi e José Chrispiniano

Jornalistas

Antes mesmo de começar, os Jo-
gos Pan-Americanos 2007, que acon-
tecerão em julho no Rio de Janeiro, 
têm ocupado as páginas dos jornais 
com modalidades “heterodoxas”, não 
de competições esportivas, mas de 
problemas. Contratos do poder pú-
blico com dispensa de licitação, saltos 
nos custos (10 vezes mais do que o 
previsto!) e atrasos nas obras têm 
provocado críticas e suspeitas. Para-
doxalmente, a contratação do que 
seria o “anti-doping” dos suspeitos 
contratos do Pan-07, a fiscalização 
das suas atividades, já nasceu torta. 
O jornal Folha de S.Paulo (16/2/2007) 
revelou que a Fundação Instituto de 
Administração (FIA) foi contratada 
pelo Ministério dos Esportes, sem li-
citação, por R$ 12 milhões, para mo-
nitorar todas as operações do Pan-07, 
fiscalizar a execução dos contratos 
e entregar um relatório ao Tribunal 
de Contas da União (TCU). O valor 
deste único contrato representa qua-
se 20% da receita da FIA em 2004, 
último ano de dados disponíveis so-
bre as contas da fundação.

Embora o Pan-07, organizado pelo 
Comitê Olímpico Brasileiro (COB), 

também tenha recursos de patroci-
nadores privados, a maior parte das 
despesas é financiada pelas diversas 
esferas do poder público. Só o go-
verno federal está investindo R$ 1,5 
bilhão para sua realização. Um ou-
tro contrato fechado com dispensa 
de licitação, com a Motorola, é de 
nada menos do que R$ 160 milhões. 
O aumento explosivo dos custos, po-
rém, não significou a realização de 
tudo que foi planejado. Nas áreas am-
bientais e de transportes urbanos, as 
principais melhorias que estavam no 
projeto inicial e que seriam o grande 
legado para a cidade do Rio de Janei-
ro, o resultado foi nenhum. Prazo e 
competência também não têm sido os 
pontos fortes do Comitê Organizador. 
Como apontou a revista Carta Capital 
432, já é possível comprar ingressos 
para as competições da Olimpíada 
de Pequim, em 2008, mas não para o 
Pan-07, que acontecerá daqui a menos 
de cinco meses.

Este imbroglio levou o Ministério 
dos Esportes a contratar a FIA, ini-
ciativa que gera, por sua vez, novos 
problemas, pois trata-se de contrato 
de motivação duvidosa, bem como 

de legalidade questionável no que 
diz respeito à dispensa de licitação. 
O governo federal, vale frisar, irá 
entregar à fundação R$ 12 milhões 
para realizar um trabalho que é 
função pública e a própria razão da 
existência do TCU: a fiscalização da 
aplicação de recursos federais. No 
caso do Pan-07, o TCU desde 2005 
vem fiscalizando os recursos fede-
rais nas obras. Como estas envolvem 
também recursos da Prefeitura e do 
Estado do Rio de Janeiro, o órgão 
trabalha em conjunto na fiscalização 
com os tribunais de contas munici-
pal e estadual. A FIA só foi contra-
tada em 2007, tardiamente e sem 
licitação. Ironicamente, a prática de 
entes federais de contratar funda-
ções universitárias “de apoio”, entre 
elas a própria FIA, tem sido critica-
da duramente pelo TCU. 

A pedido da Comissão Mista de 
Fiscalização do Congresso Nacional, 
o TCU estudou 1.824 contratos de 
consultoria firmados por 219 órgãos e 
entidades da administração pública fe-
deral entre os anos de 1997 e 1999. No 
relatório final, o TCU situou a FIA 
entre os “dez maiores contratados por 
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total de valores contratados”, graças 
ao montante arrecadado por ela de 
R$ 32 milhões. Também listou-a en-
tre os “dez maiores contratados por 
quantidade de contratos”, pois a FIA 
celebrou 17, dos quais 16 sem licitação 
(TC-005.168/2000-5, Relatório, sessão 
de 7/2/2001. Revista Adusp 23, p. ).

Do total de contratos examinados 
na ocasião pelo TCU, “pelo menos 
1352 (74%) foram firmados através 
de dispensa ou de inexigibilidade de 
licitação”, tendo como base muitas 
vezes o inciso XIII do art. 24 da Lei 
8666/93, “sendo que, na quase tota-
lidade dos casos, foram contratadas 
fundações de apoio a universidades”. 
O dispositivo legal citado considera 
dispensável a licitação quando hou-
ver “contratação de instituição brasi-
leira incumbida regimental ou estatu-
tariamente de pesquisa, do ensino ou 
do desenvolvimento institucional”, 
desde que “a contratada detenha in-
questionável reputação ético-profis-
sional e não tenha fins lucrativos”.

O ministro Iram Saraiva, relator, 
lembrou que “dispensar ou inexigir o 
instituto da licitação, disciplinado pela 
Lei 8666/93, constituem exceções à 
regra constitucional que o exige, tanto 
que a vontade deliberada e dolosa de 
agredir o texto legal pode até confi-
gurar o crime previsto no art. 89 da 
citada lei”. Posteriormente, o TCU 
voltou a se manifestar sobre a questão 
em diversos processos. Em novem-
bro de 2004, em seminário realizado 
na Procuradoria Geral da República, 
em Brasília, o titular da 6ª Secreta-
ria de Controle Externo do TCU, Is-
mar Barbosa da Cruz, informou que, 
diante das repetidas irregularidades 
praticadas por fundações “de apoio”, 
tem havido “um certo endurecimento 
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das decisões do tribunal” (Informativo 
Adusp 174, encarte especial, p. 3).

A reportagem não localizou re-
ferência ao contrato em questão nas 
edições do Diário Oficial da União 
(D.O.U) de janeiro e fevereiro de 
2007. Em outra dispensa de licitação 
recente, publicada no D.O.U em 1º 
de fevereiro de 2007, em contrato ce-
lebrado com o Banco do Brasil para 
“contratação do curso Derivativos”, 
no valor de R$ 114 mil, a FIA foi be-
neficiada pelo inciso II, do artigo 25 
da Lei de Licitações (8.666/93), que 
dispensa licitação quando há “invia-
bilidade de competição, em especial 
para a contratação de serviços 
técnicos, de natureza singu-
lar, com profissionais ou 
empresas de notória es-
pecialização”.

Procurada pe-
la Revista Adusp, a 
assessoria de im-
prensa da FIA con-
firmou o contrato, 
mas ,  a legando 
cláusulas de sigilo, 
informou que não fa-
la sobre seu conteúdo 
ou qualquer outra ques-
tão referente a ele, como 
as razões alegadas para a dispensa de 
licitação. Indicou que apenas o secre-
tário-executivo do Comitê de Ges-
tão das Ações Governamentais dos 
XV Jogos Pan-Americanos, Ricardo 
Leyser, poderia se pronunciar sobre 
o contrato. Leyser, funcionário do 
Ministério dos Esportes, não respon-
deu aos pedidos de esclarecimentos, 
apesar dos reiterados compromissos 
assumidos pela assessoria de imprensa 
de que seriam oferecidas explicações 
antes do fechamento desta edição.

A Revista Adusp procurou tam-
bém o TCU para obter informações 
sobre o contrato, além de verificar se 
a opinião do órgão quanto à dispen-
sa de licitação para contratação de 
fundações universitárias “de apoio” 
se mantinha coerente com o enten-
dimento anterior. As tentativas de 
conversar com o ministro Marcos 
Vilaça, destacado pelo tribunal para 
acompanhar o Pan-07, não obtive-
ram sucesso. Um representante do 
gabinete de Vilaça, que se compro-

meteu a consultar o ministro sobre 
sua disposição de falar a respeito do 
caso, demonstrou intensa irritação 
com a reportagem quando de um se-
gundo telefonema em que procurava 
esclarecer uma dúvida.

Segundo explicação do Ministé-
rio dos Esportes, publicada no “Pai-
nel F.C.” do caderno de esportes 
da Folha de S.Paulo, a contratação 
da FIA sem licitação foi justificada 
com a afirmação de que “a funda-

ção é ligada à ONU e foi escolhi-
da por meio de uma cooperação 
internacional. A pasta via risco de 
o material cair na mão de uma ins-
tituição privada, que poderia tirar 
proveito comercial”. 

A explicação baseia-se em equí-
vocos. Primeiro, porque a “ligação” 
à ONU restringe-se à parceria en-
tre FIA e Instituto Latino-Ameri-
cano das Nações Unidas para Pre-
venção do Delito e Tratamento do 
Delinqüente (Ilanud), relacionada 
à produção de conteúdos para o 
“Pró-Menino”, portal da Internet 

mantido pela Fundação Te-
lefônica. Além disso, se a 
fundação foi “escolhida 

por meio de coope-
ração internacio-

nal”, o governo 
precisaria es-
clarecer em que 
legislação está 
previsto esse ti-

po de “escolha”. 
Segundo, porque ela 

é uma instituição inteira-
mente privada. Surpreende 

a ignorância do Ministério dos 
Esportes quanto à natureza e ao es-
tatuto jurídico da FIA, entidade que 
faz questão de proclamar-se privada, 
para com isso eximir-se de respon-
der aos questionamentos da comu-
nidade acadêmica. 

No final das contas, para evi-
tar que o “material” (da fiscaliza-
ção, supõe-se) corresse o “risco” 
de cair “na mão de uma instituição 
privada”, o Ministério dos Esportes 
permite que R$ 12 milhões caiam 
nas mãos da FIA, uma instituição 
privada, sem licitação. Para fazer 
aquilo que cabe ao TCU fazer.

Procurados pela reportagem, FIA, 

Ministério dos Esportes e TCU 

recusaram-se a falar sobre o contrato 

milionário que permitirá à fundação 

exercer funções de fiscal das contas 

públicas, que cabem  por lei ao tribunal
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Em sete anos, FIA arrecadou R$ 413 
milhões. Ou, em valores atualizados 

monetariamente, R$ 615 milhões

Pedro Estevam da Rocha Pomar
Jornalista 

“Instituição sem fins lucrati-
vos”, a FIA tem, na verdade, de-
monstrado uma excepcional lucra-
tividade. O total de receitas acu-
mulado entre 1998 e 2004 permitiu 
à fundação amealhar nada menos 
do que R$ 413 milhões em valores 
nominais. Corrigido pelo INPC-
IBGE para fevereiro de 2007, esse 
montante é de R$ 615 milhões.

Os melhores resultados finan-
ceiros da FIA foram obtidos em 
1998 (quase R$ 65 milhões no-
minais) e 2002 (R$ 72 milhões), 
coincidentemente anos em que se 
realizaram eleições gerais. Atu-
alizados, esses valores atingem 
respectivamente quase R$ 119 mi-
lhões e quase R$ 101 milhões.

Se considerarmos somente estes 
dois “anos de ouro”, em que a FIA 
arrecadou R$ 220 milhões em valo-
res atualizados, e estimarmos que os 
55 docentes envolvidos em projetos 
embolsaram, conjuntamente, 30% 
desse montante (percentual inferior 
ao que costumam reter), ou R$ 66 
milhões, teremos que cada um deles 
terá recebido em média, apenas na 
somatória destes dois anos, R$ 1,2 
milhão (em valores de hoje). Sendo 
valor médio, certamente alguns em-
bolsaram mais, outros menos.

O número de 55 docentes 
que usamos neste cálculo corres-
ponde ao de coordenadores de 
projetos da fundação, constan-
tes de uma página que a funda-
ção manteve na Internet durante 
alguns anos. Um levantamento 
atual indica, porém, que são 49 
os docentes do Departamento de 
Administração da FEA que atu-
am na FIA.

A pujança das receitas e dos 
ganhos dos coordenadores de pro-
jetos contrasta com a modéstia 
dos repasses à USP. Segundo as 
atas de 2004 do Conselho Cura-

dor da fundação, em 2003 a FIA 
repassou à universidade R$ 3,092 
milhões (5,3% da receita), e em 
2004, R$ 3,212 milhões (5,2%). 

Registros da Coordenadoria de 
Administração Geral da USP (Co-
dage) mostram que os repasses 
das fundações da FEA têm decli-
nado, incluídos os da FIA (vide 
p. 58). Considerando-se exclusiva-
mente a taxa recolhida pela Rei-
toria, as três fundações da FEA 
repassaram juntas R$ 1,462 mi-
lhão em 2002; R$ 1,064 milhão em 
2003; R$ 1,137 milhão em 2004; e 
R$ 1,024 milhão em 2005.

Receitas da FIA no período 1998-2004 (em milhões de R$)

Total acumulado (nominal) Total acumulado (corrigido)*

413,13 615,16

Fonte: FIA. *Deflator: INPC-IBGE

Receitas da FIA no período 1998-2004 (em milhões de R$)

Ano 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Valor 
nominal

64,9 49,7 50,3 56,7 72,0 57,99 61,49

Valor 
corrigido*

118,79 87,21 82,87 87,22 100,96 69,26 68,85

Fonte: FIA. *Correção para fevereiro de 2007 pelo deflator INPC-IBGE
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Sem licitação, Alesp 
contrata Fipe e dois  
ex-secretários de SP 

por R$ 779 mil
Antonio Biondi

Jornalista

Nova sede da Fipe, na Avenida Corifeu de Azevedo Marques

Daniel Garcia
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O secretário-geral parlamentar da Alesp informou que a equipe 
envolvida no projeto teve à frente o professor Carlos Luque, 

presidente da Fipe, contando ainda com a participação do ex-
ministro Martus Tavares e do ex-presidente do BNDES Andrea 

Calabi. Uma das justificativas para a contratação é a necessidade de 
o poder executivo possibilitar “o compartilhamento de dados” com o 
legislativo: “Precisa melhorar esse compartilhamento, que hoje quem 
detém é a Secretaria de Economia e Planejamento”. Ou seja, a pasta 

ocupada entre 2003 e 2006 por Calabi, primeiro, e depois Tavares

D
isposta a superar as 
dificuldades na lida 
com as peças orça-
mentárias do Estado, 
a Assembléia Legisla-
tiva do Estado de São 

Paulo (Alesp) optou por buscar um 
parceiro para lhe assessorar. A esco-
lhida foi a Fipe, que, para desenvolver 
um projeto com essa finalidade, será 
remunerada em R$ 779 mil. O con-
trato, assinado em 1º de novembro de 
2006 (processo 3.777/2006), possuía 
duração inicial até 28 de fevereiro de 
2007, mas poderia ser prorrogado. 

A Secretaria-Geral Parlamentar 
da Alesp apresentou à Revista Adusp 
as justificativas e objetivos da parce-
ria, que envolveu sete profissionais 
da casa e igual número de colabora-
dores por parte da Fipe. Ao se fazer 
um exercício hipotético da divisão dos 
valores envolvidos, calculando-se um 
desconto de 50% em custos do proje-
to, restariam ainda R$ 350 mil. Neste 
caso, cada membro da equipe da Fipe 
poderia receber uma remuneração 
próxima a R$ 50 mil pelo trabalho. 

A Revista Adusp procurou a Fipe 
para obter mais informações sobre 
os trabalhos, bem como considera-
ções sobre o preço cobrado pelo ser-
viço. Até o fechamento desta edição, 
porém, a fundação não deu retorno 
para a reportagem. 

Marco Antonio Beneton, secre-
tário-geral parlamentar da Assem-
bléia, explica que a casa não possui 
hoje consultoria técnica especializada 
para análise de finanças públicas, o 
que se reflete especialmente nos tra-
balhos relativos ao Plano Plurianual 
(PPA), à Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) e à Lei Orçamentária 
Anual (LOA). Beneton acrescenta 
que a situação é bastante distinta da 
verificada no Congresso Nacional, 
que possui corpo técnico preparado 
e especialmente designado para essa 
área. “Isso é até meio vergonhoso 
para nós, que somos o segundo orça-
mento da União”, reconhece.

Além disso, Beneton criticou as 
restrições impostas nos últimos anos 
pelo poder legislativo ao trabalho 
dos parlamentares interessados em 

obter informações sobre a execução 
orçamentária, pois há dificuldades 
até para que deputados e funcioná-
rios da Alesp recebam senhas para 
ter acesso a certos dados das finan-
ças estaduais. Este também foi um 
dos motivos citados por deputados 
membros da Comissão de Finanças 
e Orçamento (CFO) da Alesp para 
a realização do contrato: a identifi-
cação e superação de obstáculos na 
aquisição de informações dos siste-
mas informatizados do executivo.

Tal quadro é que teria levado o 
deputado Rodrigo Garcia (PFL-SP), 
presidente da Alesp, a contratar a Fi-
pe. O contrato assinado em 2006 tem 
como objeto, de acordo com o sítio 
da Alesp, a criação de um “Sistema 
de Acompanhamento da Ação Go-
vernamental”, voltado para três ob-
jetivos centrais, segundo o secretário 
Beneton: estudar a criação de uma 
assessoria técnica permanente; dotar 
a Casa de um plano de informática 
voltado às questões legislativo-orça-
mentárias; e melhorar o processo le-
gislativo-orçamentário. 
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Porém, ao contratar a Fipe pa-
ra a realização de tal trabalho, a 
Alesp, cujo orçamento em 2006 
foi de R$ 442 milhões, parece ter 
ignorado outras possibilidades, 
de levar a casa a desenvolver 
o mesmo projeto sem custos, 
com o auxílio de órgãos públi-
cos. Assinado em 19 de dezem-
bro de 2006 e com duração de 
um ano, o processo 6.113/2006 
é um exemplo nesse sentido. 
Nele, a Alesp contrata a Fun-
dação Prefeito Faria Lima 
(Cepam), órgão do governo 
do Estado, para estabelecer, 
de acordo com o sítio da casa, 
“Cooperação Institucional e 
Assessoramento Técnico na 
Formulação e Implementação 
de Políticas”. A custo zero.

Outra possibilidade seria 
um convênio com o Congres-
so. Embora os exemplos da 
Câmara Federal e do Senado 
Federal, em termos de asses-
soria na área de finanças pú-
blicas, sejam reiteradamente 
usados por Beneton, ele afir-
ma que “não cogitamos a hi-
pótese de uma parceria com 
o Congresso”, alegando ser 
“uma estrutura bicameral, bas-
tante distinta da nossa”. 

A Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul (Alergs) não 
pensa assim. É uma das muitas 
instituições públicas que estabele-
cem parcerias com o Congresso para 
trocar experiências e aproveitar o 
conhecimento acumulado em Brasí-
lia. O contrato 2005/203 da Câmara 
dos Deputados, com duração de dois 
anos (dezembro de 2005 a dezembro 
de 2007) tem como objeto “Promo-

ver o Intercâmbio e a Cooperação 
Técnico-Científica e Cultural, Visan-
do ao Desenvolvimento Institucional 
e de Recursos Humanos”. O resumo 
do contrato com a Alergs traz o va-

lor envolvido: R$ 0,00.
A contratação da Fipe sem licita-

ção, em detrimento de outras opções, 
é assim justificada pelo secretário-ge-
ral parlamentar: “Trata-se de uma fun-
dação idônea, que conta com colabo-
radores e técnicos capazes de oferecer 

À semelhança das outras fun-
dações vinculadas à FEA, a Fun-
dação Instituto de Pesquisas Eco-
nômicas (Fipe), que antes funcio-
nava inteiramente nos prédios da 
faculdade, também tem buscado 
transferir suas atividades para fora 
do espaço físico do campus univer-
sitário. Suas ligações com o Depar-
tamento de Economia da FEA, po-
rém, continuam estreitas.

A Fipe mudou a sede administra-
tiva para a Avenida Corifeu de Aze-
vedo Marques, 5.677, nas proximida-
des do campus Butantã, e ministra 
alguns de seus cursos em um prédio 
da Avenida Paulista, 1.499. Mas ainda 
utiliza as salas da FEA para cursos de 
MBA e extensão. Nas dependências 
da FEA a fundação mantém também 
uma secretaria de cursos, para aten-
der clientes interessados em pós-gra-
duação lato sensu. Na sua página na 
Internet, a Fipe apresenta um telefo-
ne com prefixo da universidade como 
número de contato para quem busca 
informações sobre os cursos. 

Hoje a fundação oferece cinco 
cursos que levam o nome de “MBA-

USP”, com duração entre um ano 

e um ano e meio, ministrados em salas 
da FEA. Em quatro deles é cobrada 
dos alunos uma matrícula de R$ 1.400, 
mais 14 parcelas de R$ 900, somando 
um “investimento” total de R$ 14 mil 
por 400 horas de aula. O MBA de “eco-
nomia e negócios do turismo” sai por 
um pouco menos: R$ 12.360,00. Com 
35 vagas em cada turma, a receita da 
entidade com um único curso de MBA 
pode chegar a R$ 490 mil. Levando em 
conta os cinco cursos, o montante sobe 
para R$ 2,39 milhões.  

Além dos cursos “MBA-USP”, a 
Fipe também oferece o MBA Fipe, 
cursos de pós-graduação, extensão de 
curta duração, extensão de um dia, 
extensão cultural e cursos preparató-
rios para o Exame Nacional da Asso-
ciação Nacional dos Centros de Pós-
graduação em Economia (Anpec). 
Nesses casos, a maioria das aulas é 
dada no edifício da Paulista. 

Tanto as aulas oferecidas na FEA, 
como os cursos ministrados na Paulista 
contam com docentes do Departamen-
to de Economia. Cerca de 25 profes-
sores do Departamento participam de 
atividades na Fipe. 

Fipe mantém contas em sigilo, deixa campus, mas ainda tem 5 “MBA-USP”
Ana Maria Barbour

Jornalista
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O nome de alguns chega a 
constar em sete atividades 
diferentes, como é o ca-
so do professor Marco 
Antonio Sandoval 
de Vasconcellos, 
que aparece como 
docente e coorde-
nador de cursos.

Procurado pe-
la Revista Adusp, 
o professor Hélio 
Nogueira da Cruz, 
presidente do Conselho 
Curador da Fipe, aceitou 
responder a perguntas enviadas 
por e-mail. As respostas do pro-
fessor, fornecidas mais de um mês 
após o envio das questões, são bas-
tante breves. Sobre as principais 
fontes de renda da Fipe, Cruz li-
mitou-se a afirmar que as origens 
dos recursos “variam”. A mesma 
resposta foi dada sobre o número 
de professores da FEA envolvidos 
em projetos da fundação, o nú-
mero de estudantes nos diversos 
cursos, e os órgãos federais e em-
presas públicas com quem a Fipe 
tem contrato.   

Indagado sobre os recursos re-
cebidos pelos professores envol-
vidos nos projetos da Fipe, se ul-
trapassam os salários oferecidos 
pela USP, Cruz — que já foi vice-
reitor e por vários anos titular da 
Coordenadoria de Administração 

Geral (Codage) — afirmou não ter 
“informações suficientes para res-
ponder sobre os salários da USP”. 
Ele se recusou a fornecer as contas 
da Fipe (receitas, despesas, trans-
ferências para a universidade), ar-
gumentando que são “informações 
prestadas aos órgãos responsáveis”.

A professora Leda Maria Pau-
lani, do Departamento de Econo-
mia e participante de atividades 
da Fipe, acredita que a instituição 
pode trazer benefícios à FEA. A 
complementação salarial que a Fi-
pe propicia aos docentes por meio 
dos cursos pagos é uma forma, 
para Leda, de garantir a manuten-
ção de um bom quadro docente na 
universidade. “Por décadas fomos 
o melhor curso de São Paulo. Ainda 
somos, mas nos últimos oito anos as 

coisas mudaram. O Ib-
mec, por exemplo, 

oferece a um 
professor jo-
vem da USP, 
bem qualifi-
cado, um salá-
rio três vezes 

maior. Além dis-
so, também a FGV 

tem agora um curso de 
graduação em Economia, 

podendo pagar salários bem 
mais elevados do que a USP. A 

gente já perdeu professores para 
a FGV como já perdeu para o Ib-
mec”, conta ela.

Outra vantagem que a Fipe 
traz, segundo a professora, é a pre-
miação de publicações e pagamen-
to de traduções para outras línguas 
dos trabalhos de professores que 
querem enviar artigos para publi-
cações internacionais. Por outro 
lado, Leda aponta aspectos nega-
tivos: “Mas tem um lado ruim. De 
fato, através das fundações, o do-
cente pode complementar seu sa-
lário. Então há o risco do professor 
se tornar um pesquisador de enco-
menda, e se acomodar. Às vezes há 
uma interação entre a pesquisa da 
fundação e a acadêmica, mas nem 
sempre isso acontece. Então exis-
te de fato o risco de o professor 
abandonar um pouco suas ativida-
des estritamente acadêmicas”.

Fipe mantém contas em sigilo, deixa campus, mas ainda tem 5 “MBA-USP”
Ana Maria Barbour

Jornalista

O professor Hélio Nogueira da 

Cruz, ex-vice-reitor e presidente 

do Conselho Curador, recusa-se a 

fornecer dados sobre receitas da 

Fipe e repasses à USP
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uma assessoria altamente qualificada 
nessa área. A Fipe também possui 
expertise, profissionais gabaritados, 
ligação com economia pública, e aqui 
estamos falando de alguns dos proje-
tos de lei mais importantes da casa”. 

Beneton informa que o trabalho 
da fundação teve à frente o profes-
sor Carlos Luque, do Departamento 
de Economia da Faculdade de Eco-
nomia e Administração da Univer-
sidade de São Paulo (FEA-USP), e 
que vem a ser o presidente da Fipe. 
Além de Luque, o secretário-geral 
parlamentar cita outros nomes de 
colaboradores da fundação, como 
o ex-ministro Martus Tavares e 
o ex-presidente do BNDES 
Andrea Calabi, cuja “expe-
riência na área de política 
e orçamento público” 
levou a casa a apos-
tar na parceria com 
a Fipe. 

Maria Milca Tel-
les, que foi secre-
tária substituta de 
recursos humanos do 
Ministério da Admi-
nistração e Reforma do 
Estado no primeiro governo 
Fernando Henrique, também cola-
borou rotineiramente nos trabalhos, 
segundo a equipe de Beneton.

Calabi, integrante do Conselho 
Curador da Fipe, foi secretário de 
Economia e Planejamento do Estado 
de São Paulo entre dezembro de 2002 
e início de 2005. Tavares, que foi mi-
nistro do Planejamento de Fernando 
Henrique (1999-2002) e autor do pro-
jeto da Lei de Responsabilidade Fis-
cal, assumiu a Secretaria de Economia 
e Planejamento em fevereiro de 2005, 
justamente em substituição a Calabi.  

O fato de um e outro terem sido 
secretários estaduais de Economia 
e Planejamento do governo anterior 
indica uma contradição com as pala-
vras do secretário Beneton: “Há uma 
dificuldade de você acessar os dados, 
de o poder executivo possibilitar esse 
compartilhamento de dados. Preci-
sa melhorar esse compartilhamento, 
que hoje quem detém é a Secretaria 
de Economia e Planejamento”. Ou 
seja, a pasta ocupada em anos recen-
tes por Calabi e Tavares. 

Se a explicação de Beneton cor-
responde à realidade, a dificuldade 
político-institucional gerada pelo 
executivo em detrimento do parla-
mento será então eventualmente 
solucionada conforme proposta das 
mesmas pessoas que, até recente-
mente, eram as responsáveis diretas 
por tal situação. 

Ao citar outro contrato seme-
lhante para defender a decisão de 
contratar a Fipe, Beneton reforça as 
dúvidas quanto aos valores envolvi-

dos. “A própria Câmara dos Depu-
tados pediu assessoria à FGV em 
um estudo sobre sua estrutura”, disse 
o secretário-geral parlamentar refe-
rindo-se a um contrato firmado em 
outubro de 2006 pela Câmara com 
a Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
para realização de um estudo sobre 
formas de reduzir os gastos da ins-
tituição, especialmente por meio da 
melhoria da execução das despesas 
dos parlamentares e gabinetes. De 
acordo com a Agência de Notícias da 
Câmara, a FGV foi escolhida “pelo 
fato de ter tradição e especialização 

em administração pública”. 
Deixando para outra 

ocasião o debate sobre a 
necessidade ou não de 

a Câmara contratar 
um órgão externo 
para realizar um 
estudo do gênero, 
vale registrar que 

a FGV destacou seis 
técnicos para trabalhar 

em cooperação com a casa. 
Pelo contrato 2006/161, dispo-

nibilizado no sítio da Câmara, os 
trabalhos têm duração de outubro de 
2006 a abril de 2007, ao custo de R$ 
210,9 mil. Ou seja, apenas 27% do 
valor embolsado pela Fipe, embora 
o número de pessoas envolvidas te-
nha sido quase o mesmo, e a duração 
quase o dobro.

Em 9 de fevereiro de 2007 a Fi-
pe foi declarada como de “utilidade 
pública” pelo governador José Ser-
ra, por meio do Decreto 51.554.

Procurados pela Revista Adusp 
para comentar o contrato, até o fe-
chamento desta edição Calabi e Ta-
vares não responderam aos pedidos 
de entrevista feitos pelo repórter.

A dificuldade gerada pelo governo 

paulista em detrimento da Alesp será 

eventualmente solucionada conforme 

proposta das mesmas pessoas que 

estiveram à frente da Secretaria do 

Planejamento: Calabi e Tavares
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Cert não controla 
atividade externa  
dos professores  

ligados às fundações
Nádia Pontes

Jornalista 

O Regulamento dos Regimes de Trabalho da USP determina que o 
docente em regime de dedicação integral (RDIDP) que infringir o 
máximo de oito horas semanais permitido para atividades externas 
“será excluído do regime”. O artigo 22 reza que a “infringência dos 
preceitos do RDIDP, uma vez apurada em processo administrativo, 
será punida, a depender da gravidade, com a pena de advertência 
ou com suspensão de até 180 dias”. Apesar das evidências de que 

professores que atuam em cursos pagos e consultorias desrespeitam 
o Regulamento, a Comissão Especial de Regimes de Trabalho 

(Cert) não fiscaliza o cumprimento do RDIDP
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B
asta entrar no 
portal da USP 
na Internet pa-
ra visualizar o 
vínculo “Asso-
ciações”, que 

permite o acesso aos sítios 
de fundações privadas como 
a FIA, Fipe e outras 29. Po-
rém, não existe transparên-
cia na relação existente en-
tre os docentes contratados 
pela USP em Regime de 
Dedicação Integral à Do-
cência e à Pesquisa (RDI-
DP) e suas atividades nas 
fundações. As informações 
a respeito ou não existem, 
ou não são fornecidas pelos 
órgãos responsáveis — a 
Comissão Especial de Re-
gimes de Trabalho (Cert) e, 
no caso específico da FIA, o 
Departamento de Adminis-
tração da FEA. 

Dos 75 professores do 
Departamento de Adminis-
tração, 49 também são listados 
como membros da FIA. Este 
levantamento foi realizado à ba-
se de checagens, com informações 
disponíveis na rede virtual de ambas 
as instituições. Durante a pesquisa, 
quando dados foram solicitados a 
uma e outra, não houve qualquer in-
teresse em responder, tanto do lado 
privado quanto do público. 

O RDIDP é o mais nobre dos re-
gimes de trabalho, por pressupor, co-
mo indica o próprio nome, dedicação 
absoluta à universidade, com uma 
carga horária de 40 horas semanais. 
No Regulamento dos Regimes de 
Trabalho da USP, artigo 2º, estipula-
se ainda hoje que o docente em RDI-

DP “está obrigado a dedicar-se plena 
e exclusivamente aos trabalhos de 
seu cargo ou função, particularmente 
no que diz respeito à investigação 
científica, vedado o exercício de ou-
tra atividade pública ou particular, 
salvo as exceções legais”. 

Tal definição rigorosa foi “flexi-
bilizada” em 1988, pela Resolução 
4.542 da Reitoria, que — na versão 
atual do Regulamento dos Regimes 

de Trabalho, conforme a redação da-
da ao artigo 15 pela Resolução 4621, 
de 1998 — permite aos docentes em 
RDIDP “elaborar pareceres cientí-
ficos e responder a consultas sobre 
assuntos especializados, realizar en-
saios ou análises, bem como prestar 
serviços e exercer atividades de as-
sessoria, consultoria, perícia, coor-
denação de cursos de extensão de 
caráter eventual”, entre outras ati-

Na Unifesp, M inistério Público Federal impõe TAC 
 a docentes que  burlavam regime de dedicação exclusiva 

Mariana Pires
Jornalista

No final de 2006, todos os pro-
fessores da Universidade Fede-
ral de São Paulo (Unifesp) com 
contrato de dedicação exclusiva 
— DE, regime similar ao RDIDP 
da USP — foram convocados a 
assinar um termo de ajustamen-
to de conduta (TAC) com o Mi-
nistério Público Federal (MPF). 
A partir de denúncia feita, em 
2004, por um professor da Uni-
versidade Estadual Paulista Jú-
lio de Mesquita Filho (Unesp), o 
MPF promoveu uma investigação 
e constatou inúmeras irregulari-
dades em atividades realizadas 
pelos docentes. 

Segundo a professora Soraya 
Smaili, diretora da Adunifesp, 

à medida que o MPF avançou 
nas investigações casos absurdos 
foram encontrados. “Calcula-se 
que um terço dos docentes da 
Unifesp vinha burlando o regi-
me de contratação. Em muitos 
casos, os professores acumula-
vam a docência com atividades 
em consultórios ou empresas. 
Alguns também estavam empre-
gados em outras instituições de 
ensino e houve casos de profes-
sores que prestavam serviços 
privados através dos centros de 
estudo”, diz. 

Na época, foram verificados 
cerca de 100 casos irregulares 
entre os docentes em DE. “Al-
guns não significavam burla do 
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v idades 
externas à USP, as quais 

porém “não poderão ultrapassar o 
equivalente a oito horas semanais”.

O parágrafo 2º do mesmo artigo 
15 determina que “o docente que 
infringir o disposto no parágrafo 1º 
deste artigo [sobre as oito horas se-
manais] será excluído do regime”. O 
artigo 21 define que no âmbito das 
unidades cabe ao chefe de departa-
mento zelar pelo cumprimento do 
RDIDP. O artigo 22, parágrafo 4º, 
reza que a “infringência dos preceitos 

do RDIDP, uma vez 
apurada em processo administrativo, 
será punida, a depender da gravida-
de, com a pena de advertência ou 
com suspensão de até 180 (cento e 
oitenta dias), ficando ainda o docen-
te obrigado à devolução da quan-
tia equivalente ao período durante o 
qual se deu o exercício irregular”.

Os docentes em RDIDP recebem 
os salários mais altos de seus respec-
tivos cargos. Um professor associado 
em RDIDP recebe R$ 6.748, um pro-
fessor titular em RDIDP faz jus ao 
vencimento básico de R$ 8.136. Em-

bora achatados pelo 
arrocho salarial, esses valores são bem 
maiores do que os recebidos por pro-
fessores em Regime de Turno Com-
pleto (RTC, ou 24 horas semanais): 
nele, o associado recebe R$ 2.969, e o 
titular R$ 3.580. 

 Segundo dados da própria FEA, 
39 dos professores do Departamen-
to de Administração trabalham em 
RDIDP, sendo que 32 deles também 
estão envolvidos em atividades na 
FIA. A tentativa de avaliar o quanto 
esse trabalho paralelo compromete a 
“dedicação integral” dos docentes à 
USP esbarra nas dificuldades impos-

Na Unifesp, M inistério Público Federal impõe TAC 
 a docentes que  burlavam regime de dedicação exclusiva 

Mariana Pires
Jornalista

regime, apenas problemas for-
mais que precisavam ser corri-
gidos, como, por exemplo, pro-
fessores que constavam como 
sócios na empresa do cônjuge. 
Mas cerca de 60 casos foram con-
siderados graves e os professo-
res tiveram que optar por perma-
necer na dedicação exclusiva ou 
abandoná-la”, conta a diretora da 
Adunifesp.

Pela DE, os docentes recebem 
salário 30% maior, ficando impe-
didos de exercer outra atividade 
profissional regular. Trabalhos es-
porádicos, como a participação 
remunerada em palestras e con-

gressos, são permitidos. Segundo 
a procuradora da Unifesp Lílian 
Ribeiro, todos os professores em 
DE foram chamados a prestar es-
clarecimentos, tirar dúvidas sobre 
o contrato e assinar o TAC. “Três 
tipos de termo foram feitos: um 
para reafirmar o contrato de de-
dicação exclusiva, e outros dois, 
nos quais os professores optaram 
pela carga horária de 40 horas ou 
20 horas semanais sem dedicação 
exclusiva”. A maioria optou por 
reafirmar o contrato. 

A reportagem procurou a pro-
curadora Sônia Curvello, do MPF, 

responsável pelo processo, mas 
ela encontra-se de férias. O asses-
sor jurídico da Adunifesp, advo-
gado Aparecido Inácio, conta que 
tentou buscar informações mais 
detalhadas, mas não conseguiu. 
“Nós pedimos vistas do processo 
ao MPF, sem sucesso”, diz. De 
qualquer forma, mesmo sem aces-
so a todas as informações sobre 
o caso, a Adunifesp considera o 
fato muito positivo. “Não dava 
para permanecer com as irregula-
ridades. A Unifesp saiu vitoriosa”, 
declara a professora Soraya.
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tas pela burocracia, já que 
o Departamento e FIA 
não se dispõem a dar 
informações. 

Responsável por 
fiscalizar o cumpri-
mento dos regimes 
de trabalho do cor-
po docente da USP, 
particularmente o 
RDIDP, a Cert pare-
ce não fazê-lo. A Re-
vista Adusp requisitou da 
comissão que confirmasse 
a relação de docentes autorizados a 
exercer atividades extraordinárias ex-
ternas à FEA. A Cert, contudo, de-
clarou que limita-se a credenciar o 
docente mediante a análise de seu 
currículo. A autorização pontual e a 
fiscalização do exercício de atividades 
simultâneas ficam a cargo do departa-
mento — no caso, o de Administração 
da FEA, onde 65% dos professores 
atuam na FIA, inclusive o chefe. 

O Regulamento diz, no artigo 3º, 
que a “Cert poderá, sempre que ne-
cessário, inteirar-se das atividades 
que venham sendo desenvolvidas 
pelo docente em RDIDP mediante 
entrevista, visita ou solicitação de 
relatórios”. O artigo 18 dispõe que 
os “docentes em RDIDP que te-
nham desempenhado as atividades 
relacionadas no artigo 15 poderão 

ser solicitados pela Cert 
a comprovar o cumpri-

mento das obriga-
ções estatutárias e 

regimentais exi-
gidas para do-
centes sujeitos 
ao regime”. 

Apesar das 
prerrogativas conce-

didas pelo Regulamen-
to, não se tem notícia de 

docentes atuantes em cursos 
pagos e consultorias externas que 

tenham sido questionados pela Cert, 
apesar das freqüentes reclamações de 
alunos. O atual presidente da Cert, e 
que por muitos anos foi seu vice-pre-
sidente, é o professor José Franchini 
Ramires, que até 2006 presidiu o Con-
selho Curador da Fundação Zerbini.

Por sua vez, os chefes de depar-
tamento da FEA não responderam 
às solicitações da reportagem. Os 
dados foram obtidos através do cur-
rículo Lattes disponível no portal 
do CNPq na Internet. 

A Cert limita-se a credenciar o docente 

mediante a análise de currículo. Cabe 

ao Departamento de Administração, 

onde 65% dos professores atuam na 

FIA, inclusive o chefe, autorizar e 

fiscalizar as atividades externas
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À beira do colapso, 
Fundação Zerbini 
divide-se em duas

Ana Maria Barbour
Jornalista

Daniel Garcia

Pacientes do SUS na frente do prédio do InCor, em São Paulo
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Quase um ano depois que 
seu principal dirigente, 
o professor José Fran-
chini Ramires, foi des-
tituído — fato inédito 
— da direção do Insti-

tuto do Coração (InCor) do Hospi-
tal das Clínicas (HC) da Faculdade 
de Medicina da USP, a Fundação 
Zerbini (FZ) viu-se envolvida nova-
mente em noticiário negativo. Veio 
a público, em novembro de 2006, 
que estava atrasado o pagamen-
to da complementação salarial de 
3.000 funcionários do InCor. A dí-
vida total da FZ, soube-se então, 
beirava os R$ 250 milhões. Seus 
dirigentes fizeram os apelos de pra-
xe aos governos federal e estadual. 
Um grande jornal passou a apre-
sentar a fundação como “mantene-

dora do InCor”. O presidente Lu-
la prometeu ajuda, “em 48 horas”. 
Então, surgem mais notícias. Aliás, 
más notícias.

O Ministério Público do Distri-
to Federal (MP-DF) apareceu pa-
ra dizer que as contas da FZ, nos 
seus negócios com o setor público 
em Brasília (InCor-DF e Programa 
Família Saudável), apresentavam 
graves ilicitudes. Suas atividades 
tornaram-se objeto de investiga-
ção pela Polícia Federal. Em São 
Paulo, o Ministério Público Federal 
(MPF) expediu recomendação ao 
governo federal para que não libe-
rasse verbas para a fundação. De 
tal modo que os ministros da Saúde 
e da Fazenda, encarregados de pro-
videnciar o auxílio prometido por 
Lula, pareceram ensair um recuo.

Nada disso inibiu o lobby da 
FZ por uma solução governamen-
tal para a sua principal dívida, ho-
je próxima de R$ 120 milhões, 
contraída em 1997 com o Ban-
co Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
com a finalidade de construir o 
chamado “Bloco 2” do InCor. Por 
fim, a posse de José Serra (PSDB) 
no governo do Estado e a boa 
vontade do BNDES resolveram o 
problema. Passando uma borracha 
nas declarações da gestão de seu 
antecessor Cláudio Lembo, Serra 
dispôs-se a encampar a dívida da 
FZ (vide p. 90).

Do ponto de vista estrutural, 
a FZ já vinha adotando medidas 
agora apresentadas pelo governa-
dor como exigências para cobrir o 

A crise financeira gerada pela impossibilidade de quitar o 
empréstimo tomado ao BNDES em 1997, para construção 

do “Bloco 2” do Instituto do Coração (InCor), ganhou novos 
contornos em fins de 2006. A Fundação Zerbini precisou demitir 
funcionários, terá de reduzir os “super-salários” complementares 

que paga e vai cindir-se em duas entidades ou estruturas, uma delas 
exclusivamente voltada para o InCor. O socorro do governo estadual 

para saldar o débito com o BNDES finalmente chegou, mas a 
fundação deve explicações ao Ministério Público e à Polícia Federal 
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empréstimo do banco estatal. Para 
driblar o problema do excesso de 
atividades com as quais se envol-
veu, a FZ resolveu dividir-
se em duas, isto é: criar 
uma segunda fundação 
somente para geren-
ciar o InCor-DF, 
que é deficitário, 
e outras unidades 
prob lemát i cas . 
Mesmo antes da 
instituição formal 
da nova entidade, 
os setores adminis-
trativo e financeiro 
das duas estruturas 
já vêm trabalhando se-
paradamente. 

Além disso, a FZ demitiu cerca 
de 30 funcionários administrativos 
no final de 2006. Ela vinha pagan-
do complementações salariais que 
variavam de 60% a 100% da remu-
neração dos funcionários do InCor. 
Tem também 1.600 funcionários 
próprios. Com a crise, 908 funcio-

nários da fundação passaram para 
a folha de pagamento do Hospital 
das Clínicas já em 2006. Em mar-
ço de 2007, foram demitidos 1.148 
funcionários de 14 unidades básicas 
de saúde da capital paulista geridas 
pela fundação, o que provocou pro-
testos de rua desses trabalhadores 

(a Prefeitura anunciou que 
seriam readmitidos).

O professor Giovanni 
Cerri, ex-diretor da Fa-
culdade de Medicina e 
ex-presidente do Conse-
lho Deliberativo do HC, 
declarou à Revista Adusp 
que desde a saída de Ra-
mires da presidência do 
Conselho Curador mui-
tas alterações ocorreram. 
“Mudou todo o conselho 
diretor da fundação. Ago-
ra, as ações estão sendo 
direcionadas ao objetivo 
correto que é o de apoiar 
o InCor. Com isso a dívida 

está sendo equacionada, apesar de 
a fundação encontrar-se em 

uma situação financeira 
ainda muito complica-

da”, informou ele.
A direção do In-

Cor e da funda-
ção propôs mais 
de  uma vez , 
como uma das 
soluções para a 

crise, o aumento 
do número de aten-

dimentos de pacientes 
particulares e de convênios, 

em detrimento dos atendimen-
tos de pacientes do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Em declaração a 
O Estado de S.Paulo, o presiden-
te do InCor, professor Jorge Kalil 
Filho, chegou a dizer que “talvez 
tenha sido uma opção romântica 
continuar com o atendimento pú-
blico” no InCor. 

A proposta de redução do aten-
dimento aos pacientes do SUS re-
cebeu o apoio do promotor de 

A proposta da direção do InCor e da FZ 

de reduzir o atendimento aos pacientes 

do SUS e aumentar o fluxo da chamada 

“segunda porta” recebeu o apoio de 

Airton Grazzioli, promotor de fundações 

Daniel Garcia



86

Abril 2007 Revista Adusp

fundações, Airton Grazzioli. Ao 
mesmo tempo, apesar de admitir 
que o “tamanho da dívida já se-
ria suficiente para a Zerbini pre-
cisar de intervenção”, Grazzioli 
alegou que não pode intervir, pois 
o caso envolve pacientes do SUS 
(O Estado de S. Paulo, 9/11/06). 
Atualmente, 50% do orçamento 
do InCor provêm de repasses do 
governo estadual, 25% de recur-

sos do SUS e 25% correspondem 
a receitas geradas por convênios 
com planos médicos e por pacien-
tes particulares.

A situação da FZ agravou-se, 
entre 2001 e 2006, pela abertura de 
novas “unidades de negócios” e en-
volvimento em programas sem rela-
ção com o InCor, como a “Agência 
Zerbini de Desenvolvimento So-
cial”, quando a entidade já se en-
contrava profundamente endivida-
da (Revista Adusp 36, p. 93). 

Maria Sylvia Zanella di Pietro, 

professora titular aposenta-
da de Direito Administrati-
vo da Faculdade de Direito 
da USP, considera que a 
FZ não escapa de ter de 
responder pela crise, mas 
acredita que o governo 
estadual também tem de 
se pronunciar sobre o fa-
to de ter deixado a situa-
ção se agravar tanto: “O 

Estado permite a presença 
da fundação porque defen-
de a eficiência na adminis-
tração via entidade privada, 
mas o dinheiro conseguido com 
o SUS, atendimentos particulares 
e de convênios é usado principal-
mente para complementar salários 
de funcionários da fundação, ou 
seja, deles mesmos”, afirma ela.

Maria Sylvia vê essa prática co-
mo uma forma clara de enrique-
cimento às custas do dinheiro pú-
blico. Ela lembra que, apesar de a 

fundação administrar um patrimô-
nio público, também presta servi-
ços remunerados “Então ela tem 
um patrimônio”, diz. Efetivamen-
te, uma das revelações que a crise 
propiciou foi o fato de que a FZ 

Verba do SUS pode ter sido usada para pagar dívidas da fundação

Ana Maria Barbour
Jornalista

O professor David Uip, novo 
“homem forte” do InCor e da Fun-
dação Zerbini, concedeu uma entre-
vista à Revista Adusp em novembro 
de 2006, no pico da crise de caixa da 
entidade privada. Na ocasião, Uip 
admitiu a hipótese de utilização de 
verbas do SUS em transações ante-
riores: “Não sabemos se o dinhei-
ro usado nas transações da Zerbini 
também era dinheiro público”. 

Revista Adusp - O HC assumiu 
o contrato de 908 funcionários da 
FZ sem concurso público?

David Uip - Foram feitos di-
versos concursos públicos. Com 
enormes dificuldades, mas foram 
feitos. Houve até problemas, pois 
algumas pessoas não passaram e 
tiveram de ser dispensadas.

Revista Adusp - O HC ainda vai 
incorporar o pagamento de mais 
700 funcionários da fundação?

David Uip - Isso não está defi-
nido, mas queremos que ocorra

Revista Adusp - O senhor não 
acha que está havendo uma esta-

O Ministério Público Federal 

recomendou que o InCor cumpra a 

regra constitucional que não permite 

o atendimento preferencial a pacientes 

de planos de saúde e particulares, 

passando a utilizar fila única de 

internações e cirurgias 
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paga altíssimos salários, a ponto de 
que uma das exigências anunciadas 
por Serra para selar o acordo com 
o BNDES seja a fixação de um 
teto salarial na fundação que não 

exceda o valor dos vencimentos do 
governador, hoje de R$ 14.800. 

O governo federal também tem 
irrigado os cofres da fundação. 
De acordo com os Sistemas In-
tegrados de Acompanhamento 

Financeiro (Siaf), entre 2003 e 
2006 a FZ foi a nona entidade a 
receber mais verba do Governo 
Federal, somando um montante 
de R$ 108.143.698,94. Em 2003, 
a União investiu R$ 23 milhões 
para apoiar a instalação do “pos-

Verba do SUS pode ter sido usada para pagar dívidas da fundação

Ana Maria Barbour
Jornalista

tização da dívida? Precisamos lem-
brar que a fundação participa de 
diversos outros projetos que nada 
têm a ver com o InCor. 

David Uip - Vejo de outra for-
ma. Houve um equívoco anterior 
que foi construir um prédio, equi-
pá-lo e contratar 1.500 pessoas pa-
ra trabalhar nele. Sobre os outros 
projetos com os quais a FZ se en-
volveu eu não tenho nada para di-
zer. Falo somente sobre o prédio 
do InCor 2, que deveria ter sido 
feito pelo Estado. Agora as coisas 
estão voltando à ordem.

Revista Adusp - Vocês sabem 
dizer se foi usado dinheiro SUS 
nessas transações da fundação, por 
exemplo no envio de R$ 36 mi-
lhões ao InCor de Brasília?

David Uip - Não sabemos se o 
dinheiro usado nas transações da 
Zerbini também era dinheiro públi-
co. Não tive acesso a essas contas.

Revista Adusp - E a taxa de 6% 
sobre o faturamento que a Funda-
ção Zerbini cobra sobre o fatura-
mento do InCor?

David Uip - Que taxa? Isso não 
existe, como assim, administrar 
verba e cobrar taxa? Não tenho 
informação sobre isso.

Revista Adusp - Alguma vez o 
Estado se comprometeu a pagar a 
dívida do bloco II. Mesmo antes da 
construção, houve algum acordo?

David Uip - Existem duas ver-
sões: uma de que o Mário Covas, 
governador na época, prometeu 
dar o dinheiro de volta e não deu. 
Assim continuou na gestão subse-
qüente. A outra é de que a FZ não 
foi atrás do dinheiro. Eu fico com a 
segunda opção, pois conheci o Má-
rio Covas e ele honrava seus com-
promissos.

Revista Adusp - Existe a possi-
bilidade de o InCor aumentar os 
atendimentos para particulares pa-
ra que assim possa aumentar a re-
ceita da fundação?

David Uip - Sim, é isso que que-
ro e estou indo atrás, estou lide-
rando isso. Na verdade vou tentar 
fazer melhorar para mantermos o 
número de atendimentos do SUS 

como está e aumentar o de parti-
culares e convênios.

Revista Adusp - Mas se vocês 
constataram má gestão do dinheiro, a 
população é que vai pagar por isso?

David Uip - Quando assumi o 
cargo, pedi uma auditoria. Uma coi-
sa são escolhas erradas, outra é im-
probidade administrativa. Até o mo-
mento, não temos problemas sobre 
improbidade. Foram más escolhas.

Revista Adusp - Existe uma ou-
tra fundação em formação?

David Uip - Existe uma sepa-
ração financeira e administrativa. 
Estamos estudando a possibilidade 
de criar uma outra entidade. Atu-
almente a Fundação Zerbini está 
responsável somente pelo InCor e 
pelo Centro de Educação e Treina-
mento do HC.

Revista Adusp - E a dívida, vai 
ficar com qual fundação?

David Uip - A FZ vai ficar com 
o passivo que é dela. A dívida de 
R$ 36 milhões, do InCor Brasília, 
já estamos indo atrás para não fi-
carmos com ela.
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to avançado” do InCor em Brasí-
lia, ou seja, o InCor-DF. Em maio 
de 2006, a Câmara dos Deputa-
dos destinou R$ 4,7 milhões co-
mo “contribuição para atender as 
despesas de custeio necessárias à 
continuidade da implantação de 
uma unidade do Incor em Bra-
sília”, segundo pesquisa da ong 
Contas Abertas.

Em São Paulo, o MPF expe-
diu, em novembro, uma recomen-
dação aos secretários executivos 
dos ministérios da Saúde, Jarbas 
Barbosa da Silva Junior e da Fa-

zenda, Bernard Appy, para que 
não autorizassem o repasse de no-
vos recursos públicos à FZ, por 
entender que antes deveriam ser 
realizadas auditorias no InCor e 
na fundação. O MPF recomendou 
que o InCor cumpra a regra cons-
titucional que não permite o aten-
dimento preferencial a pacientes 
de planos de saúde e particulares, 
passando a utilizar fila única de 
internações e cirurgias que inclua 
pacientes do sistema público e da 
iniciativa privada. 

Como forma de diminuir a par-
ticipação da FZ no gerenciamento 
do InCor, o governo de São Paulo 
elaborou, ainda na gestão Lembo, 
projeto de lei para que o HC passe 
de autarquia estadual a autarquia 
de regime especial. Com a mudan-
ça, o HC terá liberdade para con-
tratar funcionários e determinar 
salários. Atualmente, para contra-
tar o hospital precisa da autori-
zação da Secretaria de Estado da 
Saúde. O mesmo projeto cria 675 
cargos no InCor.

“Crise é da fundação,  
não do InCor”, dizia Saúde

No final de 2006, a Secreta-
ria de Estado da Saúde negou 
qualquer responsabilidade do 
governo estadual na atual crise 
da Fundação Zerbini. Perguntas 
e respostas foram trocadas por 
correio eletrônico:

Revista Adusp - A Secretaria 
da Saúde aceita a versão da Fun-
dação Zerbini de que o Estado é 
responsável pela dívida contraída 
pela entidade no BNDES, uma 
vez que a construção do Bloco 
2 teria sido um pedido do então 
governador Mário Covas? 

SES - Não houve esse pedido 
do então governador Mário Co-

vas. A fundação teve a idéia de 
construir o chamado Bloco 2 e 
o governador acreditou ser uma 
boa idéia, mas deixou claro que 
o dinheiro não viria do governo 
estadual.

Revista Adusp - A Secretaria 
da Saúde concorda com a prática 
da Fundação Zerbini de comple-
mentar salários de funcionários 
estaduais? Quais são as implica-
ções legais dessa prática?

SES - Essa prática foi lan-
çada há 25 anos e usada com 
sucesso. É usada, ainda, por ou-
tros hospitais de excelência no 
Brasil, como o Hospital das Clí-
nicas de São Paulo, no qual o 
apoio é da Fundação Faculdade 
de Medicina da USP [sic].

Revista Adusp - O que levou 
o governo estadual a permitir 
que uma fundação privada admi-
nistrasse um hospital público?

SES - A decisão de contar com 
o apoio de uma fundação privada 
foi tomada há mais de duas déca-
das por professores da USP que 
iriam trabalhar no Incor.

Revista Adusp - Por que o go-
verno estadual não interveio?

SES - Porque a dívida é de 
uma entidade privada e não cabe 
ao governo intervir nesse caso. 
Jamais o atendimento à popu-
lação foi prejudicado. É preciso 
deixar bem claro que a situação 
de crise é da Fundação, não do 
Incor. A Fundação apóia o Incor.
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No dia 28 de novembro, come-
çou na fundação uma auditoria ex-
terna que investigou a gestão do 
professor José Franchini Ramires. 
Ele perdeu o cargo de presidente 
do InCor por decisão do Conselho 
Deliberativo do HC (ao qual es-
tá, ou deveria estar, subordinado 
o instituto). Ramires recorreu da 
decisão e rapidamente obteve uma 
liminar da 7ª Vara da Fazenda Pú-
blica que assegurou sua permanên-
cia no cargo. 

Depois de ser novamente re-
movido da presidência do InCor, 
por meio de um mandado de 
segurança impetrado pela dire-
ção do HC no início de março 
de 2006, pedindo ao Tribunal de 
Justiça (TJ-SP) que suspendesse 
a liminar, Ramires ingressou com 
um agravo regimental, mas foi 
novamente derrotado no início 
de maio. Ele ingressou então com 
uma Apelação com Revisão que 
também foi indeferida pelo TJ-
SP. Seu advogado, Paulo Bona-
dies, recorreu então ao Superior 

Tribunal de Justiça, que rejeitou 
o pedido.

Por ocasião da destituição de Ra-
mires, em dezembro de 2005, a Pro-
motoria de Fundações da Capital 
recebeu uma representação contra 
ele, em que foi acusado de, entre 
outras irregularidades, ter “feito uso, 
às custas do dinheiro da fundação de 
segurança particular, pagamento de 
assessoria e empréstimos pessoais”. 
Segundo o atual promotor de fun-
dações, Airton Grazzioli, o processo 
contra Ramires foi arquivado em 30 
de maio de 2006, pois nenhuma irre-
gularidade foi comprovada. 

Hoje, Giovanni Cerri, um dos 
principais oponentes de Ramires, 
nega que tenha feito acusações de 
desvio de verbas. Do outro lado, 
Ramires insinua que poderá exigir 
uma reparação. O ex-presidente do 
InCor afirma ter sofrido um ato 
“nazista, totalitário” por parte da 
direção do HC. “É uma briga pes-
soal e para me atingir, jogaram o 
nome do InCor na imprensa, com 
falácias e mentiras”. 

Segundo Cerri, o Conselho 
Deliberativo do HC tem autono-
mia e legitimidade para destituir 
alguém que não esteja correspon-
dendo e agindo de acordo com as 
designações propostas pela fun-
dação. Cerri, que ficou saben-
do do arquivamento pela Revista 
Adusp, revelou haver conversa-
do com Grazzioli e que ambos já 
consideravam o caso encerrado 
quando da derrota de Ramires 
no TJ-SP. Ou seja: ao que parece, 
tanto a Promotoria quanto o HC 
e Ramires preferem esquecer os 
fatos passados. 

Com a vitória do professor 
Marcos Boulos (um forte aliado 
de Cerri) nas eleições para a dire-
ção da Faculdade de Medicina, a 
volta de Ramires por vias políticas 
ao cargo de presidente do InCor 
tornou-se uma remotíssima possi-
bilidade, já que o professor Milton 
Arruda Sampaio, seu aliado, foi 
um dos derrotados na disputa.

O InCor do Distrito Federal 
(InCor-DF), foi projetado em 
2000 e viabilizado por um convê-
nio entre Senado, Câmara e FZ. 
Sua inauguração ocorreu apenas 
em novembro de 2004, depois de 
um investimento que pode ter 
chegado a R$ 200 milhões. Se-
gundo a assessoria de imprensa 
do hospital, o InCor-DF só conse-
guiu dar início plenamente às suas 
atividades em fevereiro de 2006, 
quando foi assinado convênio re-
lativo ao SUS.

Porém, de acordo com José Ma-
ria Freire, chefe de gabinete da Se-
cretaria de Saúde do Distrito Fede-
ral, o convênio do hospital com o 
SUS só foi celebrado em junho de 

Daniel Garcia

Professor José Ramires, ex-diretor do InCor
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No final de fevereiro de 2007, 
o governador José Serra anunciou 
que o governo estadual assumirá a 
dívida da Fundação Zerbini com o 
BNDES, que em 2003, quando foi 
refinanciada, já era de R$ 115 mi-
lhões. De lá para cá, a fundação, 
em crise financeira, não honrou o 
que foi repactuado. Vale lembrar 
que o BNDES refinanciou a dívi-
da até 2014, oferecendo melhores 
condições do que as originais (Re-
vista Adusp 36, p. 90-91).

A proposta de que o governo 
de São Paulo assumisse a dívida, 
como pressuposto para um novo 
acordo de refinanciamento, partiu 
da presidência do BNDES. Serra 
teria exigido, em contrapartida, que 
a FZ acatasse uma série de exigên-
cias: 1) a recomposição da direção 
da entidade; 2) acúmulo de cargos 
de presidente do InCor e presiden-
te da fundação (ou do Conselho 
Curador), cabendo ao médico Da-
vid Uip exercer ambas as posições; 
3) abandono do InCor-DF, que te-
ria de passar às mãos de outra enti-
dade; 4) corte de 70% no quadro de 
funcionários; 5) fixação de um teto 
salarial (cerca de R$ 14 mil). 

Segundo a Secretaria de Estado 
de Saúde, o acordo de pagamento 
da dívida pelo governo acontecerá 
se o valor de refinanciamento for 
menor do que hoje é devido. Outra 
cláusula para que o governo assuma 

o débito é o prazo de pagamento, 
que teria de ser ainda mais longo. 

 A assessoria de imprensa do 
BNDES informou à Revista Adusp 
que a instituição ofereceu várias 
alternativas, sem esclarecer quais. 
Para o banco, o importante é que o 
governo se mostrou interessado em 
negociar a dívida. O BNDES não 
quis detalhar quais seriam as garan-
tias, as justificativas nem as condi-
ções para o novo refinanciamento. 

A Secretaria de Saúde informou 
à reportagem, antes de Serra decla-
rar que assumiria a dívida perante 
o BNDES, que “não será trocada 
a diretoria da fundação porque há 
confiança na parceria”. Até fins de 
2006, o governo da coalizão PSDB-
PFL preferiu manter distância da 
crise. O então governador, Cláudio 
Lembo (PFL), negou ajuda enfa-
ticamente, lembrando que se trata 
de uma entidade privada que tem 
de responder pelos seus atos. 

O atual secretário de Saúde, Luiz 
Roberto Barradas Barata, ocupava 
o mesmo cargo na gestão anterior. 
Consultada à época pela Revista 
Adusp, sua assessoria de imprensa 
declarou: “A fundação não tem liga-
ção com o governo do Estado. Ela 
apóia um hospital estadual. Não ca-
be ao Estado fazer algo para salvar 
uma entidade privada”. 

Uma vez noticiada a disposição 
do governo Serra de encampar a 

dívida da FZ, a reportagem tentou 
saber se Barradas mudara de opi-
nião ou se fora enquadrado pelo 
governador. Entretanto, a asses-
soria informou que sua agenda es-
tava cheia e que as “informações 
mais importantes foram dadas”.  

Em 2006, a FZ teve um orça-
mento de R$ 310,7 milhões. Des-
se valor, quase R$ 200 milhões 
foram injetados pelo governo 
estadual. A entrada de Serra na 
crise é um paradoxo. Os vetos 
de Lembo (a pedido de Serra) à 
ampliação de gastos com educa-
ção, saúde, segurança pública e 
outros na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO-2007) foram, 
como era previsível, mantidos pe-
lo governador ao fazer sua base 
parlamentar aprovar a Lei Orça-
mentária (LOA-2007). Enquanto 
proíbe investimentos de indiscu-
tível impacto social, Serra abre os 
cofres do Estado para salvar uma 
fundação privada em colapso. 

Por outro lado, não há a menor 
garantia de que a FZ, mesmo com 
a ajuda governamental, consiga 
desvencilhar-se dos outros credo-
res e vencer a crise. Em 2004, sua 
dívida com oito bancos privados 
e estatais, sem contar o BNDES, 
já era superior a R$ 63 milhões. 
A dívida total sem o BNDES, que 
inclui fornecedores que estão sem 
receber, beira os R$ 130 milhões.

Serra salva a fundação com dinheiro público

Rafael Silvestre
Jornalista
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2006. O contrato tem valor mensal 
estimado de R$ 800 mil. O InCor-
DF tem 80% de suas vagas desti-
nadas ao SUS e 20% a pacientes de 
planos de saúde e particulares.

Integrado ao Hospital das For-
ças Armadas do Distrito Federal, 
o InCor-DF tem capacidade anu-
al para atender 96 mil pacientes. 
Mas, de acordo com a assesso-
ria de imprensa do hospital, en-
tre novembro de 2004 e fevereiro 
de 2006 foram realizados apenas 
57.134 procedimentos, todos par-
ticulares ou por convênio com pla-
nos de saúde privados, pois o con-
vênio com o SUS ainda não 
tinha sido assinado. O 
InCor-DF responde por 
R$ 36 milhões da dívi-
da total da Fundação 
Zerbini. 

A investigação 
aberta pela Polícia 
Federal em Bra-
sília, a pedido do 
MPF, tem como 
ponto de partida 
denúncias de que 
para se construir o 
InCor-DF ocorreu uma 
demolição, sem neces-
sidade, de parte do Hospital das 
Forças Armadas. De acordo com o 
MPF, também teriam ocorrido abu-
sos na compra de material hospita-
lar importado. Equipamentos cujo 
preço era de US$ 250 mil foram 
adquiridos por US$ 882 mil.

No Tribunal de Contas da 
União (TCU) já há um acórdão, de 

2003, que arquiva uma investigação 
motivada pela alteração do projeto 
básico de construção do InCor-DF. 
O TCU acolheu as justificativas 
apresentadas pela FZ. Ainda no 
tribunal correm, desde 2005, dois 
processos envolvendo a fundação 
em situações problemáticas. Um 
deles também está relacionado a 
irregularidades na obra. O outro 
diz respeito a omissão e irregula-
ridades na prestação de contas de 
recursos do SUS, transferidos à 

FZ, em 2003 e 2004, pela Secreta-
ria de Estado da Saúde no Distrito 
Federal, por meio do Programa 
Família Saudável. 

Entre 2003 e 2006, o governo 
do Distrito Federal (GDF) repas-
sou R$ 109,8 milhões à fundação 
para realizar o Programa Família 

Saudável. Entretanto, uma au-
ditoria do Ministério da Saúde, 
Secretaria da Saúde e MP-DF 
detectou problemas graves em 
relação a R$ 22 milhões desse 
total, havendo constatado a falta 
de comprovação de despesas no 
montante de R$ 8,6 milhões, gas-
tos considerados superfaturados 
ou praticados com má fé, proces-
sos licitatórios com irregularida-
des e contratação de funcionários 
sem concurso público.

A FZ afirmou, em nota oficial, 
que iria esclarecer rapidamente 

as informações divulgadas 
pelo MP-DF. Sobre as 
contratações sem con-

curso público, a en-
tidade diz que a 

informação “é 
totalmente fal-
sa”. O promotor 
Jairo Bisol, que 
apura o caso, 

denunciou que re-
presentantes da fun-

dação foram à sede do 
MP-DF para constrangê-lo 

e pediram uma reunião com o 
procurador-geral com a intenção 
de reclamar do seu comportamen-
to. “Eles só se defendem em rela-
ção aos concursos públicos. Eles 
não prestaram contas dos R$ 8 mi-
lhões. Onde está esse dinheiro? 
Também não justificaram os preços 
absurdos que praticam”, declarou 
Bisol, que elabora uma ação para 
exigir que a FZ devolva R$ 22 mi-
lhões aos cofres do GDF.

Uma auditoria conjunta do Ministério 

da Saúde, Secretaria da Saúde e MP-DF 

detectou graves problemas em relação 

a R$ 22 milhões, de um total de R$ 110 

milhões repassados à fundação entre 

2003 e 2006 para o “Família Saudável”
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Cisão da 
FZ e novo 
estatuto  
superam 
disputas 
internas 

Rafael Silvestre
Jornalista

D
esde o final de 2005, 
conselheiros e dire-
tores da Fundação 
Zerbini (FZ) trava-
ram discussões em 
reuniões ásperas, em 

busca do objetivo de reconquistar a 
credibilidade perdida com a duvi-
dosa gestão financeira da entidade. 
Para tanto, foram sugeridas estra-
tégias contundentes. Porém, não há 
registro de reunião em que o deba-

te sobre a dívida propriamente dita 
tenha sido a única pauta. 

A decisão mais importante, do 
ponto de vista da gestão financei-
ra, foi adotada na reunião de 22 de 
maio de 2006 do Conselho Curador, 
que tratou da criação de uma nova 
área administrativa, responsável pe-
lo InCor-DF. A medida, proposta 
pela conselheira Yvonne Capuano, 
contou com o apoio de todos os con-
selheiros e desde então está em im-

plantação nos bastidores da FZ. 
De acordo com a proposta, a FZ 

seria “cindida em duas entidades, 
uma dedicando-se exclusivamente ao 
InCor de São Paulo e outra apoiando 
as atividades do InCor-DF, Programa 
Saúde da Família (Qualis), Programa 
Família Saudável de Brasília” e ou-
tras unidades e programas. 

David Uip ponderou que “pri-
meiro é preciso dar uma solução 
para os problemas financeiros do 

Revista quinzenal publicada pela Fundação Zerbini
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InCor-SP, começando com a 
redução de custos que seria 
obtida com a transferência de 
algumas superintendências e 
gerências” para o instituto. Ou 
seja, a redução de custos seria 
obtida por meio da transferência 
física dos equipamentos e fun-
cionários da fundação privada, 
de imóveis alugados para o pré-
dio do InCor, que é público.

Os conselheiros decidiram que o 
professor José Manoel de Camargo 
Teixeira e o então presidente Adel-
mar Sabino seriam os responsáveis 
pelo “plano de cisão e transferência 
de superintendências e gerências” 
para o InCor, “contendo dito plano 
estudo de viabilidade, cronograma, 
balancete, entre outros”. 

Nessa mesma reunião, o Conselho 
Curador aprovou por unanimidade o 
novo estatuto da FZ. As mudanças 
procuraram adaptar o estatuto à no-
va legislação, incorporando também 
normas da Promotoria de Fundações. 
O estatuto prevê a possibilidade de 
atuação da entidade como “organi-
zação da sociedade civil de interesse 
público” (Oscip, artigo 42). 

O conselheiro que coordenou os 
trabalhos, professor Protásio Lemos 
da Luz, informou que eles tiveram 
a finalidade de “delimitar as ações” 
da FZ e “a necessidade de que a 
entidade ficasse exclusivamente in-
terligada ao InCor”. No entanto, o 
estatuto continuou a permitir à fun-
dação um vasto leque de atividades.

Assim, a FZ poderá “desenvol-
ver novos produtos e equipamentos, 
sistemas e processos”, “estimular e 
desenvolver pesquisas, projetos e es-
tudos”, “estimular a produção e di-
fusão de bens culturais e artísticos de 
valor universal formadores e infor-
madores de conhecimento, cultura 
e memória”, promover “a segurança 
alimentar e nutricional, no interesse 
das atividades do InCor”, “o desen-
volvimento econômico e social e de 
combate à pobreza no interesse das 
atividades do InCor”, “aplicar recur-
sos na formação de um patrimônio 
rentável”, “apoiar o desenvolvimento 
de projetos educacionais, científicos e 
de inovação tecnológica” (artigo 3º, 
parágrafo 1º, incisos I a XIV).

Entre os recursos previstos, o 
estatuto inclui “a receita oriunda 

da venda de produtos e de recebi-
mento de royalties ou de assistência 
técnica, negociada com terceiros ou 
recebida sobre direitos relativos à 
propriedade industrial ou intelectu-
al” (artigo 5º, inciso V).

Os membros do Conselho Cura-
dor se reuniram em 28 de novembro 
de 2005 para nomear o novo presi-
dente da FZ. Em outubro, a renún-
cia de Francisco Camelo de Mesqui-
ta sinalizou o agravamento da crise 
financeira e política. A escolha de 
seu substituto foi precedida de um 
informe do professor José Franchini 
Ramires, presidente do conselho, 
segundo o qual um candidato à su-
cessão, tendo o nome previamente 
divulgado, “acabou sendo injusta-
mente atacado, a um tal ponto” que 
sua indicação precisou ser retirada. 
Seguindo o estatuto da entidade, 
Ramires nomeou interinamente pa-
ra a função, por 30 dias, o vice-presi-
dente, Adhemar de Barros Filho. 

Neste período, outros nomes 
pensados para assumir a presidên-
cia da FZ foram, segundo Ramires 
explicou na reunião de novembro, 
derrubados de imediato: “cada no-

A decisão de cindir a FZ em duas estruturas ou duas entidades 
diferentes, uma das quais dedicada exclusivamente ao InCor-
SP, foi tomada pelo Conselho Curador em maio de 2006, por 
unanimidade, e embutia a redução de custos administrativos 

(pagamento de aluguéis) por meio da transferência de 
departamentos da fundação privada para os prédios públicos. 
Na mesma reunião, foi aprovado um novo estatuto, que prevê 
a eventual qualificação da FZ como “oscip” ao mesmo tempo 

em que admite o recebimento de royalties 
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me que surgia era imediatamente 
inviabilizado, por este ou aquele 
motivo, justo ou injusto”, protestou.  

Assim, na reunião, ele indicou 
um novo nome: o de Adelmar Sil-
veira Sabino, ex-diretor-geral da 
Câmara dos Deputados e ex-vice-
presidente da Infraero, ligado ao 
senador Antonio Carlos Magalhães 
(PFL). Sua “comprovada compe-
tência administrativa, o relaciona-
mento político na Câmara Federal 
e no Senado, o excelente trânsito 
junto a políticos de todo o Brasil”, 
o qualificariam para tal. Sabino 
seria capaz de resgatar a FZ “da 
situação financeira desfavorá-
vel e restaurando a paz e 
a harmonia entre funcio-
nários, conselheiros e 
colaboradores”.   

Por outro la-
do, os professores 
Marcos Boulos, 
José Manoel de 
Camargo Teixeira 
e Noedir Groppo 
Stolf contestaram 
o processo de es-
colha. Para os dois 
primeiros, os prazos es-
tabelecidos no estatuto fo-
ram desrespeitados e a votação não 
deveria acontecer. Eles frisaram 
que o promotor de fundações da 
capital estava ciente da irregulari-
dade. Outro conselheiro, professor 
Charles Mady, também expressou 
desconforto.

Ramires rebateu as críticas, de-
fendendo a indicação e a regula-
ridade do processo. A fundação, 
disse, não aceita “critérios políti-
cos” na escolha de nomes para sua 
administração. Exemplificou: “O 

candidato pretendido pelo Hospital 
das Clínicas, doutor Andrea Calabi, 
é eminentemente político”. 

Na continuação, Ramires, ao pro-
curar consolidar o nome de Sabino, 
fez um interessante retrospecto das 
gestões anteriores: “A primeira dire-
toria da Fundação Zerbini foi acusa-
da de desviar numerário destinado à 
compra de marca passos; a segunda 
diretoria, cujo presidente já faleceu, 
a todo instante era denunciada, in-
clusive pelo próprio professor doutor 

Charles Mady, de irregularidades; a 
terceira diretoria, por conta de de-
núncias e desavenças, acabou com 
a renúncia do presidente; a quarta 
gestão, o presidente se afastou por 
motivos de saúde; a quinta gestão foi 
acusada, sem provas de irregularida-
des, e teve de ser afastada; o último 
diretor também teve de se afastar por 
pressões políticas”.

Por fim, Sabino foi eleito para 
um mandato complementar por 

seis votos favoráveis (Aldo Jun-
queira Rodrigues Júnior, Noedir 
Stolf, Protásio Lemos, Sergio Al-
meida, Yvonne Capuano, Rami-
res), dois contrários (José Mano-
el de Camargo Teixeira e Marcos 
Boulos), com duas abstenções 
(Charles Mady e Renato Ochman). 
Seu mandato encerrou-se em 2 de 
março de 2007.  

Perguntado pelo repórter sobre 
seu interesse em presidir a FZ, An-
drea Calabi, ex-presidente do BN-
DES e membro do Conselho Cura-
dor da Fipe, mostrou-se surpreso: 

“Nunca entrei no InCor. 
Não tem cabimento, 
eu não sei porque esse 

senhor citou meu 
nome. Não tenho 

nenhuma re-
lação com ele, 
nunca cogitei e 
nunca ninguém 
me chamou”. A 

Revista Adusp ten-
tou por duas semanas 

um esclarecimento do 
professor Ramires, mas até 

o fechamento desta edição não 
conseguiu que ele comentasse a 
declaração de Calabi.

Apesar do déficit e das acu-
sações de má gestão de dinheiro 
público — que levaram o então 
promotor de justiça de fundações 
da capital, Paulo José de Palma, a 
convocar uma reunião do Conse-
lho Curador no Fórum João Men-
des, em 19 de dezembro de 2005 
— os conselheiros da Fundação 
Zerbini reelegeram no início de 
2006 os ocupantes dos cargos de 
vice-presidente, diretor auxiliar e 
conselheiros fiscais.

Em reunião de novembro de 2005 para 

escolher o presidente da fundação, 

Ramires atacou o nome de Andrea 

Calabi, a quem acusou de ser o candidato 

“político” da direção do HC. “Nunca 

entrei no InCor”, contesta Calabi








